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Prefácio 

O final da década de 1990, especificamente 1997 e 1998, deu início a 
um capítulo da educação brasileira no que tange à formação escolar dos 
povos do campo. Pela prática político-pedagógica dos movimentos 
sociais e dos coletivos da educação popular, foi construída a Educação 
do Campo. Como escreveu Munarim (2011, p. 22)1, há um Movimento 
Nacional por uma Educação do Campo que se caracteriza por três 
dimensões intercomplementares, que são: a dimensão política “com ações 
regulares coordenadas por políticas públicas por parte dos sujeitos 
sociais coletivos que compõem tal movimento”; a dimensão pedagógica 
“com projetos político-pedagógicos inovadores em instituições 
tradicionais, que vão desde escolas regulares de educação básica até 
universidades, passando pela educação de jovens e adultos”; e a 
dimensão epistemológica “com crescentes práticas de pesquisas, eventos 
científicos e publicações”. Ainda, para o autor, há a dimensão cultural que 
está colada nas outras três, nesse sentido, o movimento todo seria um 
“movimento de transformação cultural, na medida em que suscita 
mudanças na cultura escolar”. Para Munarim (2011, p. 22), esse Movimento 
Nacional “caracteriza-se como um movimento de luta hegemônica”. 

O Volume I da obra organizada pelos professores pesquisadores Dr. 
Sebastião Kennedy Silva Soares e Dr. Alessandro Rodrigues Pimenta, 
dedicada aos pressupostos epistemológicos da pesquisa em Educação 
do Campo, reforça as dimensões apontadas por Munarim (2011) e confere 
especial atenção à dimensão epistemológica. É uma alegria prefaciar tão 
importante obra de pesquisadores que são referência na luta pela 
Educação do Campo no contexto das escolas públicas e, particularmente, 
da universidade pública, especialmente nos trabalhos desenvolvidos com 
a Licenciatura em Educação do Campo.  

1​  MUNARIM, Antonio. Educação do campo e políticas públicas: controvérsias teóricas e políticas. In: 
MUNARIM, Antonio et al. (Orgs.). Educação do Campo: políticas públicas, territorialidades e práticas 
pedagógicas. Florianópolis: Insular, 2011. p. 21 – 38. 
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Volume composto por capítulos que nos convidam a refletir sobre 
conceitos e método. Estão em foco o debate sobre hegemonia epistêmica 
e disputa de sentidos na Educação do Campo; epistemologias 
contra-hegemônicas; materialismo histórico-dialético e a práxis Freireana 
como fundamentos epistemológicos e pedagógicos da Educação do 
Campo; além da Docência alfabetizadora na escola do campo e formação 
de professores, bem como as narrativas de si a partir da ótica 
(auto)biográfica.  

A produção do volume conta com escritos de pesquisadores dos 
seguintes estados brasileiros: Bahia, Goiás, Minas Gerais, Paraíba, Rio de 
Janeiro e Tocantins. Entre as obras clássicas que fundamentam o volume 
em questão, destacamos os(as) seguintes autores(as): Antonio Gramsci, 
Célestin Freinet, Friedrich Engels, Karl Marx, Magda Soares e Paulo Freire. 
Na esfera da Educação do Campo no Brasil, diversas referências 
dialogam com a coletânea, com destaque para Miguel Arroyo, Monica 
Molina e Roseli Caldart. 

Trata-se de um volume que problematiza a produção do 
conhecimento em Educação do Campo, tendo como sujeitos os 
protagonistas do Movimento Nacional. São sujeitos que fortalecem a luta 
por formação humana na escola e na universidade, inseridos nos 
movimentos sociais do campo e em diversos coletivos de lutas por 
direitos e por políticas públicas. Além disso, são coordenadores de 
projetos de formação de professores no contexto de programas como o 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e o 
Programa de Apoio à Formação Superior em Licenciatura em Educação 
do Campo (Procampo).  

Além desses, destaca-se o Programa Nacional de Educação do 
Campo (Pronacampo), lançado em 2012 e reorganizado em 2025, com 
denominação de Novo Pronacampo2, no qual diversos pesquisadores 
estão envolvidos. Professores e pesquisadores das universidades 
participaram de comissões estaduais para seleção de agentes do 

2​  Disponível em https://www.gov.br/mec/pt-br/novo-pronacampo. Acesso em: 7 dez. 2025. 
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Pronacampo, cujo trabalho será acompanhar as políticas e práticas 
educacionais nas escolas localizadas no campo, em todos os estados 
brasileiros. 

Diante da relevância da obra, sentimo-nos à vontade para reforçar o 
que escrevemos em Souza (2010, p. 99)3 sobre a tendência epistêmica 
construída a partir da prática do Movimento Nacional por uma Educação 
do Campo: a tendência epistêmica tem como ponto de partida a práxis 
transformadora dos sujeitos históricos que, por sua vez, “sistematizam o 
conhecimento”, cuja cientificidade é conferida pela “razão 
transformadora, que só pode ser práxica”. No processo de construção do 
conhecimento, são utilizadas “técnicas dialógicas” e os resultados são 
publicados em espaços e eventos locais, regionais, nacionais e 
internacionais. “A relação entre teoria e prática acontece mediante 
análise histórica da sociedade de classes e da contradição e 
expropriação, marcas do modo de produção capitalista”. Nessa 
perspectiva, “o estudo dos clássicos, ao lado das indagações vividas na 
conjuntura econômica e política contemporânea, permite a compreensão 
da totalidade das relações sociais que dão a direção à história humana: 
que pode ser para a emancipação ou para a dominação”.  

O Movimento Nacional por uma Educação do Campo vem gerando 
mudanças à educação brasileira, assim como tem provocado a ampliação 
dos sujeitos protagonistas, com destaque para os povos das águas e das 
florestas, que firmaram suas identidades mediante demandas por 
políticas públicas e por conteúdos normativos específicos. O Novo 
Pronacampo incorpora os diversos povos do campo, das águas e das 
florestas mediante envolvimento das escolas públicas. A Educação do 
Campo coloca em movimento as escolas públicas e as universidades, 
gerando disputas político-pedagógicas. Mantém-se em luta constante 
por financiamento, como ocorre nesta conjuntura (dezembro de 2025), em 
que se reivindica a ampliação dos recursos destinados ao Pronera. 

3​  SOUZA, Maria Antônia de. A educação do campo na investigação educacional: quais conhecimentos 
estão em construção? In: MUNARIM, Antonio et al. (Orgs.). Educação do Campo: reflexões e perspectivas. 
Florianópolis: Insular, 2010. p. 81 – 102. 
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No âmbito da produção do conhecimento, no tempo recente, 
diversos estudos têm tratado da Educação do Campo e das relações que 
se estabelecem com a Educação Rural no contexto latino-americano. Além 
disso, há iniciativas envolvendo programas de pós-graduação stricto 
sensu que estão voltadas para o debate da Educação Rural e Educação 
do Campo na América Latina. Pesquisadoras(es) como Arlete Ramos, 
Diego Bolaños, Lia Pinheiro Barbosa, María Isabel Terreros, entre outros, 
têm produzido artigos e livros versando sobre o pensamento educacional 
crítico latino-americano.  

O volume em análise trata especificamente da Educação do Campo, 
distinguindo-se claramente da prática e da política da Educação Rural 
ainda presentes no Brasil. A Educação do Campo está ancorada em 
práticas que têm os povos do campo, das águas e das florestas como 
protagonistas, responsáveis por propor e participar da construção de 
políticas públicas mediante diálogos entre a sociedade civil e os 
governos. Em contraste com as práticas da Educação Rural, os coletivos 
da Educação do Campo fortalecem os vínculos entre trabalho, educação, 
cultura, identidade e políticas públicas. 

É nesse contexto da produção do conhecimento envolvendo povos 
do campo, das águas e das florestas que se insere este volume I. A obra 
desperta a atenção dos que se debruçam a compreender a Educação do 
Campo, que tem natureza contra-hegemônica. A concepção de Educação 
do Campo é jovem e carrega disputas político-pedagógicas. Há discursos 
vinculados ao projeto hegemônico que utilizam o conceito da Educação 
do Campo com o corpus Educação Rural. Em Souza (2016)4, estabelecemos 
a distinção entre as duas concepções que marcam a educação brasileira. 
Interessa-nos a defesa do projeto contra-hegemônico, do qual a 
Educação do Campo é um dos caminhos para a formação humana, 
assumindo, dessa forma, uma perspectiva transformadora. A Educação 

4​  SOUZA, Maria Antônia de. A Educação do Campo no Brasil. In: SOUZA, Elizeu Clementino de; 
CHAVES, Vera Lúcia Jacob (org.). Documentação, memória e história da educação no Brasil: diálogos sobre 
políticas de educação e diversidade. v. 1. Tubarão: Copiart, 2016. p. 133-157. 
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do Campo possui fontes teóricas assentadas na Educação Popular, na 
Pedagogia do Oprimido, na Pedagogia do Movimento e na Pedagogia 
Socialista, portanto, a construção do conhecimento, segundo a 
concepção da Educação do Campo, está enraizada em uma práxis de 
caráter revolucionário.  

Desejamos que a obra seja apreciada por pesquisadoras(es) de 
todas as áreas do conhecimento que se interessam pela Educação do 
Campo, das Águas e das Florestas e, por processos de transformação 
social. A produção coletiva do conhecimento tem sido uma marca da 
Educação do Campo no Brasil. Essa obra é prova de que os processos de 
formação são construídos a várias mãos, assim como os livros, capítulos e 
artigos. O conhecimento elaborado está assentado no mundo da vida, 
nas condições de produção da existência humana, no estabelecimento de 
relações entre os elementos conjunturais e os condicionantes estruturais 
históricos da sociedade brasileira. 

A obra é prova de que há muita gente em movimento e de que a 
educação é um dos pilares da transformação social.  

 

Curitiba – PR, 3 de dezembro de 2025. 

 

Profa. Dra. Maria Antônia de Souza 

Universidade Tuiuti do Paraná (UTP) 
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Apresentação  

Este livro reúne reflexões teóricas e estudos empíricos sobre os 
fundamentos epistemológicos presentes nas pesquisas em Educação do 
Campo. O foco está nas epistemologias que vem fomentando a 
constituição da Educação do Campo como um direito social, em diálogo 
com diferentes abordagens e concepções.  

O volume busca explorar, de modo crítico e plural, os fundamentos 
que sustentam uma Educação do Campo comprometida com a 
valorização dos saberes produzidos pelos sujeitos campesinos. Esta obra 
contempla reflexões sobre diferentes técnicas, recursos metodológicos e 
procedimentos aplicados aos estudos em Educação do Campo, 
reconhecendo os desafios e as potencialidades envolvidos nos processos 
de investigação e formação nesse contexto.  

O objetivo foi organizar uma obra que os textos problematizassem 
os modelos de conhecimento baseados na epistemologia hegemônica da 
ciência, propondo alternativas que reconhecessem e valorizassem a 
diversidade epistêmica e as múltiplas vozes que compõem os territórios 
campesinos, assim como os modos próprios de produção de 
conhecimento na área. Desse modo, os capítulos que compõem este 
volume abordam diferentes processos históricos, políticos, 
epistemológicos e metodológicos relacionados aos estudos e às 
pesquisas em Educação do Campo, trazendo para o centro do debate 
questões teóricas e metodológicas que emergem no tempo presente e 
que reafirmam a dimensão dialética da formação dos sujeitos do campo 
como produtores de saberes e detentores de direitos sociais.  

No primeiro capítulo, os autores analisam criticamente os impactos 
da hegemonia do agronegócio na Educação do Campo, com foco no 
Cerrado goiano. Partindo do slogan "o agro é pop, o agro é tech, o agro é 
tudo", discutem como a racionalidade técnico-científica, alinhada a 
interesses hegemônicos, promove o apagamento de saberes populares, 
indígenas, quilombolas e camponeses. 
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No segundo capítulo, os autores apresentam um estudo decorrente 
de uma pesquisa de mestrado que analisa a docência alfabetizadora e as 
concepções de ludicidade presentes no processo de alfabetização na 
Escola do Campo Raio de Sol, em Jequié, Bahia. Os resultados revelam 
que a participação no Ateliê Formativo possibilitou aos docentes 
refletirem sobre suas concepções e ressignificarem suas práticas 
alfabetizadoras, reconhecendo a ludicidade como elemento fundamental 
no processo de alfabetização. 

No terceiro capítulo, a autora apresenta uma pesquisa 
guarda-chuva que analisou as políticas educacionais referentes à 
Educação do Campo no estado da Bahia e os impactos da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC). Os resultados evidenciam que a política 
nacional de formação de professores vem se ajustando às diretrizes das 
agências internacionais e apontam a necessidade de maior atenção às 
contradições presentes nas normatizações vigentes para a compreensão 
de uma Educação do Campo emancipatória. No recorte espacial 
analisado, observa-se que a formação docente se aproxima mais de uma 
perspectiva de Educação Rural, orientada pelo pragmatismo, do que de 
uma práxis comprometida com a transformação social.  

No quarto capítulo, as autoras desenvolvem uma reflexão teórica 
sobre a articulação entre epistemologias contra-hegemônicas, 
especialmente as Epistemologias do Sul, de Boaventura de Sousa Santos, 
e a hermenêutica narrativa de Paul Ricoeur, aplicada à Educação do 
Campo. A partir dessa interlocução, compreendem o território como 
matriz epistêmica fundamental, reconhecendo-o como espaço vivido, 
narrado e produtor de saberes compartilhados.  

No quinto capítulo, os autores refletem sobre as contribuições da 
pesquisa (auto)biográfica não apenas para a produção do conhecimento 
científico, mas também para o fortalecimento de processos educativos 
comprometidos com a emancipação, a valorização das identidades 
campesinas e o desenvolvimento de uma educação significativa e 
contextualizada às realidades dos povos do campo. 
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No sexto capítulo, os autores analisam os princípios que 
fundamentam a Educação do Campo, identificando as matrizes de 
pensamento que orientam esse paradigma contra-hegemônico. O estudo 
evidencia que a Educação do Campo emerge das reivindicações dos 
movimentos sociais, confrontando a histórica negligência do Estado e a 
imposição de modelos educacionais descontextualizados. Conclui-se que 
a articulação entre o Materialismo Histórico-Dialético e a Práxis Freireana 
confere à Educação do Campo uma sólida base teórica e prática, 
comprometida com a transformação social e com a valorização das 
identidades e culturas dos povos do campo, das águas e das florestas. 

No sétimo e último capítulo, as autoras discutem a presença da 
periferia no curso de Licenciatura em Educação do Campo da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. A partir dos estudos 
étnico-raciais, analisam as relações de interdependência e confluência 
entre os territórios das periferias urbanas e do campo. Os caminhos 
metodológicos adotados dialogam com os instrumentos da Pedagogia da 
Alternância, como a Pesquisa-Ação e os Cadernos da Realidade, 
apontando para novos recortes metodológicos, relacionais e 
epistemológicos comprometidos com um projeto de educação popular, 
antirracista e emancipador.  

Desse modo, cada capítulo desta obra evidencia a importância da 
Educação do Campo, considerando a diversidade de perspectivas 
teóricas e metodológicas que subsidiam a construção e o fortalecimento 
de uma política educacional comprometida com a resistência, a 
insurgência e a emancipação dos sujeitos do campo.  

Assim, não pretendemos encerrar, neste volume, o debate acerca 
dos pressupostos epistemológicos da pesquisa em Educação do Campo, 
mas contribuir para o fortalecimento das discussões e das pesquisas na 
área, especialmente diante das reformas educacionais e das diferentes 
estratégias de silenciamento das propostas da Educação do Campo no 
contexto político contemporâneo, marcado pelo avanço de grupos 
conservadores e pelo recrudescimento da barbárie social. Esperamos que 
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as reflexões reunidas contribuam para ampliar o diálogo entre 
pesquisadores, educadores, estudantes e movimentos sociais, 
reafirmando a Educação do Campo como um campo de conhecimento, 
de luta e de produção de práticas emancipatórias. 

 

Os organizadores 
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Capítulo 1 

ENTRE O “AGRO É TECH” E OS SABERES DAS 
COMUNIDADES CAMPESINAS DO CERRADO GOIANO: 

HEGEMONIA EPISTÊMICA E DISPUTA DE SENTIDOS NA 
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
Jurcélio Henrique de Araújo  

Ramofly Bicalho  
Bruno Cardoso de Menezes Bahia  

 

INTRODUÇÃO 

​ Este trabalho é fruto das nossas reflexões após estudos em 
disciplinas cursadas no âmbito de um programa de pós-graduação em 
Educação, em que centramos nossas investigações na temática que trata 
dos impactos do agronegócio na educação para as populações 
campesinas e a atuação dos movimentos sociais do campo. Para uma 
melhor compreensão das dinâmicas envolvendo esses três setores, 
escolhemos o município de Rio Verde, Goiás, como recorte geográfico 
devido à sua relevância e por entendermos que é um microcosmo 
bastante representativo das interações que ocorrem entre os três setores. 
A escolha desse município, portanto, não é aleatória, uma vez que se trata 
de um território marcado pelo avanço acelerado do agronegócio, pela 
concentração fundiária e pela crescente marginalização dos modos de 
vida camponeses. 

Portanto, temos por objetivo compreender as dinâmicas do avanço 
da hegemonia do agronegócio e as suas implicações para as escolas 
campo e as comunidades camponesas, assim como às tensões entre os 
saberes populares e os critérios acadêmicos de validação do 
conhecimento. Temos em mente lançar algumas réstias de luz sobre os 
conflitos e as disputas simbólicas travadas no interior das políticas 
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educacionais, nos currículos escolares e nas práticas pedagógicas 
voltadas para as populações do campo. 

No atual contexto, as escolas do campo tornaram-se espaços de 
tensão, onde se cruzam diferentes projetos de sociedade e de formação 
humana. Entre estes projetos, destacamos o do agronegócio que procura 
se consolidar por meio de um discurso hegemônico em que se apresenta 
como motor, senão como a melhor alternativa para o desenvolvimento 
nacional, sintetizado no slogan “O Agro é pop, o Agro é tech, o Agro é 
tudo”.  Campanhas midiáticas fizeram com que esse slogan lançasse 
profundas raízes no imaginário popular. É importante destacarmos que 
esse discurso se encontra profundamente alinhado à racionalidade 
técnico-científica, a qual tem o poder de interferir na educação não só do 
campo como na zona urbana. Assim projeta-se sobre o cerrado goiano 
uma imagem de terra a ser explorada, mensurada e capitalizada, enfim, 
lugar onde se concretiza o destino manifesto do Brasil de ser o celeiro do 
mundo. Contudo, por trás dessa narrativa ufanista e triunfante, 
escondem-se os conflitos, silenciamentos e apagamentos das memórias, 
das culturas e dos saberes que recaem sobre os povos que 
historicamente habitam e cultivam esse território. 

Tecidas essas considerações, a pergunta que nos inspira a escrever 
este trabalho é: como reconfigurar o lugar da ciência e da escola diante 
da pluralidade epistêmica dos povos do campo, para que o conhecimento 
sirva à vida e não apenas ao mercado? Para responder a esta questão, 
propomos uma reflexão sobre os impactos da hegemonia da razão 
técnico-científica na educação voltada às populações do campo, com 
ênfase nos discursos promotores da colonialidade e nas epistemologias 
do norte global. 

Adotamos a pesquisa bibliográfica para melhor desenvolver a 
análise das dinâmicas à expansão do agronegócio, à educação do 
campo e às disputas de saberes no território do cerrado. Para alcançar 
nosso objetivo, adotamos o método do ensaio crítico, que nos permite 
refletir de forma sistemática sobre essas questões propostas, na medida 
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em que se articula a teoria e o contexto do local objeto de estudo. 
Entendemos que essa estratégia metodológica favorece uma abordagem 
interpretativa, na qual a produção textual visa problematizar as 
realidades educacionais e as disputas epistêmicas, contribuindo para 
uma compreensão crítica das dinâmicas de poder e resistência presentes 
no território camponês. 

Buscamos compreender como a razão moderna, em sua vertente 
dominante, tende a instituir uma monocultura epistêmica que 
desqualifica os saberes populares e tradicionais, reduzindo-os a 
categorias folclóricas ou pré-científicas, assim contribuindo para o que 
Santos e Meneses (2013) chamam de epistemicídio, ou seja, a morte 
simbólica de outros de conhecer, ensinar e aprender.  

Enfim, neste trabalho, defendemos uma educação comprometida 
com o território, a vida e a valorização de uma epistemologia do campo, 
cuja perspectiva deve romper com os paradigmas homogeneizantes e 
abrir espaço para a pluralidade de saberes enraizados na experiência 
vivida. Resistir à monocultura do pensamento é, também, cultivar outras 
possibilidades de existência. 

 

A razão técnico-científica colonial-eurocêntrica 

A razão técnico-científica, conceitualmente, é um modo de 
conhecimento caracterizado pela busca da objetividade, eficiência e 
controle, fundamentado nos métodos científicos e nas tecnologias 
modernas. Portanto, encontra-se sob a égide do que Morin (2005) chama 
de “paradigma da simplificação” que, para ele significa vivermos sob o 
império dos princípios de disjunção, redução e abstração. Para Morin, 
esse paradigma, formulado por Descartes, é o mestre do ocidente que 
desarticula o sujeito pensante e a coisa extensa, ou seja, a filosofia e a 
ciência, postulando como princípio de verdade as ideias “claras e 
distintas”, ou seja, o próprio pensamento disjuntivo (aquele que analisa os 
fenômenos de forma fragmentada, separando-os em partes isoladas e 
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excluindo as inter-relações, contrastando com a abordagem integradora 
e relacional do pensamento complexo). Sob esse paradigma, a razão 
técnico-científica orienta-se pela lógica da quantificação, da 
padronização e da reprodução de resultados.  

Embora tenha impulsionado avanços significativos nas áreas da 
saúde, agricultura e indústria, essa forma de racionalidade carrega 
consigo uma tendência à fragmentação da realidade e à 
desconsideração das dimensões culturais, sociais e espirituais do 
conhecimento. Esse paradigma, que controla a aventura do pensamento 
ocidental desde o século XVII, permitiu, sem dúvida, os enormes 
progressos do conhecimento científico e da reflexão filosófica; contudo, 
suas consequências nocivas posteriores só começaram a se revelar no 
século XX (Morin, 2005).  

Quando imposta de forma hegemônica, esse paradigma tende a 
marginalizar e apagar os saberes tradicionais, que são situados, 
holísticos e enraizados nas experiências e relações locais. Esse 
apagamento não se dá apenas pelo desinteresse, mas por uma violência 
epistemológica que desqualifica outros modos de conhecer. A esta 
desqualificação de saber, que não se baseia na lógica cartesiana, Santos 
e Meneses (2013) chamam-na de monocultura do saber que, são eventos 
que reduzem a diversidade epistemológica e compromete a possibilidade 
de construir formas mais justas e sustentáveis de convivência com o meio 
ambiente e outras culturas. 

Santos e Meneses (2013) defendem que a superação das injustiças 
sociais globais exige igualmente a superação das injustiças cognitivas, 
que se expressam na desvalorização e invisibilização dos saberes 
produzidos fora do eixo eurocêntrico. Para esses, a monocultura do saber 
é um fenômeno epistemológico e político que privilegia um único tipo de 
conhecimento, o científico e tecnológico ocidental, em detrimento de 
saberes plurais, locais e tradicionais promovendo um epistemicídio, que 
pode ser entendido como a eliminação ou desvalorização sistemática de 
saberes locais, resultado da imposição de um conhecimento externo que, 
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alinhado a interesses hegemônicos, deslegitima e, quando necessário, 
apagam práticas e visões de mundo que lhes sejam contrárias.  

No contexto histórico da colonização, o epistemicídio ocorreu sob o 
discurso da “missão civilizadora”, promovendo a homogeneização cultural 
e suprimindo a diversidade de formas de conhecer e interpretar a 
realidade. Essa hegemonia epistemológica, eurocêntrica e colonial, ainda 
se impõe como universal e incontestável, embora encontre resistências. 
Para Aníbal Quinjano, “o eurocentrismo não é exclusivamente, portanto, a 
perspectiva cognitiva dos europeus, ou apenas dos dominantes do 
capitalismo mundial, mas também do conjunto dos educados sob a sua 
hegemonia” Santos e Meneses (2013) e, embora haja um componente 
etnocêntrico, este não é suficiente para explicar nem constitui a principal 
fonte de sentido do fenômeno. Trata-se, antes, de uma perspectiva 
cognitiva consolidada ao longo do tempo no contexto do mundo 
eurocentrado do capitalismo colonial/moderno, que naturaliza a 
experiência dos indivíduos nesse padrão de poder, levando-os a 
percebê-la como algo natural e, portanto, não passível de 
questionamento. 

 

O agro é tech, o agro é pop. O agro é tudo… 

O agronegócio, enquanto modelo de produção, nos últimos anos 
tem ocupado um papel central na reorganização dos territórios rurais 
brasileiros. No Cerrado, as culturas e áreas ocupadas neste bioma 
mostram que há uma transformação no significado do território, cujas 
políticas de modernização reduziram o cultivo de alimentos tradicionais 
em Goiás, enquanto ampliaram as culturas voltadas à exportação, 
impulsionadas pelo capitalismo financeiro por meio das commodities 
agrícolas (Chaveiro; Calaça; Lima, 2019). Essa integração do Cerrado à 
economia global fortaleceu o monopólio ligado às monoculturas, que 
refletem a concentração de terras, capital e controle sobre o processo 
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produtivo enquanto relegam ao sul global o papel de produtor de 
commodities.  

Neste contexto, o agronegócio, no sistema produtivo global assume 
o papel de fornecedor de matérias-primas para os países do norte global 
que, em geral, são os controladores das cadeias internacionais de 
comércio, do desenvolvimento científico e tecnológico bem como do 
sistema financeiro com o qual se articula esse setor (Chaveiro; Calaça; 
Lima, 2019).  

No plano interno, como observam Alentejano et al. (2021, p. 451), o 
setor dispõe de uma bancada que “funciona como um braço político do 
agronegócio com considerável força de articulação e poderio em todo o 
território brasileiro”, expandindo a sua influência no meio rural por meio 
da indústria cultural, ocupando espaços centrais na vida das 
comunidades e causando desmobilização e perda da identidade 
camponesa. São, portanto, efeitos da imposição da hegemonia desse 
setor. 

Gramsci (1982), conceitua a hegemonia como a capacidade de um 
grupo social exercer liderança política, moral e intelectual sobre os 
demais, não apenas pela coerção, mas principalmente pela construção 
de consensos que fazem com que sua visão de mundo seja aceita como 
universal e legítima. Essa liderança se sustenta na articulação entre força 
e consentimento, onde as instituições, a cultura, a educação e os meios 
de comunicação atuam para naturalizar valores e práticas que atendem 
aos interesses da classe dominante. A hegemonia, portanto, manifesta-se 
de forma difusa, penetrando nas esferas do senso comum e moldando 
percepções, comportamentos e expectativas sociais, a ponto de tornar-se 
invisíveis as contradições e os conflitos subjacentes à ordem vigente.  

Balbi de Cordeiro e Figueiredo (2022) destaca que a máxima 
publicitária utilizada pelo setor, “Agro é pop, agro é tech, o agro é tudo” 
expressa um discurso panfletário, marcado por viés e carência de 
fundamentação científica consistente, ignorando a totalidade, as 
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contradições e a historicidade, uma vez que a campanha promove uma 
exaltação acrítica do desenvolvimento tecnológico e da ruptura com o 
passado latifundiário e colonial, ao mesmo tempo em que busca inserir o 
empresariado rural na educação básica, por meio de materiais didáticos 
e parcerias com escolas, visando institucionalizar sua narrativa em todo o 
país. 

Entendemos que essa máxima opera como um dispositivo 
discursivo de legitimação e naturalização desse modelo econômico. Pela 
repetição sistemática em diferentes mídias e contextos, ela constrói uma 
narrativa homogênea que associa o agronegócio ao progresso, à 
tecnologia e à modernidade, apagando conflitos e contradições 
históricas. Esse mecanismo de comunicação, ao mesmo tempo simples e 
sedutor, reforça a hegemonia cultural do setor, moldando percepções 
sociais de forma quase imperceptível.  

 

Os movimentos sociais do campo 

Segundo Lamosa (2014), as mudanças internas na classe dominante, 
que consolidaram a hegemonia do agronegócio, também modificaram o 
cenário da resistência. Neste contexto, os movimentos sociais do campo 
emergiram como forças contra-hegemônicas que confrontam o avanço 
do agronegócio e suas implicações para as comunidades campesinas. O 
foco do adversário político deslocou-se do latifúndio improdutivo para o 
modelo tecnológico do agronegócio, caracterizado pelo uso de sementes 
transgênicas, pelo emprego excessivo de agrotóxicos e pela prática da 
monocultura. Em contraposição, esses movimentos propõem a defesa da 
agricultura camponesa, o controle comunitário sobre as sementes, a 
preservação ambiental e a policultura, além de resistências à própria 
ideologia do agronegócio.  

Esses movimentos são organizações coletivas formadas por 
diversos indivíduos: agricultores familiares, trabalhadores sem-terra, 
quilombolas, povos indígenas, atingidos por barragens e pescadores 
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artesanais, cujos objetivos envolvem a luta por direitos, justiça social, 
melhores condições de vida no campo, preservação dos seus modos de 
vidas e saberes. “Os movimentos sociais defendem que o campo é mais 
que uma concentração espacial geográfica. É o cenário de uma série de 
lutas e embates políticos. É ponto de partida para uma série de reflexões 
sociais” (Santos, 2017, p. 11).  

Essas reflexões devem estar no centro de uma educação capaz de 
reconhecer e fortalecer os saberes tradicionais das comunidades 
campesinas, rompendo com a colonialidade do saber, o preconceito de 
que o campo seja atrasado em relação ao urbano. Neste contexto, os 
movimentos sociais do campo lançaram as sementes para uma educação 
voltada para o atendimento das suas demandas, com o foco em suas 
identidades e especificidades, enfim, a educação como instrumento de 
contra hegemonia. 

 

A Educação do Campo 

Sob a ótica de Paulo Freire (2014), a educação, concebida como 
prática de liberdade, ocupa papel estratégico na emancipação dos seres 
humanos, pois permite que leiam criticamente o mundo e intervenham 
sobre ele. Assim, a educação é um ato de conscientização, em que o 
sujeito se reconhece como protagonista de sua história e não como mero 
objeto das forças dominantes. No contexto rural, essa pedagogia implica 
articular o conhecimento escolar com os saberes da terra, da 
comunidade e da tradição, rompendo com o que Paulo Freire designou 
como “modelos bancários” de ensino, em que apenas depositam 
conteúdos desvinculados da realidade vivida e reforçam a ordem vigente. 
Freire propõe uma educação problematizadora em que se cria espaços 
de diálogo horizontal, onde educadores e educandos constroem juntos o 
conhecimento, fortalecendo a capacidade de resistência e de proposição 
de alternativas ao modelo hegemônico do agronegócio. 
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A Educação do Campo, surgida no âmbito dos movimentos sociais 
do campo, apresenta-se como uma expressão concreta de resistência 
contra-hegemônica. Longe de se limitar a uma adaptação do currículo 
urbano para o meio rural, ela propõe uma ruptura com a lógica que 
historicamente marginalizou os sujeitos do campo, reconhecendo-os 
como produtores de conhecimento e não apenas receptores. Portanto, ela 
se constitui como uma prática de resistência e afirmação cultural na 
medida em que um dos seus fundamentos é o reconhecimento dos 
saberes das populações locais como legítimos e estratégicos para a vida 
(Caldart et al., 2012).  

Para Santos (2017, p. 210), “a produção do saber construída em 
parceria com educadores, educandos e lideranças dos movimentos 
sociais pode ser ressignificada na luta por suas histórias de vida, valores 
e reconhecimento”. Desse modo, é um instrumento que, ao mesmo tempo 
em que procura defender estas populações, também desafia a hegemonia 
do conhecimento técnico-científico e da lógica mercadológica do 
agronegócio.  

Sob esta perspectiva, ensinar e aprender no campo significa 
articular o conhecimento escolar com a experiência cotidiana, 
promovendo uma pedagogia que valoriza o pertencimento, a memória 
coletiva e a sustentabilidade do território. Potencialmente, a Educação do 
Campo pode tornar-se, também, um instrumento de preservação e 
reprodução cultural, um contrapeso à homogeneização promovida pelo 
avanço da monocultura do saber, à “educação bancária”, na medida em 
que valoriza a pluralidade epistêmica e estimula práticas pedagógicas 
que respeitam a diversidade de conhecimentos presentes no território, 
fortalecendo a identidade das comunidades e contribuindo para a 
construção de formas mais justas e sustentáveis de viver. 

Não se pode ignorar que a penetração da ideologia do agronegócio 
no espaço escolar tem se dado de forma sistemática, em especial por 
meio de iniciativas como o Programa Agrinho, implementado pelo Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) em parceria com entidades do 
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setor. Com os seus materiais didáticos, concursos e projetos pedagógicos, 
o programa constrói uma narrativa que apresenta o agronegócio como 
sinônimo de sustentabilidade, inovação e desenvolvimento, omitindo as 
contradições e os impactos socioambientais do modelo (Lamosa, 2016; 
Rossi; Vargas, 2017).  

Além disso, Balbi de Cordeiro e Figueiredo (2022) destaca que 
campanhas como “De Olho no Material Escolar”, capitaneadas pelas 
chamadas “mães do agro”, reforçam um processo de captura ideológica e 
imposição de hegemonia ao assumir o papel de vigilância sobre o que 
pode ou não ser ensinado. Alega a pesquisadora que, ao fiscalizar 
conteúdos críticos ao agronegócio, essas iniciativas atuam como 
mecanismos de censura que buscam interditar o debate sobre questões 
como desmatamento, uso de agrotóxicos e desigualdade fundiária.  

Ainda que se apresentem como defesa da educação, constituem, na 
prática, estratégias de controle curricular alinhadas à agenda ruralista, 
produzindo silenciamentos e restringindo a pluralidade de vozes no 
ambiente escolar.  Nesse contexto, a Educação do Campo se torna ainda 
mais desafiada a resistir, pois a escola passa a ser um espaço de disputa 
simbólica onde se confronta a hegemonia do agronegócio e a 
legitimidade dos saberes populares. 

 

O cerrado goiano: as origens dos povos do campo 

Antes da chegada dos europeus, no sudoeste goiano habitavam-no 
os povos originários Xavantes e Caiapós, os quais desenvolviam práticas 
agrícolas, manejo de recursos naturais e vivências profundamente 
conectadas ao cerrado. No entanto, a chegada dos bandeirantes e 
colonizadores, em busca do ouro e gentio para escravizar, alterou 
violentamente esse cenário, resultando em conflitos armados, perda de 
territórios e dizimação populacional, com muitos nativos obrigados a se 
refugiar em áreas mais remotas (Pinto Jr., 2017), não sendo atualmente 
localizados na região. 
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Os povos africanos escravizados, que acompanhavam o branco, 
trouxeram outras dimensões de conhecimentos e resistência. Por meio da 
formação de quilombos e de práticas agrícolas adaptadas ao Cerrado, 
preservaram saberes culturais e comunitários, aprendendo a lidar com o 
ambiente, criando conhecimentos e práticas (Silva, 1998). Durante muito 
tempo, o território foi visto como um local de pessoas “atrasadas”, efeitos 
da propagação da visão preconceituosa, colonial e eurocêntrica dos 
viajantes que por ele passaram ao longo dos séculos. Essa imagem 
desabonadora é atribuída a exploradores como Saint-Hilaire, um dos 
primeiros cientistas europeus autorizados a viajar pelo território 
brasileiro, entre 1816 e 1822 (Silva, 1998; Ribeiro, 2021). Saint Hilaire (1937), sob 
sua perspectiva eurocêntrica, carregada de expressões depreciativas, 
descreveu os primeiros goianos como ignorantes, falsários, grosseiros, 
rudes, ociosos e desprovidos de interesse em produzir, para ele “os 
colonos goianos conservam uma mudez bronca, uma espécie de patetice 
que os faz distinguir sem dificuldade” (p. 335), “não têm em geral, nenhuma 
aptidão para cultivar suas faculdades intelectuais, e aptidão para a 
indústria” (p. 341). 

Entre o período colonial e do império, Silva (1998), observou que as 
populações do campo, em Goiás, não se constituíam como uma entidade 
homogênea, mas como um mosaico de sujeitos: escravos fugitivos, 
libertos, trabalhadores pobres, agregados e moradores de fazendas que, 
em meio às brechas do regime escravocrata e do domínio latifundiário, 
cultivavam pequenas roças de mandioca, milho, arroz, batata-doce, 
inhame, banana, algodão, entre outros produtos, além de recorrer à 
coleta de animais e plantas nativas do cerrado. Foi essa diversidade de 
práticas que garantiram tanto a subsistência de suas famílias quanto à 
circulação de excedentes nos mercados locais, configurando aquelas 
populações como atores econômico e sociais fundamentais, embora 
constantemente submetido às estruturas de poder das elites agrárias, 
que desde cedo tentaram impor seus interesses na organização da vida e 
do trabalho no campo. 
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Neste mesmo período, Taunay (1928), observou que a região em que 
se encontra Rio Verde era marcada pela escassez de recursos, pequenas 
habitações precárias, produção agrícola limitada, poucos escravos para 
cuidar de enormes rebanhos e carência quase total de gêneros, 
afirmando que a população enfrentava dificuldades econômicas reais e 
lutava para romper o isolamento e se desenvolver. Porém, Taunay (1928, p. 
110) pode ter sido um dos primeiros a vislumbrar o futuro da cidade como 
capital do agronegócio a partir do Século XX, ao afirmar que “ver-se-ha 
que um futuro não remoto lhe sorri”: 

Enfim, as populações rurais goianas consolidaram-se no contexto 
da decadência da mineração, quando a pecuária assumiu papel central 
na economia regional, praticada de maneira extensiva, com a 
propriedade de faixas extensas de terra concentrada nas mãos de 
poucas famílias, compradas mediante incentivos fiscais do governo 
central. No entanto, é preciso considerar que a presença de pequenos 
produtores e trabalhadores rurais, que cultivavam alimentos para 
consumo próprio e abastecimento do município, evidencia que uma 
população campesina também se firmava como elemento essencial da 
região, ainda que constantemente pressionado pela expansão da grande 
propriedade (Ribeiro, 2021). Porém, esta estrutura começa a desmoronar a 
partir da década de 1970. 

 

Os saberes e a cultura popular das comunidades do cerrado 

​ Os saberes populares constituem formas de conhecimento 
construídas e transmitidas no âmbito das práticas cotidianas, 
profundamente enraizadas nas experiências, valores e relações 
comunitárias. Diferem-se da lógica fragmentada e universalizante da 
razão técnico-científica eurocêntrica por integrarem dimensões culturais, 
sociais e espirituais na compreensão da realidade. Na perspectiva de 
Santos e Meneses (org., 2013), esses devem ser reconhecidos como parte 
de uma ecologia de saberes, na qual diferentes formas de conhecimento 

28 



PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS DA PESQUISA EM  
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
 

(incluindo a ciência moderna) dialogam de forma sustentável e dinâmica, 
sem que uma anule ou subordine a outra. Essa interação pressupõe o 
interconhecimento, isto é, o reconhecimento de que todo saber é 
relacional e se enriquece no contato com outros, contribuindo para 
resistir à monocultura do saber e para construir alternativas socialmente 
justas e ambientalmente sustentáveis. 

​ O saber e o conhecimento popular têm o potencial para suprir as 
determinadas necessidades de uma sociedade em situações específicas, 
passíveis de mais tarde virem a serem confirmadas pela empiria, são 
aquelas práticas advindas da “riqueza dos conhecimentos que 
conseguiram preservar modos de vida, universos simbólicos e 
informações vitais para a sobrevivência em ambientes hostis” (Santos; 
Meneses, 2013). Um exemplo é o conhecimento popular acerca das 
propriedades terapêuticas de determinadas plantas, a qual vem sendo 
transmitida ao longo de gerações, constituindo-se em práticas e 
conhecimentos tradicionais que refletem a relação profunda dos povos 
do campo com o ambiente natural. Essas práticas e conhecimentos não 
são apenas recursos de uso cotidiano, mas um patrimônio cultural que 
engloba saberes sobre suas propriedades, usos e formas de preparo 
(Medeiros; Queiroz, 2023).  

​ Ribeiro (2021) destaca a importância das manifestações culturais no 
campo, observando que os rituais, as festas e as expressões artísticas 
agem como mecanismos essenciais para a manutenção da coesão social 
e da identidade comunitária nas regiões rurais brasileiras. Em Rio Verde, 
as festas tradicionais, como a celebração de São João e as folias de reis, 
desempenham um papel fundamental na reafirmação dos valores 
culturais e no fortalecimento dos laços de solidariedade entre os 
moradores do campo. 

Essas manifestações folclóricas, muitas vezes ligadas à 
religiosidade popular, funcionam como expressões de resistência e 
preservação cultural, resistindo às influências externas e às mudanças 
sociais. Além disso, a produção artística local, seja por meio de danças, 
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músicas, artesanato ou outras formas de expressão, reforça a memória 
coletiva e contribui para a manutenção de um senso de pertencimento à 
comunidade rural, fortalecendo sua identidade diante do avanço de 
processos de modernização e urbanização (Ribeiro, 2021). 

 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

A Educação do Campo encontra-se atravessada por uma tensão 
estrutural: de um lado encontram-se os saberes populares, enraizados na 
experiência cotidiana, no manejo da terra, na memória coletiva e na 
espiritualidade enquanto do outro lado há os critérios de validação 
científica impostos pela racionalidade colonial-eurocêntrica e pela lógica 
capitalista-mercadológica. Essa assimetria epistêmica cria um campo de 
disputa no qual os conhecimentos das comunidades são frequentemente 
desqualificados como “atrasados”, “folclóricos” ou “pré-científicos”, 
enquanto apenas a ciência “moderna” é reconhecida como legítima e 
incontestável. Monteiro et al. org. (2019, p. 229) observam que: 

 
A inferiorização do camponês e de suas formas de aprender e 
interagir com o mundo justifica a imposição da validação 
epistêmica do locus urbano, eurocêntrico e moderno. Frente a 
tantas conquistas científico-tecnológicas do pensamento ocidental 
e às promessas do ideal de desenvolvimento que deve advir a 
partir delas, o saber do agricultor é produzido como algo inferior. 
Essa inferioridade precisa ser reforçada para a manutenção dos 
mecanismos de colonialidade do espaço rural, através, agora, da 
colonialidade do saber. A superioridade e a validação apenas 
daquilo que é produzido segundo critérios científicos modernos 
produzem o descrédito das epistemologias campesinas, o que, por 
sua vez, somada à subalternização produzida pela colonialidade 
do poder, desemboca e produz a colonialidade do ser: o 
campesino, inferior, ignorante, sujo, atrasado, “jeca”, assume um 
estado de não ser; um não sujeito, muito menos de direitos. 
Desumanizado e invisibilizado, adota padrões que não são os seus, 
mas que são hegemonicamente instituídos. 

 

Esse fenômeno é chamado por Santos e Meneses (2013) de 
monocultura do saber, mecanismo que promove o apagamento da 
diversidade epistêmica e, em última instância, um verdadeiro 
epistemicídio. “Embora a dimensão política da intervenção colonial tenha 
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sido amplamente criticada, o ónus da monocultura colonial epistémica 
ainda é atualmente aceite como um símbolo de desenvolvimento e 
modernidade” (Santos; Meneses, 2013). As consequências desse processo 
são visíveis no cotidiano escolar e universitário. Professores em formação, 
em diferentes unidades da federação, relatam dificuldades para articular 
os conteúdos acadêmicos às realidades locais, o que gera frustração 
diante da pouca integração entre os saberes científicos e os 
conhecimentos dos educandos (Santos et al., 2018, p. 310).  

Medeiros e Queiroz (2023), ao pesquisarem a atuação dos 
movimentos sociais nas práticas pedagógicas em Rio Verde, afirmam que 
a formação dos docentes, embora bastante valorizada, apresenta 
algumas lacunas, especialmente na atuação em práticas pedagógicas 
que envolvem esses movimentos e os saberes populares, destacaram, 
ainda, que os docentes rioverdenses pesquisados contavam  com um 
tempo de docência médio de 25 anos, o que demonstrava que eles 
possuíam ampla vivência e conhecimentos acumulados na prática.  

No entanto, as pesquisadoras sugerem que há uma necessidade de 
uma formação continuada mais direcionada e aprofundada para que os 
professores possam incorporar de forma mais efetiva as questões sociais, 
políticas e culturais nas suas práticas pedagógicas, ultrapassando uma 
abordagem limitada às plantas ou assuntos relacionados à natureza, 
pontuando que há um esforço de formação, sobretudo no nível de 
pós-graduação, o que evidencia uma busca por atualização e 
desenvolvimento profissional.  

Contudo, a formação inicial e continuada muitas vezes não 
contempla suficientemente a formação para lidar com a complexidade 
dos movimentos sociais e os conhecimentos tradicionais das populações 
campesinas, dificultando uma atuação mais crítica e politizada dos 
docentes nesse contexto. Assim, há uma indicação de que a formação 
docente ainda precisa ser ampliada e articulada com as questões sociais 
e culturais do ambiente escolar, para que os professores possam atuar 
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como agentes de transformação social e valorização dos saberes 
populares (Medeiros; Queiroz, 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A análise do cerrado goiano, atravessada pela lógica do 
agronegócio e pela imposição da racionalidade técnico-científica 
eurocêntrica, evidencia um cenário de disputas epistêmicas que vão além 
da economia e alcançam a própria produção de sentidos sobre a vida e o 
território. A expressão “O agro é tech, o agro é pop, o agro é tudo” não se 
apresenta apenas como slogan, mas como um projeto de hegemonia que 
visa reconfigurar a paisagem, a sociabilidade e até mesmo os critérios do 
que pode ser considerado conhecimento válido. Entretanto, diante dessa 
força avassaladora, os movimentos sociais do campo apresentam-se 
como resistência à ideologia do agronegócio. Neste sentido, trabalham 
para que os saberes das comunidades campesinas, enraizados na 
experiência, na memória e na espiritualidade, não apenas sobrevivam, 
mas se afirmem como alternativas epistemológicas capazes de confrontar 
o epistemicídio e a invisibilização.  

O reconhecimento das práticas agrícolas tradicionais, importância 
das tradições dos povos dos campos materializadas nas festas, nas rezas 
e no manejo da biodiversidade, abrem a possibilidade de enxergar o 
cerrado para além da monocultura dos saberes, na medida em que esse a 
ser tratado com um território rico em biodiversidade e de pluralidade de 
vidas. 

Ao incorporar esse reconhecimento, a Educação do Campo tem o 
potencial de se afirmar como prática contra-hegemônica, pois pode 
romper com as linhas abissais que separam saberes legitimados e 
saberes silenciados. Ela deve romper com a escolarização formal. Nas 
palavras de Paulo Freire (1981), praticar a pedagogia da emancipação, que 
parte da realidade concreta dos sujeitos para fomentar consciência 
crítica e ação transformadora. Assim, no espaço de luta simbólica e 
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política que é a escola, devem ser ressignificadas as relações entre 
ciência e tradição, técnica e cultura e, produtividade e cuidados com o 
meio ambiente. 

Concluir este capítulo não significa encerrá-lo, mas reconhecer que 
há um campo de estudos em aberto. No cerrado goiano, onde o 
agronegócio se apresenta como destino inevitável, a Educação do Campo 
revela que outros caminhos são possíveis, pois insiste em afirmar que há 
vida e saberes para além da ideologia do agro. A disputa, portanto, não é 
apenas pela terra, mas também pela legitimidade dos modos de conhecer 
e existir, lembrando-nos que resistir é também produzir futuro. 
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DOCÊNCIA ALFABETIZADORA E DIDÁTICA LÚDICA: 
ENCONTROS (AUTO)BIOGRÁFICOS NA ESCOLA DO 

CAMPO 
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Sebastião Kennedy Silva Soares  
 

​​INTRODUÇÃO  

Refletir sobre a docência alfabetizadora implica repensar práticas 
pedagógicas e buscar formas interativas de ensinar e aprender a ler e 
escrever. A alfabetização e o letramento, entendidos como a 
aprendizagem inicial da língua escrita, exigem metodologias articuladas a 
princípios teórico-metodológicos que favoreçam a inserção crítica e 
significativa do aluno no mundo da escrita, de forma crítica, consciente e 
significativa, a partir de uma escuta e olhar sensíveis, sobretudo, uma 
mediação dialógica e uma pedagogia libertadora.  

Contudo, os dados do Sistema de Avaliação da Educação Básica - 
SAEB e do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB (2021), 
apresentados pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC e  do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira INEP5, e 
segundo levantamento da Organização Não Governamental (ONG), Todos 
pela Alfabetização, divulgados pela Faculdade de Biblioteconomia e 
Comunicação da UFRGS6, evidenciaram um cenário preocupante: entre 
2019 e 2021, o número de crianças brasileiras de 6 e 7 anos que não sabem 
ler e escrever cresceu 66%.  

6​
https://www.ufrgs.br/humanista/2022/04/19/deficit-de-alfabetizacao-aumenta-na-pandemia-entenda-causas-e-co
nsequencias. 

5​ Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB); índice de Desenvolvimento da Educação Básica. 
(IDEB); Ministério da Educação (MEC) e Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP). 
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Dentre as mais variadas causas, além das proposições neoliberais 
excludentes para a educação, tivemos essa realidade agravada com a 
pandemia, causada pelo novo coronavírus, denominado (SARS-COV-2)7, 
apenas desnudou um país de profundas e perpetuadas desigualdades 
sociais e educacionais históricas no campo da alfabetização. Na edição 
do PISA 2022, em sua primeira edição realizada após o cenário 
pandêmico, que teve como foco o letramento matemático, foi detectado 
que no Brasil 73,4% dos jovens não sabem resolver problemas 
matemáticos básicos e 50% dos alunos ficaram abaixo do nível 2 em 
leitura. Soares (2003) já denunciava o fracasso da alfabetização nas 
escolas brasileiras. A autora apresenta como uma das causas, a hipótese 
da perda das especificidades da alfabetização, dentre outras também, a 
reorganização do tempo do ciclo escolar, a revisão do princípio da 
progressão continuada, bem como a insegurança e o despreparo dos 
professores alfabetizadores diante dos recorrentes fracassos da escola 
em alfabetizar.   

No contexto das escolas do campo, essas fragilidades se 
intensificam, pois a alfabetização não é apenas uma questão técnica, mas 
também cultural, política e ideológica. Inspirados em Freire (1987), 
expressos através da “Pedagogia Libertadora”, compreendemos que o 
sujeito aprendente traz consigo sua leitura de mundo e é capaz de 
conduzir seu processo educativo, por meio de um processo contínuo, 
enquanto prática cultural, social, discursiva e dialógica. 

A formação inicial e continuada de professores do campo, 
entretanto, ainda é marcada por um viés urbanocêntrico e tecnicista, que 
pouco contempla a realidade do multisseriamento (Moura, 2012). Como 
destacam Caldart (2008), Arroyo (2004) e Souza (2011), não basta oferecer 
ensino às populações campesinas sem considerar suas demandas, 
cultura e identidade. As escolas do campo, especialmente as 
multisseriadas, enfrentam desafios como difícil acesso, alta rotatividade, 
precariedade estrutural pouca autonomia dos gestores e calendários 

7​ Pandemia Covid 19 é a doença causada pelo vírus Sars-CoV-2. O nome deriva da sigla para Corona 
vírus Disease 2019. SARS é a sigla em inglês para síndrome respiratória aguda severa. 
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escolares desajustados às condições climáticas regionais8. Tais fatores, 
somados a ausência de políticas específicas, o que fragiliza o trabalho 
docente e compromete a alfabetização. 

Além dessa realidade, outra questão igualmente preocupante diz 
respeito à criança que ingressa no Ensino Fundamental nas escolas do 
campo. Muitas vezes, ela é inserida em um ambiente sem que haja uma 
preparação adequada para atender às suas necessidades específicas de 
aprendizagem, especialmente no processo de alfabetização. A ausência 
de estratégias pedagógicas contextualizadas e de suporte 
individualizado podem dificultar a construção das habilidades iniciais de 
leitura e escrita, comprometendo não apenas o desempenho escolar 
imediato, mas também todo o seu percurso formativo. 

Outro ponto de tensão refere-se à entrada da criança no Ensino 
Fundamental. Muitas vezes, esse momento marca a ruptura com práticas 
lúdicas e a valorização excessiva das atividades intelectuais, em 
detrimento das linguagens expressivas e sensíveis. Para D’Ávila (2014), é 
preciso reconhecer que a aprendizagem não ocorre apenas pelo 
intelecto, mas também pelo sentimento e pela experiência sensível. Assim, 
a ludicidade emerge como elemento fundamental para potencializar a 
alfabetização e ressignificar a prática docente. 

Freinet (1978) já defendia a indissociabilidade entre lúdico e trabalho 
no processo formativo. Entretanto, em muitos espaços educativos, o 
brincar é relegado a passatempo ou recompensa, reduzindo seu impacto 
pedagógico. Por esse viés, acreditamos ser imprescindível permitir que a 
criança brinque com a linguagem, no intuito de fazer suas descobertas, 
identifique semelhanças e diferenças entre números, letras, textos, 
imagens, desenho, símbolos escritos com funções sociais, ou seja, 
contextualizados e significativos para criança. Pois, 

A brincadeira provoca uma situação de questionamentos, 
construção e transformação dos significados. A relação 

8​ Infelizmente, o documento normativo deste município, o Plano Municipal de Educação - PME (2022), 
ao mencionar a vinculação às especificidades dessa modalidade, trata superficialmente como inspiração a 
Pedagogia da Alternância, no entanto, sem a devida implementação neste município. 
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corpo-sujeito-criança, juntamente com a interação na brincadeira 
são as bases do educador da infância que implica um processo de 
troca, confronto e negociação entre o eu e o outro, emoção e 
afetividade, que se traduzem em momentos harmônicos e não 
harmônicos (Sanches; Toquetão, 2020, p. 01).9 
 

  É fundamental lembrar que as brincadeiras infantis das escolas do 
campo estão diretamente ligadas à natureza, com a qual as crianças 
elaboram seu conhecimento, despertam a criatividade, a imaginação. 
Nesse sentido, a ludicidade necessita ser compreendida como 
experiência cultural (Kramer, 2007), articulada com prática pedagógica e 
incorporada no processo de alfabetização e letramento das crianças 
campesinas, para elaboração de sua autonomia e emancipação.  

Diante disso, este estudo — desenvolvido entre 2022 e 2024, com 
cinco professores dos anos iniciais da Escola Municipal Raio de Sol, em 
Jequié-BA — buscou identificar as concepções que embasam a docência 
alfabetizadora e compreender se, e de que forma, a didática lúdica está 
presente na prática pedagógica. A pesquisa, de abordagem qualitativa, 
fundamentou-se no método da pesquisa narrativa (Clandinin; Connelly, 
2015) e na perspectiva multirreferencial (Ardoino, 1988), utilizando o Ateliê 
Formativo (D’Ávila, 2018) como dispositivo para a produção dos dados. 

Optamos pelo método a pesquisa narrativa (Clandinin; Connelly 
2015; Abrahão, 2004), por levar em conta “o contexto de atuação dos 
participantes desta pesquisa, suas trajetórias de vida, a 
autocompreensão, o conhecimento de si, àquele que narra sua trajetória”, 
segundo Abrahão (2004, p.203). Como dispositivos de pesquisa, utilizamos 
o “Ateliê Didático”, inspirado em Cristina D’Ávila (2018), para a produção 
dos dados, através dos registros das vozes dos professores participantes 
da pesquisa. O estudo contou com a participação de 0510 (cinco) 
professores alfabetizadores, com os seguintes codinomes: Chita, Chitão, 
Algodão, Renda e Malha. Os relatos desses colaboradores contribuíram 

10​  Os nomes dos professores são fictícios para a preservação de suas identidades, conforme preconiza o 
Comitê de Ética. 

9​ Trata- se de um ensaio inspirado nos saberes constituídos ao longo das experiências das autoras Emília 
Maria Cipriano Castro Sanches. E-mail: emiliacipri@uol.com.br e Sandra Cavaletti Toquetão. E-mail: 
sandracavaletti@gmail.com.  
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para identificar as concepções por trás de suas práticas pedagógicas, e 
ainda, se e como a didática lúdica estava inserida na prática docente no 
cotidiano da sala de aula, apresentados de forma condensada neste 
artigo. 

 

​​Concepções de docência alfabetizadora das/dos docentes da Escola 
Raio de Sol, Jequié-BA 

Partimos da premissa de que a docência se ancora em pressupostos 
essenciais ao trabalho pedagógico, que vão muito além da mera tarefa de 
ministrar aulas. Como destaca Tardif (2002), “ensinar é uma atividade 
social” que exige conhecimento e competências profissionais adquiridos 
ao longo da formação acadêmica, inicial e continuada. Nesse sentido, 
Pimenta (1999, p. 24) enfatiza que “para saber ensinar não bastam a 
experiência e os conhecimentos específicos, mas se fazem necessários os 
saberes pedagógicos e didáticos”.  

No contexto contemporâneo, a escola é compreendida como uma 
instituição cultural e social, e o professor atua como profissional que 
promove a aprendizagem e contribui para o desenvolvimento integral de 
seus alunos (Tardif, 2002). Assim, o fazer escolar deve ser orientado por 
saberes e valores que norteiam decisões e atitudes pedagógicas. Com 
esse entendimento, concordamos com os estudos de Pimenta ao afirmar 
a necessidade de uma ressignificação epistemológica da Didática, 
tomando o ensino como uma prática social complexa e viva que pode ser 
transformado pela ação e relação entre educadores e educandos, e estes, 
por sua vez, transformados dialeticamente, nos mais diversos contextos 
históricos e diante das inúmeras demandas atuais, nas suas 
contradições, direções, usos e finalidades (Pimenta, 2010).  

A prática docente em alfabetização por muito tempo foi entendida 
apenas como uma técnica de codificação e decodificação do código 
linguístico, considerando a língua e a linguagem como expressão do 
pensamento e domínio de um sistema (Soares, 2004). No entanto, reflexões 
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construtivistas evidenciam que o domínio da escrita e a participação no 
mundo letrado constituem desafios significativos para o sistema escolar, 
suscitando debates e controvérsias. Nesse sentido, Soares (2004) sustenta 
que alfabetização e letramento são processos indissociáveis, simultâneos 
e interdependentes, que devem ser desenvolvidos de forma integrada, 
embora com metodologias específicas para cada processo 

No processo de alfabetização e letramento, a criança se apropria 
da língua oral desde cedo, por se tratar de um objeto cultural presente 
em seus contextos sociais. O contato com a leitura e a escrita permite ao 
falante participar de práticas de letramento em diferentes níveis e 
profundidades. Contudo, essa apropriação não ocorre de forma 
espontânea. A mediação escolar é indispensável para a aquisição da 
língua escrita, compreendida como um processo complexo que envolve a 
criança em práticas significativas de letramento (Soares, 2004).  

Segundo Soares (2016), independentemente do método adotado, o 
processo de alfabetização não deve privilegiar apenas uma interface 
(linguística, interativa ou sociocultural), devendo se fundamentar em 
princípios teórico-metodológicos que considerem sua complexidade. 
Como ressalta Freire (1967), alfabetizar não é apenas um ato linguístico, 
pedagógico ou metodológico, mas também político e ideológico, 
permeado por decisões e políticas públicas que garantam o acesso ao 
alfabetismo para além da simples leitura e escrita. 

​  Essas conceituações são pertinentes mediante a análise dos 
primeiros dados produzidos da pesquisa, apresentados no relato da 
professora Chita, ao afirmar que a docência alfabetizadora, “trata-se de 
uma docência voltada para a alfabetização da criança, 
independentemente da idade/série”. Com isso é possível observar que 
alguns princípios e valores, como da inclusão e do respeito ao nível de 
aprendizagem de cada aluno estão impregnados em sua prática, bem 
como a preocupação de promover o acesso ao conhecimento a todos, 
indistintamente, por meio de uma prática pedagógica inclusiva, ou seja, 
de “uma escola [do campo] reconhecida como lugar de encontros, lugar 
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de humanização, de sensibilidade, lugar de vida e de diversidade” 
Strieder e Zimmermann (2010, p. 159).   

A fala do/a professor/a Chitão, sobre a docência alfabetizadora é 
reveladora de um professor alfabetizador que, apesar das limitações e 
desafios da sala de aula, atua de forma autônoma e consciente à luz de 
alguns princípios fundantes na sua prática, como a constatação de que é 
imprescindível estar atento quando o aluno não corresponde às 
expectativas das aprendizagens previstas, afirmando estar disposto/a a 
reavaliar e aprimorar o seu planejamento, de forma pertinente e flexível, 
“superando a ideia do planejamento apenas como aquisição de técnicas 
de ensino” (Soares, 2019, p. 310).​  

​ Sob essa ótica, vemos no trecho da fala do/a professor/a Algodão 
evidenciada a importância do planejamento didático-pedagógico em sua 
prática como uma ação permanente, bem como a clareza e propriedade 
ao definir uma docência alfabetizadora, na perspectiva da 
interdisciplinaridade.  

Docência voltada para o processo de alfabetização, buscando 
sempre o aprimoramento dos conhecimentos das diferentes áreas, 
tendo o planejamento pedagógico como algo indispensável para 
sua prática, buscando sempre propostas necessárias para a 
construção do sujeito/aluno. (Algodão, Diário de Bordo, 11/08/2023. 
Grifos nossos).  

 

Outra particularidade desse/dessa professor/a é a sua atuação em 
uma turma de 2º ano, agrupada com alunos do 3º ano, ao afirmar o 
seguinte: “Eu não sigo uma linha teórica, um método, pois, às vezes eu preciso 
usar variados naquela sala de aula (com alunos 2ºe 3º anos agrupados). Em seu  
depoimento são evidenciadas as contradições e desafios enfrentados 
pelo professor que atua em turmas multisseriadas, a saber: a necessidade 
de um planejamento pedagógico diferenciado que contemple a todos os 
alunos; intervenções didático-pedagógicas de acordo às necessidades de 
cada aluno; ausência de formação continuada para professores 
alfabetizadores do campo; livros didáticos descontextualizados com a 
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realidade dos alunos e, muitas vezes, condições mínimas de infraestrutura 
para o funcionamento da escola; difícil acesso às escolas e um currículo 
que atenda as especificidades da escola campesina. Além disso, no relato 
de Malha são desvelados mais desafios enfrentados no cotidiano da sala 
de aula, a saber: 

 
Eu utilizo muito o quadro branco que, infelizmente, está quase 
impossível de apagar... Muitas vezes falta o básico na sala de aula, 
como um caderno, que o aluno não traz, não tem, e não é por uma 
questão financeira, mas por falta de 
compromisso/acompanhamento dos pais, também pela falta de 
um quadro branco, que não tem como usá-lo, por falha na reforma 
da escola, que é o meu caso. No entanto, nos é exigido, pela 
Secretaria Educação, que apliquemos diversos projetos, que 
muitas vezes não atingem os verdadeiros objetivos que são de 
ensinar o aluno a ler e a escrever. (Malha, Diário de Bordo, 
23/08/2023). 

 

​ Esses depoimentos evidenciam o quanto as más condições do 
trabalho docente, apresentadas inicialmente nesse estudo, refletirão na 
qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos. Além disso, sabemos 
que muitos professores alfabetizadores priorizam, em sua prática 
pedagógica, apenas as especificidades da alfabetização, sem levar em 
conta o letramento, ou seja, os diferentes usos da leitura e da escrita 
como práticas sociais. Pois, conforme assevera Soares (2004) que letrado 
não é somente o indivíduo que sabe ler e escrever, mas quem sabe fazer 
uso frequente da leitura e da escrita, embora, cumpre-nos lembrar que: 

 
Num contexto social em que várias instituições e grupos fazem uso 
da linguagem escrita, a escola é uma das instituições 
encarregadas de ensinar formalmente os conteúdos necessários 
para a apropriação de competências relacionadas ao uso e 
funcionamento da escrita, mas não é a única via de acesso para a 
cultura letrada (Frade, 2005, p. 42). 

 

​ Portanto, faz-se necessário que os dois processos 
(alfabetização/letramento) sejam trabalhados simultaneamente, bem 
como a sala de aula seja um ambiente alfabetizador, permeado de 
intencionalidade pedagógica pelo professor, para a compreensão na 
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aquisição do 11Sistema de Escrita Alfabética (SEA) pela criança, ou seja, 
alfabetizar em um contexto de letramento. No trecho a seguir, temos a 
narrativas de Renda apresentando sua concepção de uma docência 
alfabetizadora: 

 
Acredito ser um trabalho de grande relevância, de muita 
responsabilidade, para auxiliar os alunos no processo de 
aquisição da leitura e da escrita, articulada a uma aprendizagem 
significativa. (Renda, Diário de Bordo, 11/07/2023. Grifos nossos) 
 

A partir da narrativa acima, de Renda, observamos uma 
preocupação em atender às particularidades de sua turma, em um 
contexto de alfabetização, na perspectiva de fazer às devidas 
intervenções com o intuito de inseri-las de forma sistematizada, 
respeitando a heterogeneidade seus alunos, ao afirmar que “Cada 
criança, assim como o adulto em si, tem uma forma de aprender”. 

Entendemos como uma dessas particularidades, as hipóteses de 
escrita, descritas nos estudos de Ferreiro e Teberoski, (1999), enquanto 
percurso que a criança faz, através de erros e tentativas como forma de 
testar e avançar em cada hipótese do Sistema de Escrita Alfabético (SEA): 
Pré-silábica, silábica sem valor e com valor sonoro, silábico-alfabético, 
alfabético e ortográfico, de acordo com a Psicogênese da Língua Escrita. 
Segundo Frade (2005, p. 25): 
 

Isso quer dizer que o modo como o professor ensina a escrita nem 
sempre é o modo como o aluno a compreende e interpreta. Por isso 
é importante investigar de forma permanente as razões que levam 
os alunos a cometerem erros, investigar o seu raciocínio; pois, caso 
contrário, o professor poderá fazer deduções equivocadas. Ou pior, 
ele pode acreditar que seus alunos não são capazes de aprender a 
ler, que seus erros representam uma dificuldade de aprendizagem 
insuperável que lhes impossibilita avançar (Frade, 2005, p.25). 

 

Nesse contexto, a observação constante do professor alfabetizador, 
a avaliação diagnóstica e a sistematização das atividades propostas 
serão primordiais na obtenção das informações necessárias e no auxílio 
do trabalho docente, para a realização das intervenções 
11​  De acordo com Morais (2012) a compreensão do SEA pela criança acontece quando ela compreende 
seus princípios. Disponível em: MORAIS, A. G. Sistema de escrita alfabética. São Paulo: Melhoramentos, 2012.  

44 



PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS DA PESQUISA EM  
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
 

didático-pedagógicas adequadas, em sala de aula, no processo de 
alfabetização e letramento de seus alunos. 

 

​​Concepções de Ludicidade das/dos Docentes da Escola do Campo Raio 
de Sol 

O “brincar”, “jogar” e “recrear”, segundo D’Ávila (2007), são entendidos 
como atividades lúdicas, manifestações socioculturais derivadas das 
relações sociais. A ludicidade, por sua vez, é concebida como um 
fenômeno que abrange a plenitude do sujeito, um “estado interno, que 
pode advir das mais simples às mais complexas atividades, 
proporcionando uma sensação de conforto e bem-estar, sendo a 
brincadeira uma dessas atividades” (Luckesi, 2000, p.14). Nessa 
perspectiva, Cardoso (2008) também caracteriza o lúdico como espaço 
cultural de experiência e autoatividade, corroborando o entendimento 
dos autores citados.  

As concepções de ludicidade expressas por Chita, Algodão e Chitão 
indicam que os professores frequentemente a percebem apenas como 
recurso didático, um suporte para trabalhar o conhecimento, 
alinhando-se ao entendimento de Renda, que relata: “a ludicidade seria o 
brincar mesmo, mas sem direcionar (...) Tenho dificuldade de colocar o 
brincar na minha sala de aula, por achar que estou deixando de dar um 
conteúdo” (Renda, Diário de Bordo, 11/07/2023). Os relatos de Chita e 
Chitão demonstram clareza quanto à utilização do lúdico, entendendo-o 
como algo que vai além de simples recreação ou lazer. Segundo D’Ávila 
(2018, p. 161), “o lúdico, nesta abordagem conceitual, habita o processo e 
independe dos efeitos finais, todavia, estabelece uma rede de 
compromissos livremente assumidos no transcorrer das interações”. 

Observa-se, a partir desse relato, que a ludicidade aparece 
esporadicamente na prática docente, com alguma intencionalidade 
pedagógica, mas ainda enfrenta resistência, sendo muitas vezes 
associada a momentos de recreio ou intervalos de 30 minutos. Essa 
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percepção evidencia que o brincar é entendido como funcional, atrelado 
a um conteúdo ou objetivo de aprendizagem, configurando-se nos 
modelos de recreação e lazer (Cardoso, 2008; D’Ávila e Leal, 2013). 

O depoimento do professor Malha ilustra um perfil mais 
conservador: “Às vezes, com a sala indisciplinada, a gente acaba deixando 
de lado a ludicidade. Eu tento. Quando consigo, utilizo” (Malha, Diário de 
Bordo, 11/07/2023). De forma semelhante, Renda reafirma suas dificuldades 
em integrar o brincar na prática pedagógica, “tenho dificuldade de 
colocar o brincar na minha sala de aula, por achar que estou deixando 
de dar um conteúdo, deixando de fazer alguma coisa, para estar 
brincando. Eu tenho isso comigo (Renda, Diário de Bordo, 08/08/2023).   

Ambos, Renda e Malha demonstram ter o foco do seu trabalho no 
produto que é o cumprimento do seu dever de ofício, do conteúdo 
programado, um ensino mais tradicional, consequentemente, “a condição 
lúdica do ser, longe de ser uma dimensão menor e passageira, reserva da 
infância, torna-se uma balizadora das atitudes genuinamente 
espontâneas, assevera D’Àvila (2018, p. 162). 

Por outro lado, Algodão evidencia um uso mais restrito do lúdico, de 
forma “disciplinada, socializada, regrada e, às vezes, estandardizada” 
(D’Ávila, 2018, p. 161). Por meio do seu depoimento, evidenciamos um 
professor comedido que ainda não deixou o seu “eu lúdico” aflorar e 
interagir com seus alunos, quando afirma: Quando tem o lúdico é dentro 
de alguma coisa que estou direcionando. Terminou a atividade dele 
(aluno), pode brincar um pouquinho. Às poucas vezes que levo para a 
sala, é com uma finalidade, é com um objetivo. (Algodão, Diário de Bordo, 
11/07/2023). 

Diante disso, as narrativas demonstram o desejo dos docentes de 
aprimorar sua prática pedagógica, promovendo saberes mais orgânicos e 
dinâmicos, estendendo o pensamento criativo e contribuindo para 
autoestima e aprendizagem dos alunos com graça e ludicidade.  
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​​Práticas adotadas pelos docentes alfabetizadores da Escola Raio de Sol: 
inserção da Didática Lúdica na docência 

Frequentemente, estamos acostumados a práticas pedagógicas 
enfadonhas, técnicas ou excessivamente academicistas, o que limita o 
uso de outras linguagens em sala de aula além da verbal. Linguagens 
como a visual, corporal e atividades que integrem corpo, pensamento e 
emoção são possíveis por meio da arte, considerada um elemento 
indispensável à educação lúdica. Conforme D’Ávila (2014, p. 97), “a arte tem 
o poder de despertar nas pessoas o estado sensível fundamental à 
aprendizagem. Esse estado de prontidão sensível abre os canais do 
corpo e do espírito para a apreensão significativa dos objetos de 
conhecimento”. 

Durante o Ateliê Fios da Ludicidade, refletiu-se com os professores 
sobre o uso do lúdico e a presença da didática lúdica em sua prática 
alfabetizadora. No ateliê anterior, evidenciaram-se as concepções dos 
docentes acerca da ludicidade. Na roda de conversa, questionou-se como 
utilizavam o lúdico em sala de aula. Chita relatou que aplica jogos, 
brincadeiras, contação de histórias, músicas, dramatizações e produção 
de textos diversos, buscando favorecer a assimilação do conteúdo de 
forma prazerosa e eficaz (Chita, Diário de Bordo, 11/07/2023). 

Quanto à didática lúdica, Chita e Chitão compreendem que ela 
envolve intencionalidade e metodologia, de modo a otimizar a 
aprendizagem dos alunos (Chitão, Diário de Bordo, 19/09/2023). Os 
depoimentos indicam que alguns docentes se apropriam de uma 
“mediação lúdica, criativa, genuína e autoral, utilizando linguagem 
sensível que integra corpo, emoção e pensamento na construção do 
conhecimento” (D’Ávila, 2018, p. 164). 

A didática lúdica se constitui como elo fundamental no processo 
didático, promovendo afetividade, criatividade e subjetividade, conforme 
relatou Algodão ao inserir música, vídeos e atividades concretas em seus 
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planejamentos, visando destravar experiências lúdicas anteriormente 
restritas em sua infância (Algodão, Diário de Bordo, 19/09/2023). Por fim, 
Malha e Renda reconhecem o potencial da didática lúdica, mas mantêm 
uma prática mais rígida, voltada à produtividade, aplicando o lúdico 
apenas em projetos ou eventos específicos. As narrativas evidenciam o 
desejo dos professores de aprimorar suas práticas pedagógicas, 
promovendo um ensino mais orgânico, dinâmico e criativo, capaz de 
favorecer autoestima e aprendizagem dos alunos com graça e ludicidade 
(Chita, Diário de Bordo, 19/09/2023). 

 

 

CONSIDERAÇÕES 

Esta pesquisa permitiu compreender as concepções que 
fundamentam o processo de alfabetização na Escola do Campo Raio de 
Sol, bem como analisar a inserção da didática lúdica na prática dos 
professores alfabetizadores. Os docentes reconheceram a necessidade de 
aprimorar seus estudos, considerando que nem todos os alunos 
alcançam a alfabetização ao final do ano letivo. Destaca-se, portanto, a 
importância de ações pedagógicas planejadas e intencionais, centradas 
na apropriação do sistema de escrita alfabético e nos usos sociais da 
escrita, com observação e registro individual do progresso de cada aluno 
(Ferreiro; Teberosky, 1999). 

Os relatos evidenciaram desafios da docência alfabetizadora, como 
a necessidade de observação constante, avaliação diagnóstica e 
sistematização das atividades para subsidiar intervenções pedagógicas 
eficazes. Além disso, os professores valorizam uma concepção de escola 
campesina que articula pertencimento, cultura local e saberes 
acadêmicos, alinhada ao projeto de vida dos alunos, sem reduzir a 
educação à dimensão folclórica (Pereira, 2016). 
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Quanto à ludicidade, antes do Ateliê Formativo, sua concepção 
restringia-se ao brincar livre ou a jogos didatizados. Após os encontros, 
os docentes passaram a compreender a ludicidade como estruturante 
das atividades pedagógicas, mobilizando corpo, mente e emoções e 
promovendo aprendizagem significativa (Luckesi, 2014; D’Ávila, 2020). A 
mediação didática lúdica requer atenção à criatividade, autonomia, 
protagonismo, percepção e interação, integrando razão e emoção, saber 
e sensibilidade (D’Ávila & Mineiro, 2020).  

As vivências lúdicas dos professores, desde a infância até a 
formação continuada, influenciam sua prática pedagógica. Assim, 
reforça-se a necessidade de uma formação docente multidimensional e 
integral, que incorpore múltiplas linguagens e se apoie na concepção 
raciovitalista e no saber sensível, promovendo uma educação lúdica, 
criativa e sensível (D’Ávila, 2018). 
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Capítulo 3 

A FORMAÇÃO DE PROFESSORES E A EDUCAÇÃO DO 
CAMPO  

Arlete Ramos dos Santos 
 
 
INTRODUÇÃO  

Historicamente, a formação de professores no Brasil se inicia no 
final do século XIX com o ensino de “primeiras letras” e a criação das 
Escolas Normais, às quais continuaram responsáveis pela formação dos 
docentes para atuarem no ensino fundamental e educação infantil até o 
advento da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 
9.394/96, que estabelece a realização da formação de professores para 
essa etapa da educação básica que deve acontecer no ensino superior 
(Gatti, 2010). A referida Lei traz orientações sobre a formação para todos 
os níveis e modalidades do ensino. Mas, trataremos neste texto apenas da 
Educação do Campo que se refere à uma modalidade de ensino 
destinada às populações do campo, conforme estabelece o Decreto 
7.352/2010, no Art. 1º: 

 
§ 1o Para os efeitos deste Decreto, entende-se por: I - populações 
do campo: “agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores 
artesanais, os ribeirinhos, os assentados e acampados da reforma 
agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os quilombolas, as 
caiçaras, os povos da floresta, os caboclos e outros que produzam 
suas condições materiais de existência a partir do trabalho no 
meio rural” (Brasil, 2010) 

​

​ Com base no que preconiza a LDBEN nº 9.394/96, alterações foram 
propostas tanto para as instituições formadoras como para os cursos de 
formação de professores, e novos regulamentos legais foram publicados 
para normatizar esse processo. Em 2002, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação de Professores foram promulgadas por meio 
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da Resolução do CNE/CP nº 1, de 18 de fevereiro de 2002 e, nos anos 
subsequentes, as Diretrizes Curriculares para cada curso de licenciatura 
passam a ser aprovadas pelo Conselho Nacional de Educação. 
Entretanto, sabemos que estas normatizações sofrem influência de 
órgãos internacionais, fruto do projeto histórico do capital que se 
reverbera para todas as esferas da sociedade.  

Nesse sentido, há uma investida do capital em escala transnacional 
no que se refere à formação docente, a fim de que os professores 
implementem a proposta educativa que interesse aos organismos 
internacionais, em especial, a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial (BM), a 
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
(Unesco), dentre outras. No contexto das políticas educacionais, no caso 
do Brasil, isso se concretiza por meio da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), instituída pela Resolução do CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 
2017,  e da BNC-Formação de professores instituída pela 
Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, cujos fundamentos 
são direcionados pelo Movimento Global de Reforma Educacional (Global 
Educational Reform Movement - GERM) que enfatiza a necessidade de 
currículos prescritos para atingir objetivos de aprendizagem 
predeterminados, bem como a transferência de práticas do mundo 
corporativo como lógica principal para a gestão educacional, a adoção 
de altos níveis de responsabilização (accountability) e testes 
padronizados (Diniz-Pereira; Zeichner, 2019, p. 12).  

Na década de 1990, o Brasil já estava imerso à crise estrutural do 
capital, e para sua superação, as estratégias estabelecidas apontam a 
diminuição do papel do Estado na gestão de políticas e a ampliação do 
livre mercado. Nesta conjuntura, Peroni (2008) destaca que as teorias 
neoliberais e a terceira via têm em comum o diagnóstico da crise do 
capital, de que o culpado é o Estado, mas propõe estratégias diferentes 
de superação: o neoliberalismo defende a privatização, enquanto a 
terceira via, defende o Terceiro Setor. Para atender às exigências do 
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mundo globalizado os organismos internacionais exigem um trabalhador 
para além de eficiente, é preciso que seja também obediente. Maués (2012, 
p.2015) complementa: “[...] este modelo de trabalhador que a classe 
dominante deseja moldar na escola é reflexo das transformações 
ocorridas no mundo do trabalho como as do fordismo12 ao Toyotismo13”.  

Com isso, a BNCC apresenta para a Educação Básica as 
aprendizagens essenciais, que devam “concorrer para assegurar aos 
estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais que 
consubstanciam no âmbito pedagógico os direitos de aprendizagem e 
desenvolvimento” (Brasil, 2017, p.8). As proposições da Declaração de Dakar 
(2000) que estabelecem os quatro pilares da educação na Unesco, 
aprender a aprender, aprender a fazer, aprender a conviver e ser, são 
encontradas nas orientações da Base Nacional Comum Curricular, pois 
seu documento curricular deixa claro que os conteúdos devem estar a 
serviço das competências e habilidaes. Podemos notar que a pedagogia 
do “aprender a aprender”, enfatizada no período da ditadura militar, 
retorna com a concepção de que “ser competente é condição para ser 
competitivo, social e economicamente, em consonância com o ideário 
hegemônico das últimas duas décadas” (Gatti, 2010, p. 62). Essas reflexões 
recaem sobre a aplicação da técnica pela técnica na sala de aula, sem 
posicionamento crítico e distante da teoria, retratada no cenário que 
vivemos com as implicações dos documentos oficiais, como a BNCC, na 
qual a noção de prática é limitada no âmbito do saber fazer na sala de 
aula.  

Essa ênfase na prática apresenta uma visão empirista da prática 
como espaço real, reduzindo o trabalho do professor à técnica, agora 
mais flexível, criativa e autônoma. Nessa perspectiva, consideramos 
Caldart (2004, p.23), quando destaca que o que se almeja da Educação do 
Campo é exatamente o contrário do que está posto na BNCC: “educar as 
pessoas que trabalham no campo não para serem subservientes, mas 

13​ Modo de produção caracterizado pela produção de acordo com a demanda, objetivando a não acumulação de 
produtos e matéria prima, conhecido como produção voltada para acumulação flexível. 

12​ Sistema de produção industrial baseado na fabricação em larga escala, na especialização do trabalho e na linha 
de montagem. 
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para que se organizem e assumam a condição de sujeitos no e do campo 
com dignos direitos a permanecerem no campo”.  

 

A Educação do Campo emancipatória e os enfrentamentos ao capital 

Educação do Campo é um termo utilizado no Brasil para se referir 
ao modelo de educação preconizado pelos movimentos sociais 
camponeses, tendo em vista a proposta educativa da classe trabalhadora 
a ser implementada nas áreas rurais, respeitando sua identidade, seus 
valores, modo de produção da existência e o enfrentamento ao 
capitalismo no campo. Por isso, é também denominada de emancipatória 
(Santos; Nunes, 2020). Tem como parâmetro a superação da educação 
urbanocêntrica, conhecida como Educação Rural, que invisibiliza os 
camponeses, colocando-os como inferiores e desprovidos de 
conhecimentos. No Brasil, a Educação do Campo surgiu em 1997, no I 
Encontro Nacional de Educadores da Reforma Agrária (I ENERA), como 
forma de enfrentamento ao capitalismo neoliberal daquele momento. 
Destacamos que no contexto latino-americano, a denominação 
“Educação do Campo” é utilizada apenas no Brasil; já a “Educação Rural”, 
é utilizada nos demais países, porém, adjetivada das perspectivas crítica, 
emancipatória, hegemônica, contra-hegemônica, como se observa no 
Quadro 1. 

 
Quadro 1- Paradigmas de Educação do Campo/Rural na América 

Latina. 
 

Paradigma Pressupostos 

Paradigma da 
Educação Rural 
Hegemônico 

Sustenta o modelo educacional para o campo numa 
perspectiva urbanocêntrica, de estrutura precária, com 
sujeitos considerados, desprovidos de conhecimentos, e 
possui como objetivo a subalternização dos camponeses 
pelos citadinos que se consideram “civilizados”.  
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Paradigma da 
Educação Rural Contra 
-Hegemônico 

Possui como pressuposto que os sujeitos do campo devem 
ser protagonistas do seu projeto de sociedade e, por isso, 
devem resistir, denunciar, fazer enfrentamentos no campo 
em direção à transformação social. Característica 
marcante desse paradigma é a discussão sobre a luta pela 
terra e a luta de classes.  

Paradigma da 
Educação do Campo 
Crítico; 

Reivindica uma educação específica e diferenciada, coloca 
como protagonistas os povos campesinos e suas lutas 
históricas, incorporando de maneira mais significativa às 
questões de gênero, raça, sexualidade, território, 
unificadas pela Reforma Agrária. 

Paradigma da 
Educação do Campo 
Funcional/conservdora
. 

sustenta as bases educacionais do Estado capitalista, 
fundamenta as políticas educacionais nos marcos 
reprodutivistas e conservadores liberais, para atender a 
lógica do mercado.  

Fonte: Elaborado pela autora com base em Santos (2020). 
 

Fernandes, Cerioli e Caldart (2004, p. 25) salientam que na Educação 
do Campo “[...] a utilização da expressão campo tem o intuito de propiciar 
uma reflexão sobre o sentido do atual trabalho camponês e das lutas 
sociais e culturais dos grupos que hoje tentam garantir a sobrevivência 
deste trabalho.” Do ponto de vista epistemológico, conforme Santos (2013), 
percebemos uma perspectiva da origem dos fundamentos da Educação 
do Campo em quatro vertentes: a primeira, no que se concebe como 
Educação Popular, que surge dos movimentos sociais do campo como 
protagonistas do conhecimento e propositivos de políticas públicas.  

Destaca-se a influência dos estudos de Paulo Freire (1980), com suas 
análises sobre a influência da política na educação, a pedagogia do 
oprimido, a ênfase no diálogo e a importância da participação na 
coletividade; a segunda, contém elementos da pedagogia socialista que 
propõe e realiza os enfrentamentos à classe dominante no campo. Uma 
discussão que vem ganhando notoriedade nesse campo é a Pedagogia 
Histórico Crítica, pois já existem vários estudos da sua implementação em 
escolas do campo (Silva, 2020); a terceira, na Pedagogia do Movimento, 
pautada nos princípios pedagógicos e filosóficos da proposta 
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educacional do Movimento Sem Terra (MST); e por fim, a quarta, que 
apresenta a Educação do Campo como política pública, fruto de uma 
legislação resultante do enfrentamento de setores progressistas e 
conservadores, mas que tem em si o resultado de várias conquistas 
adquiridas no “fio da navalha” (Caldart, 2009), e expressos numa extensa 
lista de decretos, pareceres e portarias que normatizam essa modalidade 
de ensino, com destaque para a Resolução CNE/CEB nº 01/2002, a qual 
afirma que “a identidade da escola do campo seja própria da realidade 
dos sujeitos que nela estão inseridos, levando em consideração a 
temporalidade e saberes próprios dos sujeitos, no coletivo, na rede de 
ciências e tecnologia e nos movimentos sociais” (Brasil, 2002).   

Santos (2013) salienta que ao alcançar o Estado como território de 
disputa, a perspectiva emancipatória da transformação social deixa de 
ser a centralidade e aparecem outras tendências com “flexibilidade 
epistemológica que provoca a adoção de um ecletismo próprio das 
concepções pós-modernas [...], pois observamos autores que defendem a 
Educação do Campo se pautando em referenciais de Boaventura de S. 
Santos (2001), Edgar Morin (2001) e Michel Foucault (2010), dentre outros. 
Para atuar em escolas do campo, com tanta diversidade de sujeitos que 
possuem identidades específicas, a formação inicial e continuada deve 
estar antenada com a realidade do público a ser atendido, porém, a 
proposta de Educação do Campo para a formação de professores difere 
da proposta das agências do mercado, conhecida como Educação Rural 
no Brasil.  

Quando falamos de Educação do Campo, no âmbito da política 
educacional, encontramos fundamentos em programas específicos 
oriundos das lutas do Movimento de Educação do Campo e do Fórum 
Nacional de Educação do Campo (FONEC), que estão sintetizados no 
Decreto nº 7.352/2010, que regulamenta o Programa Nacional de Educação 
na Reforma Agrária (Pronera). Também percebemos conquistas sobre 
formação docente no Programa de Apoio à Formação Superior em 
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Licenciatura em Educação do Campo (Procampo), no Programa Nacional 
de Educação do Campo (Pronacampo), dentre outros. 

 

A formação continuada de professores do campo no contexto da BNCC 

A formação continuada dos professores no Brasil envolve ideologias 
políticas, econômicas e culturais de cada época. Diversos 
encaminhamentos têm marcado a formação continuada de professores 
no Brasil no contexto da redemocratização, mas vamos nos atentar para 
alguns aspectos do século XXI. O Parecer CNE/CP nº2, de 9 de junho de 
2015, destaca: 

 
A formação continuada compreende dimensões coletivas, 
organizacionais e profissionais, bem como o repensar do processo 
pedagógico, dos saberes e valores, e envolve atividades de 
extensão, grupos de estudos, reuniões pedagógicas, cursos, 
programas e ações para além da formação mínima exigida ao 
exercício do magistério na educação básica, tendo como principal 
finalidade a reflexão sobre a prática educacional e a busca de 
aperfeiçoamento técnico, pedagógico, ético e político do 
profissional docente (Brasil, 2015, p.340). 

 

Em observação às considerações de estudiosas da Educação do 
Campo sobre a formação do professor, 

A formação docente é compreendida como um conjunto de 
saberes, vivências, experiências, além de conhecimentos 
adquiridos pelos educadores durante o seu processo de 
profissionalização, recebido tanto pela academia no momento da 
habilitação profissional, como também no cotidiano da sua prática 
educativa (Santos; Souza, 2015, p.37811). 
 
 

Esses entendimentos sobre o conceito de formação continuada 
docente têm sido motivo de muito debate sobre a identidade do 
professor, pois questiona-se: que professor queremos formar? Qual o 
papel deste profissional na educação de crianças, jovens e adultos que 
estudam em escolas do campo? Concordamos com Silva (2020) quando 
aponta que a formação continuada deve acontecer para o 
desenvolvimento da prática pedagógica, todavia, como práxis na unidade 
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entre teoria e prática. Apontamos que a formação na prática e pela 
prática é predestinada à pesquisa e reflexão solitária do docente, 
esvaziando-se de sua problematização as causas e consequências das 
desigualdades e das injustiças, desconstruindo o perfil político e crítico 
do professor sobre temas educacionais que envolvem a humanidade 
numa sociedade dividida em classes (Idem). 

No tocante ao currículo, destacamos que a BNCC representa o 
esvaziamento da função social da escola e privilegia a pedagogia do 
aprender a aprender (Duarte, 2011), que tem, segundo Lavoura, Alves e 
Júnior (2020, p.12), “explícita relação de continuidade entre as pedagogias 
ativas escolanovistas, o construtivismo piagetiano e a pedagogia das 
competências, em que se ressalta o lema de inspiração deweyana entorno 
da insígnia learning by doing (Perrenoud, 1999).   

A contradição é posta ao indicar esse conjunto de decisões da 
organização dos currículos das Escolas do Campo, resultado de decisões 
esvaziadas de compromisso com o desenvolvimento dos camponeses e 
com a bandeiras de lutas dos movimentos sociais que constroem a 
Educação do Campo pautada na igualdade. Entretanto, defendemos uma 
formação emancipatória, pautada na unidade da ação-reflexão-ação, no 
sentido da transformação social. Ou seja, uma práxis transformadora, que 
é diferente do que se propõe as pedagogias do aprender a aprender que 
se fundamentam na prática pela prática, e levam ao pragmatismo 
(Lavoura; Alves; Santos Júnior, 2020), e que ao nosso ver, está 
condicionada ao que propõe a pedagogia das competências.  

 

Aspectos metodológicos e resultados da pesquisa 

Os resultados apresentados neste texto, referentes ao Território de 
Identidade Velho Chico - TIVC, são oriundos de uma pesquisa qualitativa 
realizada por meio de revisão bibliográfica, análise documentos e 
questionário de perguntas abertas e fechadas, aplicado aos professores 
do campo. Gil (2007, p. 131) reforça que “a principal vantagem das questões 
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abertas é a de não forçar o respondente a enquadrar sua percepção em 
alternativas preestabelecidas”. Utilizamos o materialismo 
histórico-dialético como fundamento da análise de dados, no qual “As 
características qualitativas e quantitativas distinguidas nesse grau do 
desenvolvimento do conhecimento são consideradas como coexistentes, 
independentes umas das outras” (Cheptulin, 1982, p. 126). O recorte 
temporal utilizado foi o período de 2010 a 2022, com o objetivo de pensar 
ações dos governos Dilma, Temer e Bolsonaro.  

Não temos espaço para contextualizar os três governos neste texto, 
mas destaco que o último, do governo Bolsonaro, para o qual Paulo Freire 
se constituiu como “inimigo ideológico prioritário” responsável pelos 
resultados negativos na educação básica, e que as medidas para a 
educação básica representaram sinais de desmonte dos princípios e 
fundamentos da gratuidade e laicidade (Silva; Graups; Locks, 2023, p. 6-7) 

A pesquisa foi realizada pelo Grupo de Estudos Movimentos Sociais, 
Diversidade e Educação do Campo e Cidade (Gepemdecc/CNPq)14 em 
todos os Territórios de Identidade do estado da Bahia, porém, recortamos 
para este texto, o TIVC, tendo em vista que especificamente nele, temos o 
município de Bom Jesus da Lapa que buscou implementar a Pedagogia 
Histórico Crítica (PHC) e a Base Nacional Comum Curricular 
concomitantemente, apesar do antagonismo político e ideológico 
existente nos fundamentos destas.  

Ao estudar o TIVC, cumpre destacar que este é composto de 16 
municípios15, fica na região Oeste do estado da Bahia, é banhado pelas 
águas do Rio São Francisco, no qual “verifica-se a existência de 
comunidades tradicionais quilombolas, camponeses, assentados e 
acampados da reforma agrária que lutam pela sobrevivência diante das 

15​  Barra, Bom Jesus da Lapa, Brotas de Macaúbas, Carinhanha, Feira da Mata, Ibotirama, Igaporã, 
Malhada, Matina, Morpará, Muquém do São Francisco, Oliveira dos Brejinhos, Paratinga, Riacho de Santana, 
Serra do Ramalho e Sítio do Mato.  

14​  O Gepemdecc/CNPq é coordenado pela autora deste texto, e a referida pesquisa tem como título: 
Políticas educacionais do Plano de Ações Articuladas (PAR) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 
municípios da Bahia: desafios e perspectivas. Aprovado pelo Comitê de Ética da UESB, com o número CAAE: 
20028619.8.0000.0055. 
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limitações do semiárido em um contexto de desequilíbrios ambientais, 
além das características próprias do particular ecossistema, a Caatinga” 
(Cruz, 2022, p.90). Sobre o quantitativo de escolas do campo o referido 
Território apresenta a configuração descrita no quadro 2: 

Quadro 2 - Quantidade de escolas no Campo, entre 2010-2021, no território 
Velho Chico e municípios que compõem o território. 

                                                           Número de escolas do campo no TIVC. 
 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

Velho Chico 497 481 457 432 401 376 370 350 320 308 301 293 
Barra 58 61 58 57 57 57 57 56 40 38 37 31 

Bom Jesus da 
Lapa 

55 50 46 42 18 16 18 18 11 10 10 10 

Brotas de 
Macaúbas 

41 40 41 41 40 39 39 39 39 35 34 34 

Carinhanha 35 35 35 35 33 34 34 31 31 29 29 29 
Feira da Mata 8 8 8 8 8 6 6 6 6 6 6 5 

Ibotirama 55 53 52 50 50 48 48 44 44 44 42 41 
Igapor

ã 
44 43 39 41 41 38 36 34 34 36 36 35 

Malha
da 

6 6 5 4 4 4 4 4 4 4 4 4 

Matin
a 

50 49 49 47 46 43 41 36 32 30 29 30 

Morpa
rá 

23 23 20 18 14 10 9 8 8 6 6 6 

Muquém de São 
Francisco 

54 51 49 37 40 39 37 36 33 32 31 31 

Oliveira dos 
Brejinhos 

5 5 4 3 3 3 3 2 2 2 2 2 

Paratinga 12 11 10 10 10 8 8 5 5 5 5 5 
Riacho de 
Santana 

24 20 17 15 13 12 12 12 12 12 11 11 

Serra do 
Ramalho 

8 8 8 10 10 7 7 7 7 7 7 7 

Sítio do Mato 19 18 16 14 14 12 11 12 12 12 12 12 

​ Fonte: INEP (2023). 

O quadro 2 demonstra que o TIVC possuía 497 escolas no campo em 
2010, caindo para 293 escolas em 2021, ou seja, uma houve o fechamento 
de 204 escolas no intervalo de 11 anos, e isso evidencia um 
descumprimento da Lei 12.960/2014, que proíbe o fechamento de escolas 
do campo sem consentimento da comunidade escolar. Dentre os 
municípios do referido Território, proporcionalmente, aquele que mais 
fechou escolas foi Ibotirama, que tinha 55 escolas no campo em 2010, e 
esse número caiu para 5 escolas em 2022. Então, diante destes dados, 
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devemos observar um descumprimento do que está na Resolução 
CNE/CEB nº 1, de 3 de abril de 2002, que garante aos alunos do campo o 
direito de estudar nas suas comunidades de origem. De acordo com a 
Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, 

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino 
Fundamental serão sempre oferecidos nas próprias comunidades 
rurais, evitando-se os processos de nucleação de escolas e de 
deslocamento das crianças.  
§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, 
excepcionalmente, poderão ser oferecidos em escolas nucleadas, 
com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo aos sistemas 
estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em 
deslocamento a partir de suas realidades (Brasil, 2008). 

 

Após a publicação dessa legislação, percebemos uma redução no 
número de escolas do campo em todo o país, pois de acordo com Silva 
(2021), houve uma corrida das redes municipais para nuclear as escolas e 
estabelecer uma política do transporte escolar, que em muitos municípios 
favorecem os cabos eleitorais com o aluguel de carros. Entretanto, houve 
também um investimento do governo federal no Programa Nacional do 
Transporte Escolar (PNATE), que favoreceu a compra de ônibus dos 
Programas Caminho da escola e Brasil Carinhoso. Porém, o que os 
estudos indicam (Silva e Santos, 2023; Santos e Nunes, 2020) é que muitos 
gestores municipais têm fechado as escolas do campo e levado os alunos 
para estudar nas cidades, desrespeitando a legislação e os direitos dos 
alunos de estudar nas suas comunidades de origem.  

​ O questionário com questões fechadas foi respondido na pesquisa 
por professores de todos os municípios do TIVC e estão disponíveis em 
relatórios técnicos no site do Gepemdecc/UESB. Porém, o questionário de 
perguntas abertas ocorreu somente com professores da rede municipal 
de Bom Jesus da Lapa, pois se volta para o objeto aqui discutido sobre a 
relação da formação continuada, a BNCC e PHC. Na apresentação dos 
resultados, como forma de preservar a identidade dos sujeitos para as 
respostas das perguntas abertas, foram utilizados nomes de árvores e 
flores para identificá-los. Inicialmente, buscamos compreender, se a 
formação continuada de professores no município tem conseguido fazer 
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com que os docentes se apropriem dos fundamentos da PHC, já que esta 
pedagogia é a base filosófica e pedagógica da proposta educacional do 
município. De acordo com Silva (2019, p.8),  

[...] a Pedagogia Histórico Crítica tem como pressuposto a 
problematização sobre o modo de produção para compreender o 
desenvolvimento histórico do homem. Este pressuposto implica 
questionar o papel da educação escolar no interior do modo de 
produção capitalista. Questionamento este que se desdobra, entre 
outras, nas seguintes indagações: Qual o escopo da educação 
escolar no contexto econômico-produtivo contemporâneo do 
Brasil? Quais as possibilidades de a educação escolar intervir 
nessa realidade? Por meio de quais instrumentos se pode, pela 
mediação da educação escolar, analisar, compreender e intervir na 
realidade? 
 

​ A PHC tem como principal formulador Dermeval Saviani, o qual 
busca superar o método da repetição subjacente à Pedagogia 
Tradicional, e o espontaneísmo do aluno na Pedagogia Nova, observando 
que a função docente deve ser acrescida de pesquisa e criação, e o 
professor deve posicionar-se de maneira crítica sobre sua área de 
atuação em consonância com a realidade concreta. Em sua teoria 
dialética, Saviani propõe “[…] a passagem da síncrese à síntese, pela 
mediação da análise, que veio a se afirmar como um elemento central na 
formulação da pedagogia histórico-crítica” (Saviani, 2011, p. 217). A 
pesquisa buscou verificar nas falas dos sujeitos que trabalham nas 
escolas do campo, como aparecem esses fundamentos na formação de 
professores da rede municipal, bem como os fundamentos da BNCC que 
são antagônicos, conforme dito anteriormente. Assim, foi pedido aos 
sujeitos para conceituar a PHC, e algumas respostas estão destacadas no 
quadro abaixo. 

Quadro 3 - Conceito de Pedagogia Histórico Crítica16 

16​  Os dados sobre a PHC na pesquisa se encontram na pesquisa de Queziane Martins da Cruz, orientada 
pela autora desse texto. A referida pesquisa está disponível em: 
http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-content/uploads/2022/07/QUEZIANE-MARTINS-DA-CRUZ.pdf . Trata-se 
de um plano de trabalho dentro da pesquisa guarda-chuva do Gepemdecc citada anteriormente: Políticas 
educacionais do Plano de Ações Articuladas (PAR) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em 
municípios da Bahia: desafios e perspectivas. 
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Professores (as) Conceito de Pedagogia Histórico Crítica 

 

Aroeira 

Tem função de oferecer conteúdos que permitam o ser humano 
pensar de forma consciente e resgatar a importância que um 
ambiente escolar precisa para diferentes ritmos de 
aprendizagem.” 

Jurema “Para a pedagogia histórico-crítica a educação é um instrumento 
de transformação social, sendo que isso pode ser possível por 
meio da socialização do conhecimento científico entre as classes 
dominadas pela desigualdade perversa do capital, ou seja, 
nessa abordagem a educação escolar é caraterizada enquanto 
instrumento de luta para os/as trabalhadores/as” 

Acássia “Tem como foco a transmissão de conteúdos científicos por parte 
da escola...” 

Paineira “Se contrapõe à diferença entre o ensino ministrado à elite e a 
classe trabalhadora. Defende que a classe trabalhadora também 
tenha acesso aos conhecimentos científicos, filosóficos, artísticos 
e os demais”. 

Juazeiro “É uma proposta que situa o aluno historicamente, inserindo-o 
num processo política social sempre com uma visão de 
organicidade do pensar sobre a ação e sob uma ótica global” 

Andiroba “A Pedagogia Histórico-Crítica está relacionada na compreensão 
da questão educacional com base no desenvolvimento histórico 
objetivo que possibilite uma articulação para uma proposta 
pedagógica baseada na trans formação da sociedade.” 

Fonte: Cruz (2022). 

Os sujeitos demonstram nestas falas a compreensão do que 
apontam os fundamentos da PHC. Para Cruz (2022), cabe ressaltar que 
esses sujeitos evidenciam ter entendido os pressupostos da PHC como 
salienta Saviani (2012), pois este autor salienta que “na prática social, a 
realidade (empírica) é o ponto de partida e de chegada do conhecimento; 
após o “retorno” (detour) momento apical do concreto pensado catarse ou 
tomada de consciência ambiental com destino à prática social, agora não 
mais vista sob o olhar do senso comum (fragmentada, sem sentido), mas 
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da consciência filosófica, rumo à práxis emancipatória (Saviani, 2011 apud 
Cruz, 2022, p.149).  

Podemos observar elementos científicos, históricos e filosóficos e 
que este são importantes, para a classe trabalhadora que teve a 
educação fragilizada em nosso contexto histórico educacional e precisa 
ter acesso aos conhecimentos científicos. Entretanto, sabemos que a PHC 
se trata de uma proposta educacional que leva à transformação social 
rumo à superação do sistema capitalista. 

As contradições estão postas quando estes mesmos sujeitos, nos 
resultados da pesquisa, ao serem perguntados sobre a BNCC, a qual 
advoga a implementação do projeto de educação neoliberal do capital e 
que se contrapõe à PHC, demonstram alinhamento ao processo 
implementado na prática pedagógica. Pois fizemos a seguinte questão: “As 
prescrições da BNCC atendem as especificidades da sua prática 
pedagógica na escola do campo? Justifique.” Percebemos que o 
conhecimento crítico sobre a realidade não se deu da mesma forma como 
na pergunta sobre a PHC, pois as respostas para esta última pergunta 
indicam que alguns docentes implementam e concordam com o que está 
proposto na BNCC, como se observa na interlocução das proposições da 
BNCC com a prática pedagógica deles17: 

Sim, atende as eletivas de forma gradual concebe e põe em prática 
situações e procedimentos para motivar e engajar os alunos nas 
aprendizagens, seleciona, produz, aplica e avaliar recursos 
didáticos e tecnológicos para apoiar o processo de ensinar e 
aprender (Professora Rosa). 

Sim, pois ela busca orientar a prática escolar a partir de princípios 
formativos que a aproximam da vida em comunidade e que 
promovam o trabalho pedagógico escolar, na perspectiva de uma 
formação integral dos sujeitos, conectada à transformação do 
mundo e à autotransformação (Professora Margarida). 

17​  Os dados completos sobre essas discussões da BNCC encontram-se na pesquisa de Cláudia Batista 
Silva, disponível em: 
http://www2.uesb.br/ppg/ppged/wp-content/uploads/2022/02/CL%C3%81UDIA-BATISTA-DA-SILVA.pdf . A 
referida pesquisa é um plano de trabalho dentro da pesquisa guarda-chuva do Gepemdecc citada anteriormente, 
sob a coordenação da autora desse texto: Políticas educacionais do Plano de Ações Articuladas (PAR) e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) em municípios da Bahia: desafios e perspectivas. 
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Sim. A BNCC está organizada permitindo o diálogo com os saberes 
do campo (coordenadora Acácia). 

Sim. Não só na utilização da BNCC, pautando-se no que diz a 
Educação do Campo e a nossa realidade (coordenadora Cravo). 

As compatibilidades desenvolvidas nessas questões da BNCC, tem 
um papel muito importante dentro da nossa prática pedagógica, 
pois trabalhamos as habilidades e competências dos nossos 
alunos buscando sempre um trabalho que atende as questões 
multidisciplinares. É importante ressaltar que essas ações são 
aplicadas a partir do desenvolvimento de um conjunto de 
habilidades (Professora Crisântemo). 

 

As falas demonstram que o currículo prescrito na BNCC se sobrepõe 
à perspectiva crítica da PHC, na medida que os sujeitos observam a 
importância da Base nas suas práticas pedagógicas, e fica latente a 
educação como território de disputa entre o projeto de sociedade da 
classe trabalhadora e o projeto da classe dominante. Observa-se que há 
uma inserção das competências e habilidades ajustadas ao que 
preconiza a educação mercadológica do capitalismo global sintetizada 
na BNCC. Outra questão importante é que as coordenadoras destacam a 
possibilidade de a Base facilitar o diálogo dos saberes do campo e do 
trabalho com a realidade dos alunos.  

Os resultados obtidos por meio dos questionários de perguntas 
abertas possibilitaram observar a forte presença da epistemologia da 
prática como fator condicionante na formação continuada, com 
fundamento na BNCC. Silva (2020) destaca que com a epistemologia da 
prática, a forma de orientação da formação continuada é no saber 
prático elaborado pelo professor que organiza seu trabalho com a 
construção da teoria sobre a prática docente, defendida por Schôn (2000) 
e Tardif (2002) com a teoria do professor reflexivo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste texto buscamos demostrar que a formação de professores 
tem sido pautada no âmbito de uma agenda global para atender aos 
interesses mercadológicos, a partir de uma política de cooperação 
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internacional que se insere de forma efetiva nos currículos da educação 
básica e do ensino superior. Esta, por sua vez, ressoa em todas as 
modalidades do ensino, a exemplo da Educação do Campo, que foi pauta 
da nossa análise. Demostramos por meio dos dados coletados no TIVC, 
que o direito de estudar na comunidade de origem como preconiza a 
legislação brasileira para os alunos e alunas do campo, tem sofrido 
ataque à medida que há o fechamento das escolas nas áreas rurais em 
todo o país, e no TIVC esses dados são evidenciados na pesquisa. 

No que se refere às contradições postas, apresentamos os 
antagonismos vivenciados pelo município de Bom Jesus da Lapa, que 
trabalha com a PHC, mas por outro lado, do ponto de vista do currículo 
precisa se adequar à política curricular da BNCC. Desse modo, 
percebemos a dificuldades sobre a efetivação de uma proposta 
educacional crítica que supere os elementos neoliberais da pedagogia 
capitalista subjacente à Base, pois, apesar de receber uma formação 
crítica, os sujeitos que trabalham nas escolas do campo demonstraram 
por meio dos dados que ainda não conseguem dar o salto qualitativo 
para implementação de uma pedagogia emancipatória nas escolas 
campesinas.  

A partir das análises realizadas, conclui-se que as políticas e os 
programas de formação continuada de professores precisam contribuir 
para a valorização dos profissionais, dentro de uma perspectiva de 
autonomia e emancipação, e no que se refere ao campo, a formação 
precisa estar pautada na garantia efetiva de conhecimentos que levem a 
uma práxis transformadora para a garantia da superação da 
desigualdade social e educacional. 
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Capítulo 4 

EPISTEMOLOGIAS CONTRA-HEGEMÔNICAS E 
NARRATIVAS NA EDUCAÇÃO DO CAMPO: TERRITÓRIO, 

IDENTIDADE E JUSTIÇA EPISTÊMICA 
 

Jaciely Silva Soares 
Sabrina da Silva de Oliveira 

 

INTRODUÇÃO 

Este capítulo propõe uma reflexão teórica sobre a articulação 
entre epistemologias contra-hegemônicas, a partir das discussões 
apresentadas na obra Epistemologias do Sul (Santos; Meneses, 2009) e a 
hermenêutica narrativa de Ricoeur (1994, 1995, 1997), no contexto da 
Educação no Campo (EC). Nossa proposta consiste em refletir sobre a 
articulação entre a descolonização do saber e as narrativas de vida, 
situando a discussão no âmbito dos processos formativos. Partimos da 
compreensão de que tais processos devem reconhecer e potencializar 
a pluralidade epistêmica, valorizando as narrativas e experiências dos 
sujeitos camponeses e concebendo o conhecimento como prática 
situada, histórica e relacional. 

Compreender o conhecimento sob essa ótica significa romper 
com noções eurocêntricas e abstratas que o tratam como neutro ou 
universal. O conhecimento é sempre produzido em contextos 
específicos, atravessado por relações de poder, pela colonialidade e 
pelas interações entre diferentes saberes e suas experiências 
compartilhadas. Dessa forma, ele se constitui como prática situada — 
ligada às experiências e à práxis dos sujeitos —, como histórico — 
resultado de disputas e resistências ao epistemicídio e à monocultura 
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do saber —, e como relacional — forjado no diálogo, na tradução 
intercultural e na ecologia de saberes (Santos; Meneses, 2009). 

Nessa perspectiva, a Educação do Campo surge como espaço 
privilegiado para articular ciência, tradição e experiência, promovendo 
processos formativos que reconhecem a diversidade epistêmica e a 
potência transformadora das narrativas e da ação coletiva. Ou seja, 
pensar na EC significa reconhecer a historicidade e a particularidade 
desse processo, valorizando os sujeitos coletivos (camponeses e suas 
organizações) como protagonistas, e não como meros receptores de um 
modelo pedagógico externo. Complementando essa perspectiva, 
Caldart (2004) propõe que a Educação do Campo seja entendida como,  

[...] processo de construção de um projeto de educação dos 
trabalhadores e das trabalhadoras do campo, gestado desde o 
ponto de vista dos camponeses e da trajetória de luta de suas 
organizações. Isto quer dizer que se trata de pensar a educação 
(política e pedagogia) desde os interesses sociais, políticos, 
culturais de um determinado grupo social; ou trata-se de pensar 
a educação (que é um processo universal) desde uma 
particularidade, ou seja, desde sujeitos concretos que se 
movimentam dentro de determinadas condições sociais de 
existência em um dado tempo histórico (Caldart, 2004, p. 12).  

Nesse sentido, os sujeitos camponeses são protagonistas da 
construção de sua própria educação, que deixa de ser apenas um 
instrumento de transmissão de conhecimentos e passa a ser espaço de 
reconhecimento das práticas sociais, culturais e políticas desses 
trabalhadores, articulando teoria e práxis na perspectiva de 
transformação social.  

A discussão que Caldart (2004) propõe dialoga diretamente com a 
pedagogia freireana, que defende que a educação parte da realidade 
concreta dos educandos, respeitando seus saberes e experiências 
como ponto de partida para a construção do conhecimento crítico. Sob 
esse ponto de reflexão, a educação, portanto, não é apenas a 
transmissão de conteúdos, mas prática social e política, articulada às 
lutas coletivas (Freire,1994). Para Freire, não há palavra verdadeira que 
não seja práxis, ou seja, ação e reflexão conjugadas de modo solidário, 
de forma que o sacrifício de uma afeta a outra. Dizer a palavra 
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verdadeira significa transformar o mundo, promovendo a 
conscientização crítica e a participação ativa dos sujeitos em sua 
realidade social. Para Freire,  

Esta busca nos leva a surpreender, nela, duas dimensões; ação e 
reflexão, de tal forma solidárias, em uma interação tão radical 
que, sacrificada, ainda que em parte, uma delas, se ressente, 
imediatamente, a outra. Não há palavra verdadeira que não seja 
práxis. Daí, que dizer a palavra verdadeira seja transformar o 
mundo (Freire, 1994, p. 44). 

A partir da citação supracitada de Freire, é possível intuir que o 
autor enfatiza a indissociabilidade entre ação e reflexão no processo de 
transformação social, conceito central em sua pedagogia crítica. Para 
ele, a “palavra verdadeira” — entendida como expressão autêntica da 
realidade — só existe quando é práxis, ou seja, quando envolve, 
simultaneamente, a prática transformadora e a reflexão crítica sobre 
essa prática. Caso contrário, a separação entre essas dimensões 
empobrece o processo educativo e desarticula a consciência crítica dos 
sujeitos. Dessa maneira, a práxis se configura como o meio pelo qual os 
indivíduos se tornam agentes de mudança em sua própria realidade, 
superando a passividade imposta por modelos educacionais bancários, 
haja vista que “práxis, porém, é reflexão e ação dos homens sobre o 
mundo para transformá-lo, Sem ela, é impossível a superação da 
contradição opressor-oprimidos (Freire, 1994, p. 14). 

Ao afirmar que “dizer a palavra verdadeira é transformar o 
mundo”, Freire (1994) destaca a potência política e emancipadora da 
linguagem quando articulada à práxis — ação e reflexão solidárias. 
Logo, o ato de nomear o mundo deixa de ser apenas uma 
representação da realidade e passa a ser um gesto de intervenção 
crítica sobre ela. A linguagem, então, não é neutra: é atravessada pelas 
experiências dos sujeitos, especialmente os oprimidos, que, ao tomarem 
consciência de sua realidade, tornam-se protagonistas de sua própria 
transformação. Trata-se de um processo de humanização que exige não 
apenas o agir, mas o refletir sobre o agir, conectando a experiência 
vivida à construção do conhecimento e da identidade social. 
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Nesse horizonte, a hermenêutica narrativa de Paul Ricoeur (1994, 
1995, 1997) aprofunda e complementa a proposta freireana ao oferecer 
uma compreensão da linguagem como mediação fundamental entre 
experiência e identidade. Para Ricoeur, narrar a própria história é 
interpretar e reconfigurar o vivido, atribuindo sentido ao tempo e à 
existência. Esta perspectiva mostra como a linguagem é o lugar onde o 
sujeito se compreende e se projeta no mundo, o que dialoga 
diretamente com a ideia freireana de conscientização, pois ambos 
entendem que transformar o mundo passa, necessariamente, por 
transformar a maneira como o sujeito compreende sua própria história 
e sua inserção no coletivo. Assim, Freire e Ricoeur, cada um a seu modo, 
reconhecem na linguagem — seja como práxis, seja como narrativa — o 
elemento estruturante da constituição do sujeito e da possibilidade de 
transformação social. 

A hermenêutica narrativa de Ricoeur (1994, 1995, 1997) oferece uma 
base teórica fecunda para pensar na educação como processo de 
mediação entre experiência e linguagem, em que os sujeitos 
interpretam, reconfiguram e constroem suas identidades ao narrar suas 
próprias histórias. Centrada na subjetividade, no tempo vivido e na 
construção narrativa da identidade, essa abordagem evidencia como a 
experiência humana se organiza e ganha sentido por meio da 
narrativa, permitindo que o sujeito articule sua trajetória individual e 
coletiva.  

No contexto educacional, currículo e práticas pedagógicas 
podem ser compreendidos como espaços de disputa de sentidos, nos 
quais diferentes narrativas se confrontam e se reconfiguram 
continuamente, reconhecendo a pluralidade de experiências e 
valorizando dimensões constitutivas da formação, como gênero, raça, 
classe e pertencimento social. Para Ricoeur (2014), a narrativa é uma 
ferramenta essencial para a construção da identidade, pois, através 
dela, o sujeito se reconstrói, entendendo a si mesmo e ao outro num 
processo contínuo de luta por reconhecimento mútuo, tanto no âmbito 
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pessoal, como no coletivo. A narrativa, nesse sentido, “constrói a 
identidade da personagem, que pode ser chamada de sua identidade 
narrativa, construindo a identidade da história narrada” (Ricoeur, 2014, 
p. 155) 

Assim, a EC se configura como um processo dialógico, 
interpretativo e transformador, através do qual teoria e prática se 
entrelaçam para possibilitar a construção de identidades críticas e 
engajadas na realidade social. O campo é reconhecido como lugar 
vivido, narrado e produtor de saberes, valorizando conhecimentos 
locais, indígenas e tradicionais, ao mesmo tempo em que promove a 
emergência de saberes historicamente desqualificados. 

Ao invés de uma educação como meio de desenvolvimento da 
razão para a inserção do indivíduo na vida social, uma 
educação como meio de desenvolvimento cultural que se 
constrói entre diferentes sujeitos que se produzem entre os 
símbolos, os ritos, as narrativas, a técnica, a ciência, os saberes 
da tradição, ao mesmo tempo que produz e gera novos valores 
sociais (Jesus, 2004, p. 64). 

Nesse contexto, a EC se articula com lutas sociais, como a 
Reforma Agrária, e com projetos coletivos de vida digna, oferecendo 
espaço para o protagonismo dos camponeses e para a disputa de 
sentidos no currículo e nas práticas pedagógicas. Mais do que uma 
modalidade escolar, constitui-se como expressão concreta da 
Pedagogia do Oprimido em movimento, que rejeita a concepção 
hegemônica de atraso e subalternidade, promove a descolonização do 
saber e reconhece o campo como território de cultura, identidade e 
produção de conhecimento. 

A força da narrativa é fundamental na Educação do Campo, 
pois fortalece os vínculos com as tradições, contribuem para a 
recriação do presente e potencializa o futuro, porque são 
capazes de fazer emergir o que foi desqualificado pelo 
paradigma do ocidente incorporado pelo capitalismo. Uma 
comunidade ou uma sociedade sem narrativa não resiste por 
muito tempo, é a narrativa que ajuda a criar os pertencimentos 
(Jesus, 2004, p. 68).  

Por isso, a hermenêutica narrativa de Ricoeur é particularmente 
relevante, pois permite compreender como os sujeitos podem 
interpretar, narrar e construir suas próprias histórias, articulando 
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experiência e linguagem para dar sentido à sua existência.  Enquanto, 
para Ricœur, a narrativa é crucial para a construção da identidade 
humana, permitindo a organização de experiências e a reflexão sobre si 
mesmo através da identidade narrativa, para Freire, a narrativa é uma 
ferramenta de emancipação e transformação social, pois, ao colocar no 
centro da discussão às experiências dos oprimidos, torna o 
conhecimento acessível e promove a reflexão crítica sobre o mundo, 
visando a (re)construção de si e de uma sociedade mais justa.  Esta 
perspectiva dialoga diretamente com a visão freireana de educação, 
que entende o aprendizado como um processo de construção de 
sentido e de liberdade. Como observa Fiori (1994), ao se referir à 
perspectiva freireana: 

Talvez seja este o sentido mais exato da alfabetização: aprender 
a escrever a sua vida, como autor e como testemunha de sua 
história, isto é, biografar-se, existenciar-se, historicizar-se. Por 
isto, a pedagogia de Paulo Freire, sendo método de 
alfabetização, tem como ideia animadora toda a amplitude 
humana da ‘educação como prática da liberdade’, o que, em 
regime de dominação, só se pode produzir e desenvolver na 
dinâmica de uma ‘pedagogia do oprimido’ (Fiori, 1994, n.p). 
 

É nesse ponto que as Epistemologias do Sul se tornam 
imprescindíveis, pois, ao denunciarem o epistemicídio e a hegemonia 
eurocêntrica do conhecimento, evidenciam como o colonialismo operou 
também como dominação epistêmica, apagando saberes populares, 
indígenas, quilombolas e camponeses, ou seja, os processos históricos 
e sociais da experiência narrada do outro. Em contraposição, a 
proposta de uma ecologia de saberes defende diálogos horizontais, a 
consciência da incompletude de todo conhecimento, a tradução 
intercultural e a valorização da diversidade epistêmica como condição 
para ampliar as capacidades humanas. 

As Epistemologias do Sul surgem como uma proposta 
epistemológica subalterna, insurgente, resistente e alternativa contra 
um projeto de dominação capitalista, colonialista e patriarcal, que 
continua a ser hoje um paradigma hegemônico. A relação entre essas 
epistemologias e o processo narrativo de si surge na necessidade de 
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descolonizar o conhecimento e as narrativas de dominação, permitindo 
que os sujeitos construam um conhecimento mais plural e emancipador 
a partir de suas próprias experiências e lutas. Portanto, mediante estas 
perspectivas, a descolonização do saber se articula intimamente com o 
ato de narrar-se, reconhecendo a construção da própria história como 
caminho para afirmar identidade, protagonismo e agência no mundo. É 
a partir desse ponto que se articulam as discussões apresentadas a 
seguir. 

 

Descolonização do saber: proposta contra-hegemônica  

A descolonização do saber constitui simultaneamente uma 
reflexão teórica e uma prática crítica que busca confrontar e superar a 
hegemonia de uma epistemologia eurocêntrica, responsável por 
eliminar, descredibilizar e subalternizar diversas formas de 
conhecimento ao longo dos últimos séculos. Trata-se de um projeto 
complexo e multifacetado que valoriza a diversidade epistemológica do 
mundo, articulando saberes e experiências historicamente 
marginalizados para a transformação social e a humanização. 

No campo do conhecimento, o pensamento abissal consiste na 
concessão à ciência moderna do monopólio da distinção 
universal entre o verdadeiro e o falso, em detrimento de dois 
conhecimentos alternativos: a filosofia e a teologia [...] Do outro 
lado, não há conhecimento real; existem crenças, opiniões, 
magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjectivos, que na 
melhor das hipóteses, podem tornar-se objectos ou matéria 
prima para a inquirição científica. Assim, a linha visível que 
separa a ciência dos seus ‘outros’ modernos está assente na 
linha abissal invisível que separa de um lad, ciência, filosofia e 
teologia e, do outro, conhecimentos tornados incomensuráveis e 
incompreensíveis por não obedecerem, nem aos critérios 
científicos de verdade, nem aos conhecimentos, reconhecidos 
como alternativos, da filosofia e a da teologia (Santos, 2009, p. 
25-26).   

Segundo o autor, essa linha abissal — embora invisível — funciona 
como um mecanismo de poder que hierarquiza os conhecimentos, 
relegando formas de saber não ocidentais, tradicionais, indígenas, 
populares ou espirituais ao status de não conhecimento. Ao criticar 
essa dicotomia, Santos (2009) propõe que é necessário superar o 
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epistemicídio — o extermínio simbólico de saberes — imposto pelo 
colonialismo e pelas estruturas modernas de conhecimento.  

A ciência, nesse contexto, não é negada, mas descentrada, pois 
deixa de ser o único referencial válido e passa a coexistir com outros 
saberes que também possuem lógicas próprias de produção de 
verdade. Ao afirmar que certos saberes são tornados “incomensuráveis 
e incompreensíveis”, Santos (2009) chama a atenção para a violência 
epistêmica implícita na exclusão desses saberes, pois ela impede que 
outros modos de vida e compreensão do mundo tenham legitimidade. A 
proposta do autor, portanto, é uma ampliação radical do diálogo 
epistemológico, que reconheça a pluralidade de saberes como 
condição para a justiça cognitiva. 

Ainda Santos (2009), ao afirmar o pensamento abissal, evidencia 
que a modernidade construiu uma divisão profunda entre os saberes 
reconhecidos como legítimos — ciência, filosofia e teologia — e todos os 
demais conhecimentos produzidos em diferentes contextos culturais e 
sociais, relegados à invisibilidade ou à incomensurabilidade. Esta 
divisão sustenta relações de poder que legitimam uma hierarquia 
global de conhecimentos, favorecendo centros hegemônicos e 
marginalizando saberes locais, populares, indígenas e 
afrodescendentes. 

O facismo epistemológico existe sob a forma de epistemicídio 
cuja versão mais violenta foi a conversão forçada e a supressão 
dos conhecimentos não ocidentais levadas a cabo pelo 
colonialismo europeu e que hoje sob formas nem sempre mais 
subtis. No pólo oposto, está a tentativa de minimizar ao máximo 
essa assimetria na relação de saberes (Santos, 2009, p. 468-469).  
 

O pensamento abissal para Santos (2009), dessa maneira, vai além 
da mera separação entre ciência e não-ciência: ele produz efeitos 
concretos de dominação epistemológica e cultural, configurando o 
epistemicídio, ou seja, a supressão sistemática de formas de 
conhecimento consideradas subalternas ou inferiores. Esta lógica de 
exclusão faz com que sujeitos de contextos colonizados ou 
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marginalizados internalizem a percepção de inferioridade epistêmica, 
resultando em desvalorização de suas práticas, saberes e identidades. 
Ao naturalizar a hierarquia de conhecimentos, o pensamento abissal 
compromete não apenas a produção de saberes diversos, mas também 
a autonomia e a agência daqueles que historicamente foram relegados 
à marginalidade epistemológica. Para Quijano (2009), a colonialidade,  

[...] é um dos elementos constitutivos e específicos do padrão 
mundial do poder capitalista. Sustenta-se na imposição de uma 
classificação racial/étnica da população do mundo como pedra 
angular do referido padrão de poder e opera em cada um dos 
planos, meios e dimensões, materiais subjetivos, da existência 
social quotidiana e da escala societal (Quijano, 2009, p. 23).  

A definição explicita que a colonialidade não se restringe a um 
resquício histórico do período colonial, mas constitui um padrão 
estruturante das relações sociais e epistêmicas que atravessa a 
modernidade e o capitalismo global. A classificação racial, além de 
legitimar desigualdades materiais e simbólicas, organiza a própria 
produção do conhecimento, determinando quais saberes são 
reconhecidos como legítimos e quais são relegados à condição de 
atraso, superstição ou ignorância. Ao evidenciar a dimensão estrutural 
e persistente desse padrão, Quijano (2009) mostra que a colonialidade 
está enraizada na vida cotidiana e nas instituições, naturalizando 
hierarquias que se reproduzem continuamente, como na hierarquia 
global, das relações entre sexos, sendo atravessada pela raça, de modo 
que, “na nova matriz do poder colonial, algumas mulheres (de origem 
europeia)” possuem um status mais elevado e um maior acesso aos 
recursos do que alguns homens (não europeus)” (Grosfoguel, 200, p. 392).  

Maldonado-Torres (2009), em diálogo com Dussel e Quijano, reflete 
sobre a colonialidade do ser, mostrando como a modernidade está 
indissociavelmente ligada à experiência colonial. O discurso 
moderno-ocidental, ao se apresentar como universalista, apaga a 
relevância da localização geopolítica e invisibiliza a espacialidade na 
produção de conhecimento, reafirmando a colonialidade como parte 
constitutiva da modernidade.  
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Mesmo filósofos críticos da modernidade, como Heidegger e 
Lévinas, segundo Maldonado-Torres (2009), falharam em reconhecer a 
colonialidade do ser e a geopolítica descolonial, permanecendo 
cúmplices de formações espaciais de cunho imperial. Nesse contexto, a 
introdução da figura do ser-colonizado ou do condenado propõe uma 
alternativa ao dasein heideggeriano e às concepções modernas de 
povo e multidão, abrindo caminho para epistemologias descoloniais.  

Diante dessa persistência da colonialidade, Santos (2009) propõe 
as Epistemologias do Sul como alternativa teórico-política, visando 
enfrentar o epistemicídio produzido pela epistemologia dominante, que 
eliminou saberes e experiências dos povos colonizados. Este projeto 
apoia-se em três orientações: aprender que existe o Sul, reconhecendo 
a diversidade epistemológica desperdiçada; aprender a ir para o Sul, 
deslocando o olhar para a perspectiva dos oprimidos, e aprender a 
partir do Sul e com o Sul, construindo um pensamento pós-abissal que 
supere as linhas que dividem o humano do sub-humano (Santos, 2009).  

A proposta de Santos (2009) culmina na ecologia de saberes, que 
reconhece a pluralidade de conhecimentos heterogêneos, promovendo 
interações horizontais entre eles sem comprometer sua autonomia e 
utilizando a ciência moderna de forma contra-hegemônica, em diálogo 
com outros saberes não-científicos. Trata-se de uma 
contraepistemologia que valoriza tradições esquecidas, aposta na 
incerteza e afirma o quotidiano como lugar de enunciação. Em síntese, 
as Epistemologias do Sul representam um pragmatismo epistemológico 
descolonial, comprometido com a defesa da vida e da dignidade dos 
oprimidos, rompendo com o monologismo eurocêntrico e abrindo 
espaço para um mundo pluriversal. 

A descolonização do saber não se limita a um exercício abstrato 
de crítica epistemológica, pois se enraíza nas experiências concretas e 
nos testemunhos daqueles que resistem às formas de silenciamento 
impostas pela colonialidade. As narrativas de vida, nesse sentido, são 
um recurso fundamental para recuperar memórias, identidades e 
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conhecimentos historicamente marginalizados, funcionando como 
contraponto ao universalismo eurocêntrico, que buscou homogeneizar 
e hierarquizar os modos de existir e de saber. Ao valorizar a experiência 
vivida e situada dos sujeitos, especialmente de comunidades 
subalternizadas, abre-se espaço para um diálogo epistemológico 
horizontal, no qual diferentes formas de conhecimento se afirmam 
como legítimas e indispensáveis à construção de um mundo pluriversal.  

A descolonização na EC se articula diretamente com a 
valorização das experiências e dos saberes das populações 
camponesas, indígenas, quilombolas e tradicionais, historicamente 
silenciadas pelas estruturas coloniais de poder e conhecimento. Nesse 
contexto, romper com o universalismo eurocêntrico significa reconhecer 
que o campo não é apenas um espaço produtivo, mas também um 
território de saberes, culturas e resistências.  

As narrativas de vida tornam-se, assim, ferramentas pedagógicas 
e políticas, capazes de resgatar histórias invisibilizadas e afirmar 
identidades coletivas que resistem à homogeneização imposta pelo 
modelo hegemônico de educação rural, muitas vezes orientado por 
valores urbanos, técnicos e descontextualizados da realidade local. Ao 
incorporar as narrativas e experiências à prática educativa, a EC 
assume um caráter emancipador e contra-hegemônico, promovendo 
um diálogo epistemológico horizontal entre os saberes tradicionais e os 
conhecimentos acadêmicos.  

Esta abordagem permite tanto a valorização de formas 
alternativas de conhecimento, como também a reconfiguração do 
currículo, da metodologia e da própria relação entre educador e 
educando. A descolonização do saber, dessa maneira, não é apenas 
uma crítica teórica, mas uma prática política e pedagógica que se 
concretiza na escuta, na partilha e no reconhecimento da diversidade 
epistêmica como base para a construção de um mundo mais justo, 
plural e enraizado nas realidades dos sujeitos do campo. 
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Narrar-se para resistir: identidade, território e justiça epistêmica 

O conceito de “narrar-se”, entendido como o ato de contar a 
própria história, configura-se como prática multifacetada relacionada à 
identidade, à historicidade, à agência e à liberdade, tanto individual, 
quanto coletiva. A hermenêutica narrativa de Paul Ricœur (1994, 1995, 
1997) evidencia que a narrativa estrutura a experiência temporal, 
permitindo ao sujeito assumir simultaneamente os papéis de autor e 
testemunha. Nesse processo, o passado é reinterpretado à luz do 
presente e projetado no futuro, de modo que narrar-se significa 
construir um mundo habitável, no qual memória, experiência e 
pertencimento se articulam. 

A hermenêutica narrativa de Ricoeur (1994, 1995, 1997) oferece uma 
base fecunda para pensar na EC como um processo de resistência, luta 
e permanência, ao reconhecer que a identidade dos sujeitos é 
construída e reconstruída por meio da narração de suas próprias 
histórias. Na perspectiva ricoeuriana, a narrativa não é apenas um 
modo de contar a vida, mas de compreender e dar sentido à 
experiência vivida no tempo. Ao aplicar esse entendimento à EC, 
percebe-se que a escuta e a valorização das narrativas dos sujeitos 
camponeses se tornam práticas pedagógicas que possibilitam o acesso 
às suas memórias, saberes e valores, historicamente marginalizados 
pelos discursos hegemônicos da modernidade. A narrativa, nesse 
contexto, torna-se uma forma de resistência simbólica, por meio da 
qual as comunidades afirmam suas identidades e seu direito de existir 
de forma autônoma e digna. 

Nesse sentido, EC, ao se apropriar da dimensão narrativa como 
prática formativa, transforma-se em um espaço de luta contra o 
apagamento histórico e epistemológico promovido pela lógica colonial 
e capitalista. Ao narrar suas trajetórias, as comunidades do campo não 
apenas preservam suas memórias e tradições, mas também constroem 
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coletivamente projetos de futuro que desafiam a exclusão social, o 
êxodo rural e a desvalorização de seus modos de vida.  

Esta perspectiva dialoga com as análises críticas da 
modernidade, como a de Maldonado-Torres (2009), que denuncia a 
invisibilização da espacialidade e a imposição de uma perspectiva 
universalista, descolada da localização geopolítica. A narrativa, ao 
reinscrever o sujeito em seu território simbólico e material, restaura a 
centralidade das memórias e experiências situadas e abre espaço para 
epistemologias contra-hegemônicas que rompem com a lógica colonial 
de silenciamento. Assim, a narrativa deixa de ser apenas uma 
ferramenta pedagógica e se configura como um ato político, que 
fortalece a permanência no campo, a afirmação da territorialidade e a 
resistência aos processos de subalternização. Com base em Ricoeur, 
compreende-se que contar histórias é também reinventar o mundo — e, 
no caso da Educação do Campo, é uma forma de continuar existindo e 
resistindo. 

Na EC, a narrativa torna-se instrumento de pertencimento, 
memória e resistência, ao mesmo tempo em que fortalece vínculos com 
tradições, recria o presente e projeta o futuro. Comunidades sem 
narrativa dificilmente resistem, pois é a história compartilhada e 
narrada que nomeia e define pertencimentos. Para os sujeitos do 
campo, a práxis educativa envolve significar o próprio nome, reconstruir 
a identidade e assumir um papel social. A educação passa a valorizar a 
história dos antepassados, refletir criticamente sobre ela e projetar 
novos horizontes. Narrar-se, pois, converte-se em ferramenta de 
conscientização e emancipação, rompendo com o silenciamento 
histórico e fortalecendo o protagonismo do sujeito. 

Paulo Freire (1994) reforça que a experiência do sujeito constitui o 
ponto de partida da prática educativa, e a narrativa de vida é 
instrumento de conscientização que permite ao indivíduo 
redescobrir-se como instaurador da própria experiência. A superação 
da autodesvalia ocorre quando os oprimidos, que internalizam a visão 
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depreciativa dos opressores, passam a narrar suas histórias e a 
afirmar-se como sujeitos. Um exemplo aparece em um círculo de cultura, 
quando uma mulher afirma: “Gosto de discutir sobre isto porque vivo 
assim. Enquanto vivo, porém, não vejo. Agora sim, observo como vivo” 
(Freire, 1994, n.p.). O depoimento revela que refletir sobre a própria 
experiência transforma vivências cotidianas em consciência crítica, 
fortalecendo a autonomia e o protagonismo. 

A percepção ingênua ou mágica da realidade da qual resultava 
a postura fatalista cede seu lugar a uma percepção que é capaz 
de perceber-se. E porque é capaz de perceber-se enquanto 
percebe a realidade que lhe parecia em si inexorável, é capaz de 
objetivá-la. Desta forma, aprofundando a tomada de 
consciência da situação, os homens se “apropriam” dela como 
realidade histórica, por isto mesmo, capaz de ser trans-formada 
por eles. O fatalismo cede, então, seu lugar ao ímpeto de 
transformação e de busca, de que os homens se sentem sujeitos. 
Seria, realmente, uma violência, como de fato é, que os homens, 
seres históricos e necessariamente inseridos num movimento de 
busca, com outros homens, não fossem o sujeito de seu próprio 
movimento. Por isto mesmo é que, qualquer que seja a situação 
em que alguns homens proíbam aos outros que sejam sujeitos 
de sua busca, se instaura como situação violenta [...] Para a 
educação problematizadora, enquanto um quefazer humanista 
e libertador, o importante está, em que os homens submetidos à 
dominação, lutem por sua emancipação (Freire, 1994, n.p). 

 

Esta formulação freireana abre caminho para compreender que a 
luta pela emancipação não se restringe ao plano das relações sociais, 
mas alcança também o campo epistêmico. As Epistemologias do Sul 
(Santos, 2009) partem exatamente dessa premissa: a de que a opressão 
se sustenta tanto pela dominação política e econômica, quanto pela 
negação de saberes e experiências. Nesse sentido, assim como a 
educação problematizadora convoca os sujeitos a assumirem-se como 
protagonistas de sua própria história, as Epistemologias do Sul 
reivindicam a legitimidade de narrativas e conhecimentos produzidos 
em contextos subalternizados, rompendo com a lógica do epistemicídio 
que historicamente acompanhou o colonialismo (Quijano, 2009). Ao 
propor a re-narração do mundo a partir das experiências do Sul, elas 
afirmam epistemologias resistentes que questionam a centralidade 
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ocidental. Paul Ricœur (1994, 1995), em Tempo e Narrativa, organiza esse 
processo por meio da tríplice mimesis: 

●​ Mimesis I (pré-figuração): pré-compreensão do mundo da ação, 
que antecede a narrativa e permite reconhecer agentes, motivos e 
consequências. 

●​ Mimesis II (configuração): organização dos acontecimentos em 
trama significativa, inspirada na Poética de Aristóteles e no 
conceito de muthos. 

●​ Mimesis III (Refiguração): momento em que o mundo do texto 
encontra o mundo do leitor, reconfigurando a experiência 
temporal. 

Este círculo hermenêutico evidencia que a leitura da própria 
história não é passiva, mas um engajamento criativo que transforma a 
percepção do passado, do presente e do futuro. A narrativa devolve ao 
sujeito a possibilidade de reconfigurar sua historicidade e afirmar sua 
agência. Assim, a narração de si adquire caráter existencial e político e 
converte-se em ato de emancipação e de afirmação da liberdade. No 
encontro entre Freire (1994) e Ricœur (1994, 1995, 1997), a palavra e a 
narrativa revelam-se como práxis transformadora. Ambas as 
perspectivas demonstram que narrar-se é tomar a palavra como ato 
político e pedagógico, resistir ao silenciamento histórico e instaurar 
mundos possíveis. Na Educação do Campo, esta prática fortalece 
memórias, ressignifica territórios e projeta sujeitos emancipados, 
configurando-se como um que-fazer humanista, libertador e 
descolonizador.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A reflexão realizada neste trabalho evidencia que a justiça 
epistêmica constitui o horizonte ético-político maior das práticas 
educativas no campo, sendo a ecologia de saberes o fundamento 
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epistemológico que possibilita essa construção. Nesse processo, as 
narrativas emergem como formas privilegiadas de expressão e de 
transmissão dos saberes, funcionando como contrapontos ao 
epistemicídio e ao pensamento abissal que marcaram a modernidade 
ocidental. 

Nesse contexto, as narrativas surgem como potentes 
instrumentos de resistência e reconstrução identitária, permitindo que 
os sujeitos não apenas revisitem suas memórias, mas ressignifiquem 
suas experiências e se reconheçam como portadores de saberes 
legítimos. A hermenêutica narrativa de Paul Ricoeur e a pedagogia de 
Paulo Freire dialogam nesse processo ao conceberem a linguagem — 
especialmente a palavra narrada — como meio de transformação do 
mundo e de si mesmo. 

O ato de narrar-se revela-se, portanto, não apenas como exercício 
individual de memória, mas como prática coletiva de resistência, 
reconfiguração da identidade e afirmação do pertencimento. Ao contar 
e recontar suas histórias, os sujeitos do campo deslocam a visão 
depreciativa que lhes foi imposta, reinscrevem-se em seus territórios e 
projetam futuros alternativos. Trata-se de um imperativo existencial e 
político que ressoa tanto na pedagogia freireana, quanto na 
hermenêutica narrativa de Ricœur, evidenciando a palavra e a narrativa 
como práxis transformadora. 

Logo, a Educação do Campo consolida-se como espaço 
estratégico de luta contra-hegemônica, onde teoria e prática se 
entrelaçam para produzir saberes situados, históricos e relacionais. Ela 
se articula com projetos coletivos e lutas sociais, fortalece identidades e 
potencializa o protagonismo dos sujeitos historicamente silenciados. 

Em última instância, narrar-se, enraizar-se no território e 
construir novas identidades não são apenas estratégias pedagógicas, 
mas atos políticos de insurgência diante da colonialidade. Ao promover 
a tradução intercultural e abrir espaço para epistemologias 
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contra-hegemônicas, reafirma-se o compromisso com um mundo 
pluriversal, em que “outros mundos sejam possíveis” e a diversidade 
epistêmica seja reconhecida como condição para a dignidade, a 
liberdade e a justiça social. 

Percebe-se que o ato de narrar-se, de se reinscrever no território e 
de afirmar novos sentidos para a existência coletiva transcende os 
limites da sala de aula e se projeta como uma prática sociopolítica de 
insurgência frente à colonialidade do saber, do ser e do poder. A 
Educação do Campo, ao promover o reconhecimento das vozes 
historicamente silenciadas e ao acolher epistemologias outras, torna-se 
um espaço de criação de mundos possíveis — mundos que não apenas 
toleram, mas celebram a diversidade cultural, linguística e epistêmica. 
Trata-se, dessa maneira, de uma pedagogia da permanência e da 
esperança, na qual resistir é também reinventar o presente e o futuro 
com base nas raízes profundas da memória coletiva, da ancestralidade 
e do pertencimento. 
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Capítulo 5 

MEMÓRIA, NARRATIVA E PESQUISA (AUTO)BIOGRÁFICA: 
TESSITURAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS NA 
FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CURSO DE 

EDUCAÇÃO DO CAMPO 
 
 

Sebastião Kennedy S. Soares 
Alessandro Rodrigues Pimenta  

Suze da Silva Sales  
 
 

INTRODUÇÃO  

Este capítulo propõe reflexões sobre a contribuição da pesquisa 
(auto)biográfica não apenas para a produção de conhecimento científico, 
mas também para o fortalecimento de processos educativos 
comprometidos com a emancipação, a valorização das identidades 
campesinas e o desenvolvimento de uma educação significativa e 
contextualizada aos povos do campo.  

A escrita deste texto partiu de nossas experiências no âmbito da 
Educação do Campo, especialmente nos processos de formação inicial e 
continuada de professores na Universidade Federal do Tocantins (UFT). 
No desenvolvimento desses trabalhos, notamos que os espaços de escuta 
e diálogo estão restritos a uma formação técnica e metodológica, em que 
relega os processos formativos da pessoa a um segundo plano (Nóvoa, 
2013). Nesse sentido, ao desenvolver ações formativas com foco nas 
narrativas de vida dos alunos, ratificamos a importância de organizar e 
promover espaços de escuta e compartilhamento na esfera da docência 
universitária.  

Trabalhos produzidos nos cursos permitem reafirmar o princípio da 
formação política e humana, pois reconhecem, nesses percursos, os 
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conhecimentos prévios dos estudantes a partir de suas narrativas de 
vida. Assim, nossas proposições ampliam o poder da narrativa 
(auto)biográfica como recurso de investigação e formação de professores, 
ao possibilitarem a retomada da experiência de vida como instrumento 
sobre a constituição da docência e o desenvolvimento das práticas 
pedagógicas dos docentes. Dessa forma, os processos de narração e 
rememoração levam os discentes a uma retomada de suas trajetórias de 
vida, formação e profissionais, sobretudo ao reconhecer e valorizar os 
diversos saberes constitutivos dos vieses identitários das pessoas do 
campo que, ao longo da história, sofreram silenciamento e opressão 
quanto ao acesso à educação e ao reconhecimento de seus 
saberes-fazeres como campesinos.  

Portanto, ao desenvolvermos um trabalho a partir do enfoque 
(auto)biográfico, objetivamos tratar as narrativas de vida como processo 
de formação de si e do outro, como espaço de encontro e ressignificação 
do vivido e experienciado, ao fomentarmos metodologias significativas na 
formação e estudo com os professores e valorizarmos essa pessoa. O 
estudo adotou a pesquisa biográfica e documental como metodologia, 
com base na delimitação do tema do capítulo. Vale ressaltar que os 
termos narrativa (auto)biográfica, pesquisa (auto)biográfica, história de 
vida e narrativas de vida serão usados de forma aproximada no decorrer 
do capítulo.  

 

Educação do Campo e a escola campesina 

Ao analisar o histórico da Educação do Campo, é perceptível um 
percurso de lutas marcado pelos esforços dos movimentos sociais em 
defesa da terra e do acesso à perspectiva educativa da população 
campesina. Esse processo rompeu com a ideia de uma educação rural 
aligeirada e precariamente oferecida pelo Estado, realidade vivenciada 
por essas pessoas e que persiste em algumas regiões do país:  
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A realidade que produz a Educação do Campo não é nova, mas ela 
inaugura uma forma de fazer seu enfrentamento. Ao afirmar a luta 
por políticas públicas que garantam aos trabalhadores do campo 
o direito à educação, especialmente à escola, e a uma educação 
que seja no e do campo [...] (Caldart, 2012, p. 261).  

Nesse contexto surge a proposta da Educação do Campo, ao 
ampliar os direitos da população campesina e o reconhecer como lócus 
de produção de saberes e da formação de identidades; logo, 
evidenciamos o potencial do povo do campo para além da mera 
subsistência voltada aos grandes centros, especialmente nos âmbitos da 
agricultura e da pecuária.  

Desse modo, ao abordar a Educação do Campo, é necessário 
considerar os diversos desafios e dificuldades enfrentados pelo povo local 
para permanecer em seu território e buscar uma formação escolar de 
qualidade, com destaque aos longos quilômetros percorridos pelos 
estudantes diariamente para chegar às instituições de ensino e ao 
transporte escolar rural precário, somados às limitações pedagógicas e 
estruturais que caracterizam grande parte das escolas do campo.  

Acrescentam-se, ainda, as questões climáticas e ambientais que 
afetam sobremaneira a população campesina, como o calor intenso, as 
queimadas, a redução dos níveis dos rios e a perda de direitos, 
especialmente no que se refere a investimentos governamentais, além do 
fechamento expressivo de escolas no meio rural. Assim, não se pode 
refletir acerca da proposta da Educação do Campo de forma isolada, ao 
desconsiderar os condicionamentos econômicos, sociais e políticos que 
impactam diretamente o acesso e a garantia de direitos da população do 
campo.  

Por meio dessa proposta, o povo campesino consegue ampliar sua 
participação social e desenvolver, crítica e politicamente, os diferentes 
grupos que vivenciam e defendem a permanência e os direitos dessa 
população. Ou seja, “pensar uma proposta de educação básica do campo 
supõe superar essa visão homogeneizadora e depreciativa e avançar 
para uma visão positiva” (Arroyo, 2007, p. 24). Nesse entremeio, a Educação 
do Campo está alicerçada na valorização da identidade dos povos 
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campesinos, por se materializar em uma prática pedagógica que vai além 
dos conhecimentos meramente escolares.  

Em síntese, buscamos integrar os modos de produção de vida dos 
estudantes, e não apenas promover uma adequação curricular, isto é, 
“construir uma escola do campo significa pensar e fazer a escola desde o 
projeto educativo dos sujeitos do campo, tendo o cuidado de não projetar 
para ela o que sua materialidade própria não permite” (Caldart, 2002, p. 
24). Por isso, a proposição didático-pedagógica para a escola do campo 
deve ser pensada coletivamente, em que evita a implementação de ações 
sem dialogar com os saberes e a identidade do povo campesino.  

A prática social vivenciada no campo deve constituir a base 
material para a organização, reflexão e avaliação no processo educativo 
nos territórios rurais, em particular nas ações que promovam a 
participação crítica dos sujeitos, sob a lógica contra-hegemônica. Afinal, 
conhecer significa não apenas deter informações, mas compreender as 
relações e as determinações ocultas sob as aparências dos fenômenos 
manifestos empiricamente à nossa percepção (Saviani, 2016, p. 22).  

Desse modo, torna-se insuficiente o fato de desenvolver ações 
formativas a partir de uma lógica cartesiana, como geralmente são 
concebidos os currículos escolares e fato, a Educação do Campo 
“reconhece a articulação fundamental entre a racionalidade camponesa e 
o projeto educativo e adota princípios estratégicos que orientam as 
experiências formativas” (Molina, 2015, p. 381). Nesse sentido, a proposta da 
Educação do Campo surge como movimento de insurgência frente a 
políticas curriculares construídas de maneira vertical, que desconsideram 
as diversas vozes e identidades constituintes o território campesino.  

Afinal, “o currículo está inextricavelmente, centralmente, vitalmente, 
envolvido naquilo que somos, naquilo que nos tornamos: na nossa 
identidade, na nossa subjetividade” (Silva, 2007, p. 13). Sob esse viés, a 
proposta compreende ofertar uma educação pensada e construída de 
modo coletivo, com base no diálogo permanente entre os agentes 
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envolvidos no processo educativo para reconhecer as diversas 
experiências dos movimentos sociais e promover uma educação plural, 
em defesa da terra e educação.  

Dessa forma, “a educação do campo expressa a ideologia e força 
dos movimentos sociais do campo, na busca por uma educação pública 
que valorize a identidade e a cultura dos povos do campo, numa 
perspectiva de formação humana e de desenvolvimento local sustentável” 
(Souza, 2008, p. 1098). No âmbito da prática pedagógica, os professores 
devem oferecer um ensino diferenciado para valorizar as experiências de 
vida dos estudantes, mobilizar conhecimentos prévios e promover 
formação crítica e reflexiva, com o reconhecimento de que não há 
docência sem discência, como nos ensina Freire (1996, p. 25): “quem ensina 
aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender”.  

Assim, na proposta de Educação do Campo, não há um saber 
superior a outro, pois os diferentes saberes podem ser compartilhados, 
dialogados e mobilizados na formação crítica dos estudantes. Em suma, o 
desenvolvimento pedagógico do professor precisa ser construído a partir 
da dimensão da prática social, das vivências produzidas pelo povo do 
campo e dos conhecimentos acumulados ao longo da história: 

A materialidade educativa de origem da educação do campo está 
nos processos formadores dos sujeitos coletivos da produção e 
das lutas sociais do campo. Por isso, ela desafia o pensamento 
pedagógico a entender estes processos, econômicos, políticos, 
culturais, como formadores do ser humano e, portanto, 
constituintes de um projeto de educação emancipatória, onde 
quer que ela aconteça inclusive na escola (Caldart, 2008, p. 81). 

 

Complementarmente, o entendimento da prática pedagógica deve ir 
além da mera instrumentalização do conhecimento escolar, para o 
discente compreender seu lugar na sociedade e reconhecer a valorização 
do contexto campesino como espaço de vida e produção de identidades 
que não podem ser silenciadas pelo Estado. De fato, a garantia dos 
direitos sociais dos povos do campo é fundamental, e a escola assume 
papel central na formação crítica dos alunos e na construção de seu 
espírito político e social: 
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Constatamos assim, que a Educação do Campo possui uma 
perspectiva histórica de lutas e resistências, sobretudo no campo 
das políticas educacionais, nas quais os povos do campo eram 
lembrados no passado apenas como sujeitos sem saberes e que 
não necessitavam de formação de qualidade social para atuar nas 
relações sociais (Soares; Guimarães, 2021, p. 10).  

Aqui não se aborda apenas de uma escola, mas um projeto de 
educação construído de maneira coletiva e participativa, voltado à 
promoção da justiça social. Pensar a escola do campo exige ir além do 
processo pedagógico tradicional, por adotar um olhar singular e, ao 
mesmo tempo, plural, capaz de considerar as diversas narrativas que 
permeiam a formação do povo do campo. Nesse contexto, reconhecemos 
as possibilidades de práticas sociais que dialogam com a realidade 
campesina e que podem potencializar uma aprendizagem 
verdadeiramente significativa para tais sujeitos.  

 

As licenciaturas em Educação do Campo 

Cursos de licenciatura voltados à formação de professores para 
atuar no contexto campesino resultam também de diferentes 
manifestações dos movimentos sociais, sobretudo na promoção de 
práticas dialógicas com os saberes dos povos do campo. Na análise dos 
marcos legais da oferta desses cursos, observamos que as primeiras 
iniciativas surgiram por meio das ações do Programa Nacional de 
Educação na Reforma Agrária (PRONERA), principalmente com os cursos 
de Pedagogia da Terra que representaram, para a população campesina, 
uma dimensão significativa na garantia do direito à educação, sobretudo 
na oferta de cursos de nível superior (Camacho, 2015).  

Essa articulação política foi responsável pelas primeiras conquistas 
legais que passaram a tratar a Educação do Campo em suas 
especificidades. Em 2001, a Câmara de Educação Básica (CEB) do 
Conselho Nacional de Educação (CNE) aprovou o Parecer n. 36/2001 que, 
em consonância com o artigo 28 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBEN) em vigor, recomendou a aprovação das 
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Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, 
efetivadas por meio da Resolução n. 1, de 3 de abril de 2002:  

Art. 13. Os sistemas de ensino, além dos princípios e diretrizes que 
orientam a Educação Básica no país, observarão, no processo de 
normatização complementar da formação de professores para o 
exercício da docência nas escolas do campo, os seguintes 
componentes: I - estudos a respeito da diversidade e o efetivo 
protagonismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na 
construção da qualidade social da vida individual e coletiva, da 
região, do país e do mundo; II - propostas pedagógicas que 
valorizem, na organização do ensino, a diversidade cultural e os 
processos de interação e transformação do campo, a gestão 
democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e 
respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e 
a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência 
solidária e colaborativa nas sociedades democráticas (Brasil, 2002, 
n.p., grifos nossos).  

 

Nesse prisma, os cursos de licenciatura em Educação do Campo 
representaram também um marco importante nas propostas de formação 
de professores, particularmente a partir do edital do Programa de Apoio à 
Formação Superior em Licenciatura em Educação do Campo 
(PROCAMPO), com as primeiras iniciativas em 2007, para respeitar a 
diversidade de saberes e culturas dos povos campesinos, em especial na 
oferta de proposições curriculares que atendam às demandas das 
comunidades rurais: 

Como parte daquela conjuntura, o Procampo é uma política de 
formação de educadores, conquistada a partir da pressão e das 
demandas apresentadas ao Estado pelo Movimento da Educação 
do Campo. Pautada desde a primeira Conferência Nacional por 
Uma Educação Básica do Campo – CNEC, realizada em 1998, a 
exigência de uma Política Pública específica para dar suporte e 
garantir a formação de educadores do próprio campo vai se 
consolidar como uma das prioridades requeridas pelo Movimento, 
ao término da II Conferência Nacional por uma Educação do 
Campo, realizada em 2004, cujo lema era exatamente “Por Um 
Sistema Público de Educação do Campo (Molina, 2015, p. 150).  

Desse modo, a proposta das licenciaturas em Educação do Campo 
rompe com a ideia de um currículo descontextualizado e vertical. Nesse 
âmbito, os editais foram materializados em consonância às formações 
que envolvem Linguagens e Códigos; Ciências Humanas e Sociais; 
Ciências da Natureza e Matemática; e Ciências Agrárias. Em outras 
palavras: 
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A aprovação do PROCAMPO surge do reconhecimento e da 
necessidade de formação inicial dos educadores/as que atuam 
nas escolas do campo. Contribuiu para fortalecer os debates 
acerca das políticas públicas educacionais e enfrentar questões 
que, geralmente, não são discutidas e aprofundadas pelo governo 
brasileiro. Como verificado na história do país, a política 
educacional até então destinada ao campo considerava esse 
espaço a extensão da cidade, de modo que instituição escolar, 
currículos, histórias, identidades e memórias dos educadores 
foram constantemente desconsiderados – a produção dos saberes 
partia dos grandes centros urbanos para o campo (Bicalho, 2018, p. 
226). 

Nessa ação do Procampo, visa-se a uma formação que valoriza o 
trabalho inter e transdisciplinar, em diálogo direto com as Diretrizes de 
2002, ao reconhecer o campo como lugar de saberes e modos de 
produção de vida, além de promover uma formação crítica e reflexiva 
para superar a lógica tecnicista e mecânica. Diante disso, Molina e Hage 
(2016, p. 80) concebem as licenciaturas em Educação do Campo como 
“acúmulo de forças e de desenvolvimento de experiências, que possam 
ampliar os espaços de práticas de formação de educadores como 
sujeitos histórico-sociais capazes de formar novas gerações de jovens e 
adultos, numa perspectiva humanista e crítica”.  

Postulamos que a formação em Educação do Campo visa oferecer 
um espaço formativo em que o professor consegue compreender e 
realizar uma leitura social do fenômeno educacional para além do 
prescrito no currículo, o que desperta nele análises crítico-reflexivas que 
valorizam o campo como lugar de luta e contradições, sobretudo frente 
ao sistema capitalista e seus mecanismos de modernização e declínio da 
produção de vida dos povos campesinos.  

Além disso, os cursos são articulados por meio da Alternância 
Pedagógica, “assumida como instrumento que promove o imprescindível 
diálogo entre os conteúdos trabalhados na Universidade, no Tempo 
Escola, e as tensões e contradições vivenciadas na produção material da 
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vida dos educandos nas escolas e nos territórios do campo, no Tempo 
Comunidade” (Molina; Hage, 2016, p. 816).  

Dessa maneira, a Alternância Pedagógica oferece ao professor um 
espaço-tempo singular que permite desenvolver ações educativas para 
articular os saberes construídos no Tempo Universidade (TU) e aplicados 
no contexto das comunidades no Tempo Comunidade (TC). Em outros 
termos, “na Alternância há a valorização e o reconhecimento do campo 
como lugar de vida, cultura e identidades sociais, superando a visão 
histórica do âmbito rural apenas como espaço de produção 
agropecuária e agroindustrial” (Soares; Guimarães, 2021, p. 6).  

Como visto, a proposta formativa do curso atende aos requisitos 
legais da formação docente no país, ao mesmo tempo em que promove 
reflexões sobre a formação docente situada, com base nas demandas 
vivenciadas pelos campesinos. Dessa forma, incentiva-se uma formação 
que valoriza a dimensão da práxis (Freire, 1996) na atuação dos 
professores, além de legitimar um viés formativo pensado e articulado a 
partir de uma dívida histórica do Estado em relação à qualidade e à 
oferta de educação aos povos do campo, especialmente voltado à 
formação de docentes que atuarão nesses territórios.  

 

 

Narrativa de si e pesquisa (auto)biográfica 

A pesquisa (auto)biográfica se destina a repensar os modos de 
produzir conhecimento ao longo da história. Por meio dessa abordagem, 
pesquisadores ampliam a compreensão das experiências e narrativas de 
vida como recursos fundamentais para entender os sentidos atribuídos 
pelas pessoas aos seus percursos de vida e formação, especialmente no 
cenário educacional (Delory-Momberger, 2008; Passeggi, 2011; Souza, 2006; 
Josso, 2007).  
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No universo educacional, essa abordagem favorece a criação de 
espaços de escuta e diálogo que potencializam a prática docente 
conforme as narrativas dos estudantes para superar a mera 
instrumentalização dos conhecimentos escolar e acadêmicos. Pela 
dimensão biográfica, professores e alunos podem compreender o 
fenômeno educativo para além dos livros e manuais, o que leva a 
reconhecer a educação como atravessamento na vida dos sujeitos e 
promover reflexão e revisão de experiências familiares, escolares, 
acadêmicas e profissionais, das relações ensino-aprendizagem, sobre a 
identidade profissional, os ciclos de vida e, por fim, busca entender os 
sujeitos e os sentidos e situações do/no contexto escolar” (Souza, 2006, p. 
136).  

Isso ocorre porque tal abordagem permite aos estudantes 
desenvolverem um olhar singular sobre os próprios percursos de vida e 
busca, por meio do exercício da memória, uma leitura da constituição 
como seres históricos e sociais. Nessa perspectiva, são explorados 
dispositivos narrativos que contribuem para a formação dos sujeitos e 
englobam atividades verbais e não verbais.  

Nesse caso, o foco está alicerçado na experiência narrada pelos 
estudantes e professores, ao buscar elementos que problematizam os 
conteúdos trabalhados em sala de aula e manifestam suas vivências, isto 
é, “depreender das trajetórias de vida aspectos históricos, sociais, 
cognitivos, multi(inter) culturais, institucionais da formação e da 
profissionalização docente”. (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011, p.375). Assim, 
a pesquisa (auto)biográfica não apenas produz conhecimento sobre 
determinado tema, mas também amplia a compreensão da própria 
produção do conhecimento, ao concebê-la como movimento 
dialógico/interação na esfera dialética do verbo “narrar”.  

Torna-se essencial não abarcar veracidade do fato ou a 
originalidade do acontecimento, mas os sentidos atribuídos pelos sujeitos 
às experiências como marcas investigativo-formativas que articulam a 
dimensão temporal entre passado e presente, uma vez que os narradores 

100 



PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS DA PESQUISA EM  
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
 

se assumem “como sujeitos confessantes; não em relação a uma verdade 
sobre si mesmos que lhes é imposta de fora, mas em relação a uma 
verdade sobre si mesmos que eles mesmos devem contribuir ativamente 
para produzir” (Larrosa, 1994, p. 54).  

Nesse aspecto, memória e exercício da rememoração se sobressaem 
no método biográfico, sobretudo por valorizarem a retomada de fatos 
passados como mecanismos fundamentais ao entendimento da vida 
presente (Soares; Guimarães, 2021). Ao revisitar suas memórias, o 
estudante não apenas mobiliza saberes que revelam determinada 
experiência de maneira mecânica, mas possibilita uma retomada 
interpretativa por meio da leitura hermenêutica do vivido, em que atribui 
novos sentidos a elementos que, por vezes, foram ocultados ou 
negligenciados quando ocorreram.  

Aliás, o exercício de rememoração não surge de forma espontânea, 
pois precisa ser provocado por meio da relação dialógica entre os 
sujeitos e construir “pontes” que possibilitam o despertar para alguma 
reminiscência que obtém vida e significado no tempo presente, pois, para 
Bosi (1994, p. 55), “na maioria das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, 
reconstruir, repensar, com imagens, ideias de hoje, as experiências do 
passado”. Cumpre afirmar que o desenvolvimento de práticas narrativas 
no contexto da sala de aula, a partir da esfera da narração de si, amplia 
as oportunidades de diálogo entre os estudantes e um entendimento 
profundo dos fatos abordados.  

Esse processo leva à criação de uma rede de saberes que compõem 
os processos identitários dos alunos, ao considerar que a memória não é 
uma ação isolada, mas construída e situada, o que igualmente evidencia 
o potencial coletivo do ato de experienciar e narrar. Enfim, o ato de 
lembrar, relembrar e narrar assume uma dimensão singular quando 
articulado à valorização da experiência de vida, por evidenciar o 
potencial das narrativas na promoção de práticas 
investigativo-formativas: 

101 



PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS DA PESQUISA EM  
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
 

No campo da educação e da formação, a construção de um olhar 
renovado de si mediante práticas de alteridade tem sido e 
continua sendo uma abordagem decisiva para evidenciar a 
epistemologia dos sujeitos para que o próprio caminho de 
formação seja realizado com plena consciência da própria escolha 
e dos desafios para eles no presente e no futuro. (Josso, 2020, p. 45).  

 

Ao narrar determinada experiência, a pessoa não relata apenas um 
acontecimento, como também um recorte histórico e social que emerge 
no fenômeno refletido. Por meio desse ato, o estudante, ao recorrer ao 
exercício de rememoração, utiliza elementos que considera fundamentais 
para a compreensão da narrativa e sinaliza marcas de uma cultura, de 
um povo e de uma sociedade, mesmo quando a narração ocorre no plano 
individual. Em síntese, essas abordagens narrativas “não buscam na 
narrativa um ato mecânico ou descritivo, mas, em outra perspectiva, a 
recriação do passado e a construção do futuro, por meio de um voltar à 
origem, de um inventário das experiências fundadoras” (Bragança, 2012, p. 
89).  

Isso posto, “a história de vida é, assim, uma mediação do 
conhecimento de si em sua existencialidade, que oferece à reflexão de seu 
autor oportunidades de tomada de consciência sobre diferentes registros 
de expressão e de representações de si, assim como sobre as dinâmicas 
que orientam sua formação” (Josso, 2007, p. 419), dado que a narrativa é 
construída a partir de um cenário que envolve sujeitos, enredos, tempo e 
situação; logo, não representa uma ação neutra, mas carregada de 
marcas ideológicas que abarcam a formação das pessoas e considera os 
elementos imersos nos processos de rememoração.  

Provocado pela ótica do método biográfico, o exercício de reflexão 
se torna um dispositivo fundamental na retomada das experiências de 
vida dos sujeitos, pois a memória ocupa não apenas o lugar de 
repositório de lembranças, como também de recurso construído a partir 
da prática social e cultural (Certeau, 2008). Portanto, quando refletimos 
acerca da memória, não nos referimos aos aspectos biológicos ou 
cognitivos, mas a um dispositivo social cercado por relações sociais e 
marcas de um povo e da respectiva cultura (Bosi, 1994).  
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A narração também não é somente o relato pelo relato, por 
contemplar um dispositivo investigativo-formativo capaz de proporcionar, 
ao sujeito –narrador, movimentos que superam a mera descrição da 
experiência como acontecimento linear em sua história de vida. Por isso, a 
narrativa assume uma perspectiva não linear, construída a partir de 
retomadas, revisões e omissões por parte de quem narra nessa 
conjuntura.  

 

Narrativas de si na formação de professores do campo  

Ao adotar a dimensão do método biográfico nas ações formativas 
nos cursos de licenciatura em Educação do Campo, professores e 
pesquisadores precisam compreender que essa abordagem de 
investigação-formação não propõe a coleta de dados com o viés 
concebido pela ciência tradicional, mas sim a produção narrativa das 
experiências partilhadas pelas pessoas. Estas últimas são entendidas 
enquanto momentos de encontro consigo mesmos e com o outro, para 
superar a perspectiva de educação pré-concebida e rigidamente 
estruturada. Com tal propósito, tornam-se imprescindíveis a promoção de 
espaços e o uso de dispositivos que fomentam o poder narrativo dos 
acadêmicos, principalmente ao provocarem temas e situações que 
dialogam com o processo formativo docente, por incluir a retomada das 
próprias experiências.  

Para isso, o uso de recursos textuais, como memoriais, cartas, ateliês 
biográficos, fotografias, poemas, poesias, pinturas, recortes de jornais e 
entrevistas, bem como biografias educativas, demonstra que o exercício 
da narração vai além da mera descrição dos acontecimentos e se situa 
em um trabalho memorialístico de revisão e retomada do 
passado-presente como chave para a compreensão da narrativa de si e 
do outro (Passeggi; Souza; Vicentini, 2011). Em outras palavras, “essa é, 
então, a singularidade que a pesquisa biográfica se dá por tarefa 
apreender, mas não é uma singularidade solipsista, é uma singularidade 
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atravessada, informada pelo social, no sentido em que o social lhe dá seu 
quadro e seus materiais” (Delory-Momberger, 2012, p. 524).  

A partir da leitura da experiência como elemento articulado à vida 
social, a pesquisa (auto)biográfica insere a pessoa em um constante 
movimento de ida e volta em relação aos fatos vivenciados para buscar, 
sobretudo, a tomada de consciência e a atribuição de sentidos. Devido ao 
desenvolvimento de um trabalho biográfico na formação dos professores, 
não é possível desconsiderar a dimensão social das narrativas, 
especialmente quando lidamos com grupos marginalizados e silenciados 
pela história tradicional, pois, por meio dessa abordagem outras 
narrativas conseguem ser socializadas e incorporadas ao conhecimento 
coletivo.  

Por superar a noção da história única ou contada apenas por 
determinada classe social dominante, “somente a pessoa que vive a 
experiência de um fenômeno encontra-se capaz de dizer, a partir do seu 
ponto de vista e com as suas próprias palavras, sobre o que ela viveu, os 
efeitos que ela experienciou e os impactos experienciais e biográficos 
sofridos” (Breton, 2020, p. 13). Essa abordagem valoriza a experiência com 
base nas singularidades de vida obtidas e reproduzidas nas relações 
sociais, para acessar espaços da memória esquecidos ou negligenciados 
pelos sujeitos, particularmente em virtude da pressão exercida para a 
manutenção da ordem vigente capitalista, a exemplo dos povos do 
campo.  

Assim nos interessa a construção da pesquisa-formação a partir do 
poder criativo do narrar, das interações estabelecidas pelas pessoas com 
os diversos objetos e recursos simbólicos constituintes do devir da vida. 
Não nos preocupamos com o processo linear da narrativa, mas sim com a 
reconfiguração, ou melhor, com o tecer entre um ponto e outro que 
provoca movimentos investigativos-formativos em torno de uma questão 
social que perpassa a vida dos sujeitos em um processo permanente de 
revisão e ressignificação.  
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Na dimensão da narrativa, alunos e formadores podem criar elos 
que permitem analisar, refletir, avaliar as experiências e vivências em 
torno das questões escolares e valorizar, sobretudo, os aspectos culturais 
e institucionais do universo escolar.  Ao recepcionar as narrativas dos 
estudantes, é possível ampliar com eles a compreensão dos fatores que 
atravessam suas experiências e demonstrar que a formação de 
professores não se resume a um conjunto de normas ou técnicas, por 
constituir uma ação humana e política (Freire, 1996).  

Com a valorização das diversas experiências narradas pelos 
estudantes do campo, depreendemos o poder formativo do encontro e do 
diálogo, da escuta sensível e qualificada, para superar a dimensão do 
tempo cronológico, com ênfase na ideia do tempo vivido e narrado. Por 
isso, a sala e a aula se tornam espaços essenciais para refletir sobre os 
rumos da educação e compreender o atravessamento da formação 
docente por memórias (Soares; Guedes-Pinto, 2025).  

Acreditamos que as narrativas campesinas precisam ser valorizadas 
nas propostas, pois o campo não pode mais ser negligenciado como 
lugar de atraso, e, igualmente, é necessário reconhecer a construção de 
identidades marcadas por processos subjetivos no entendimento e nas 
reflexões sobre a educação no contexto rural, sobretudo na valorização 
das práticas e modos de vida desses povos (Arroyo, 1999).  

A abordagem de investigação-formação na ótica biográfica permite 
aos alunos reconhecerem seus processos identitários e romperem com a 
lógica de um saber único e/ou absoluto. Além disso, possibilita a eles se 
transformarem em narradores das próprias histórias de vida (Josso, 2020), 
com a atribuição de sentido às experiências e vivências construídas no 
contexto do campo, seja na relação com a natureza, nas festas e 
tradições das comunidades, nas brincadeiras, na gastronomia local, nas 
manifestações religiosas, no artesanato, na produção de alimentos, entre 
outras práticas sociais que dialogam com os modos de vida no território 
rural.  
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Com esse foco, a formação do professor perpassa as experiências e 
vivências, como dispositivos fundamentais na produção de conhecimento 
e ressignificação de saberes, para superar a ideia hegemônica na 
produção do conhecimento e legitimar o campo como lugar de 
pertencimento e autoformação (Barreira; Bicho; Manfredo, 2021). 
Percebemos que a narrativa de si se torna elemento essencial para a 
compreensão e ressignificação das experiências produzidas pelos 
estudantes, não como marcas isoladas, mas com vieses formativos que 
atravessam uma dimensão histórica, cultural e política em defesa da terra 
e da vida; afinal, “a maneira como cada um de nós ensina está 
diretamente dependente daquilo que somos como pessoa quando 
exercemos o ensino” (Nóvoa, 2013, p. 17).  

Por um lado, os professores em formação inicial poderão 
desenvolver, no contexto pedagógico, ações que valorizam os saberes 
locais, as práticas culturais e a promoção de atividades humanistas e 
inclusivas, bem como respeitar as diversas identidades que permeiam a 
vida dos povos do campo; por outro, conseguirão articular os saberes 
escolares, acadêmicos com os  populares, para haver o protagonismo dos 
estudantes com papel ativo no processo de aprendizagem, visto que a 
dimensão afetiva ocupa um lugar central no fazer docente.  

Em complemento, os alunos irão revisar e ressignificar a legitimação 
de seu pertencimento e a valorização do território rural. Sob esse ângulo, 
a pesquisa (auto)biográfica, enquanto princípio de 
investigação-formação, permite refletir sobre a pessoa docente, 
elemento-chave quando direcionamos nosso olhar para a formação e 
implementação das políticas educacionais. Assim, não pretendemos 
apresentar considerações finais e, tampouco, parciais neste trabalho, 
pois esperamos que as reflexões dissertadas funcionem como gatilhos 
para outras ideias e escritos que perpassam as trajetórias formativas e o 
olhar (auto)biográfico sobre o saber-fazer dos professores, 
principalmente ao reitarem as dimensões das experiências de vida e 
profissionais dos educadores e alunos campesinos. 
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Capítulo 6 
O MATERIALISMO HISTÓRICO-DIALÉTICO E A PRÁXIS 

FREIREANA COMO FUNDAMENTOS EPISTEMOLÓGICOS 
E PEDAGÓGICOS DA EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
Maria do Socorro Xavier Batista 

Luciélio Marinho da Costa 
 

INTRODUÇÃO  

A Educação do Campo emerge como um campo de conhecimento e 
práxis pedagógica fundamental no cenário educacional brasileiro, 
consolidando-se como uma resposta às especificidades e demandas das 
populações do campo. Longe de ser meramente uma modalidade 
educacional geograficamente localizada, ela representa um movimento 
social e pedagógico que postula uma educação contextualizada, crítica e 
emancipatória, intrinsecamente ligada às lutas e saberes dos sujeitos do 
campo em seus múltiplos territórios. Para a compreensão do 
desenvolvimento dessa proposta educacional, compreendemos ser 
importante aprofundar a análise de sua base epistemológica, que 
sustenta seus princípios filosóficos e pedagógicos. 

O artigo tem como objetivo refletir sobre os princípios filosóficos e 
pedagógicos que fundamentam a base epistemológica da Educação do 
Campo, buscando desvelar as diversas matrizes de pensamento que 
constituem o seu paradigma. A pesquisa se justifica pela necessidade de 
fortalecer o arcabouço teórico sobre a Educação do Campo, 
conferindo-lhe maior rigor conceitual, ao explicitar as concepções de 
conhecimento, sujeito, mundo e sociedade que a perpassam. Partimos 
das seguintes questões: quais são os fundamentos filosóficos e 
pedagógicos do paradigma da Educação do Campo? Que orientações de 
concepções teóricas, paradigmas ou matrizes epistêmicas orientam a 
Educação do Campo?  
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A fim de elaborar essa análise, consideramos necessário demarcar o 
conceito de epistemologia. Derivada do termo grego episteme, que pode 
ser traduzido como "conhecimento", a epistemologia configura-se como 
um discurso crítico sobre a ciência. Investiga e questiona o próprio 
conhecimento científico, analisando seu desenvolvimento, evolução, 
objetos de estudo, métodos empregados e critérios de validade (Riscal, 
2021, p. 6). Mais do que uma mera descrição, a epistemologia provoca a 
reflexão sobre o objeto de estudo em sua inserção na realidade 
sócio-histórica.  

As reflexões presentes neste texto são fruto de uma pesquisa 
bibliográfica, pautada em uma referência teórico-epistemológica que 
abarca o Materialismo Histórico-dialético e a Pedagogia do Oprimido de 
Paulo Freire. A escolha dessas referências não é aleatória. Possibilitam 
uma análise crítica, indispensáveis para a compreensão das relações de 
poder, das contradições sociais e da potencialidade transformadora da 
Educação do Campo. De acordo com Severino (2007, 122), a pesquisa 
bibliográfica se caracteriza pela: 

[…] registro disponível, decorrente de pesquisas anteriores, em 
documentos impressos, como livros, artigos, teses etc. Utilizam-se 
dados de categorias teóricas já trabalhadas por outros 
pesquisadores e devidamente registrados. Os textos tornam-se 
fontes dos temas a serem pesquisados. O pesquisador trabalha a 
partir de contribuições dos autores dos estudos analíticos 
constantes dos textos.  

A investigação buscou, em livros, artigos científicos e periódicos 
especializados, categorias analíticas provenientes do Materialismo 
Histórico-dialético e da Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire que 
oferecem subsídios para embasar e aprofundar a compreensão dos 
princípios da Educação do Campo. Ao dialogar com esses referenciais, 
almejamos analisar criticamente as fundações teóricas que perpassam as 
práticas e propostas da Educação do Campo.  
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 Educação do Campo: um paradigma contra hegemônico  

A Educação do Campo configura-se como um paradigma 
educacional intrinsecamente ligado às realidades e às lutas das 
populações que historicamente habitam os territórios do campo, das 
águas e das florestas. Sua gênese não se deu por um mero 
reconhecimento formal do Estado, mas pelas reinvindicações e demandas 
dos movimentos sociais do campo. Este processo culminou na construção 
de um projeto educacional que visa confrontar a lógica hegemônica 
imposta pela educação estatal, que, por séculos, negligenciou e, quando 
ofertada, padronizou o ensino conforme preceitos urbanos, negando a 
especificidade cultural e identitária dos povos do campo. 

A historicidade da relação entre o Estado brasileiro e a educação 
no campo é marcada pela ausência de políticas públicas efetivas e pela 
precarização da oferta educacional. Quando o direito à educação foi 
minimamente estendido a essas populações, o modelo implementado 
pautou-se, invariavelmente, em um currículo e em práticas pedagógicas 
descontextualizadas da realidade. Esta imposição resultou na negação 
das culturas, dos saberes e dos modos de produção da vida nos 
territórios do campo, promovendo, em muitos casos, a desvalorização da 
vida e do trabalho no campo. Como aponta Arroyo (2005), a escola no 
campo frequentemente atuou como um elemento de "urbanização" e 
"civilização", distanciando os sujeitos de suas raízes e de sua 
territorialidade.  

Em tempos atuais, a oferta educacional para as populações do 
campo, em muitos casos persiste evidenciando o caráter de negligência 
histórica por parte do Estado. Dados do Censo Escolar de 2023, 
divulgados pelo Ministério da Educação (MEC) e pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), ilustram essa 
disparidade de forma contundente (MEC/INEP, 2023): 

●​ A oferta de creche no campo atinge, apenas, 41,7% das crianças. 

●​ Na pré-escola, o percentual é de 75,3%. 
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●​ Nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental a cobertura chega a 
83,7%. 

●​ Contrariando a progressão, nos Anos Finais do Ensino 
Fundamental, a oferta é de 34,5%. 

●​ No Ensino Médio, o acesso é ainda mais restrito, atingindo somente 
5,7% dos jovens. 

A proporção da população do campo entre 15 e 17 anos que 
frequenta ou concluiu o Ensino Médio no Brasil é de 63,1%. Um índice 
significativamente inferior às médias urbanas. A situação é agravada pelo 
fechamento progressivo de escolas do campo. Nos últimos dez anos, 
foram desativadas 19.941 escolas do campo, processo que inviabiliza o 
acesso à educação para milhares de crianças e jovens e desestrutura 
comunidades e enfraquece a identidade cultural dos territórios 
(MEC/INEP, 2023). Essa prática, que tem sido denunciada como um 
"genocídio escolar" (Kolling; Nery, 2018), representa um ataque direto ao 
direito à educação e à permanência das famílias no campo. 

Diante de um quadro histórico de negação de direitos e de uma 
oferta educacional inadequada, os movimentos sociais do campo, das 
águas e das florestas articularam-se/articulam-se para unificar suas lutas 
por educação. Essa mobilização resultou na formação de uma frente 
ampla de resistência que contou com o apoio fundamental e a presença 
de universidades e pesquisadores engajados. Tal articulação visava a 
denúncia das precárias condições existentes e a construção de um 
projeto educacional próprio, contra hegemônico e emancipatório. O 
objetivo primordial dessa frente era/é reivindicar políticas públicas que 
garante o direito à educação como um bem público, acessível a todos e 
todas, alinhado às especificidades e necessidades dos povos do campo, 
das águas e das florestas (Caldart, 2004). A Educação do Campo não se 
limita a um conjunto de propostas pedagógicas isoladas, mas constitui 
um movimento político-pedagógico que confronta o sistema capitalista e 
suas manifestações no espaço rural. A disputa de projetos se manifesta 
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de forma evidente na contraposição entre o agronegócio e a agricultura 
camponesa de matriz agroecológica. Como ressalta Caldart (2024, p. 7): 

[...] é esse movimento das contradições da realidade do campo e do 
conjunto da vida social que torna incontornável o desafio de 
inserir as escolas no movimento de construção massiva da 
agricultura camponesa de matriz produtiva agroecológica. Essa 
construção social é parte do confronto ao sistema do capital e seu 
impulso cada vez mais destruidor da vida, em todas as suas 
formas, naturais e sociais. 
 

A Educação do Campo, aliada à agroecologia, emerge como um 
instrumento de luta contra hegemônico. O agronegócio, enquanto 
modelo de desenvolvimento capitalista no campo, concebe a terra e os 
recursos naturais como meros insumos para a obtenção de lucro, 
impulsionando a exploração exaustiva dos recursos naturais e da força 
de trabalho, além de promover a concentração fundiária e a negação da 
terra aos trabalhadores rurais. Em contrapartida, os povos do campo, das 
águas e das florestas compreendem a terra e os recursos naturais como 
meios de vida, de produção e de preservação de suas culturas, em uma 
relação de profundo respeito e interdependência. Esses dois projetos de 
sociedade, antagônicos em suas bases e finalidades, encontram-se em 
constante e acirrado conflito.  

Analisar o movimento da Educação do Campo exige uma 
compreensão aprofundada dos conflitos que atravessam os territórios 
camponeses, resultantes da disputa entre as estratégias de acumulação 
do capital e as estratégias de resistência e garantia da existência 
humana por parte dos camponeses e suas organizações. Tal dinâmica 
envolve a luta pela terra e a busca por modos de produção que 
preservem a natureza e valorizem o trabalho e o conhecimento. Conforme 
Santos (2024, p. 5),   

Analisar o movimento da Educação do Campo exige a 
compreensão do que se dá com os territórios camponeses 
atravessados por conflitos na esteira da disputa de projetos entre 
as estratégias do capital na perspectiva da acumulação e as 
estratégias dos camponeses e suas organizações para garantir as 
condições de produção da existência humana, aprendendo e se 
relacionando com a natureza, mediada pelo trabalho, pelo 
conhecimento e pela tecnologia (técnicas, processos, métodos e 
instrumentos) agregados à atividade humana. 
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Essa tensão se materializa no modo de organização da produção 
social, onde a agricultura do capital, com sua lógica monocultora e de 
uso intensivo de agrotóxicos, confronta o projeto dos movimentos sociais 
do campo: a agroecologia. A agroecologia é concebida como um conjunto 
de técnicas agrícolas, mas como uma ciência e um movimento social que 
propõe uma nova forma de produzir e viver. Caldart (2016, p. 2) a 
caracteriza como um modelo que: 

A Agroecologia fundamenta um modo de agricultura que seja ao 
mesmo tempo produtiva, ecologicamente equilibrada, conservando 
a biodiversidade, que seja socialmente justa, economicamente 
viável e culturalmente adequada. Ela está ajudando a alicerçar o 
projeto de luta e construção da agricultura camponesa do século 
XXI, que articula produção agrícola de base ecológica, com o 
princípio de soberania alimentar (direito que tem cada povo, cada 
nação, de produzir os alimentos de que necessita para sua 
sobrevivência), com a socialização da propriedade da terra e com 
formas de trabalho associado. 
 

A agroecologia é defendida pelos movimentos como uma matriz 
formativa essencial para as escolas do campo. Ela representa a base 
científica capaz de construir uma agricultura camponesa resistente ao 
avanço do agronegócio e seus impactos socioambientais. A integração da 
agroecologia nas práticas pedagógicas da escola do campo transcende a 
mera transmissão de conhecimentos técnicos. Ela possibilita a 
ressignificação do trabalho como princípio educativo, promovendo uma 
reflexão crítica sobre as relações entre seres humanos e natureza. Ao 
envolver os estudantes na produção de alimentos saudáveis e no manejo 
sustentável dos recursos, a escola se torna um espaço de construção da 
soberania e segurança alimentar.  

 

O Materialismo Histórico-dialético e a Práxis freireana como Princípios 
Epistemológicos e Pedagógico da Educação do Campo  
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A compreensão das dimensões epistemológicas da Educação do 
Campo, sob uma perspectiva contra-hegemônica e dialética, exige como 
base o Materialismo Histórico-dialético como método de análise. Sua 
premissa fundamental reside na análise dos fenômenos a partir de sua 
base concreta, ou seja, das condições materiais que os originam na 
sociedade capitalista, marcada pelas contradições de classe e sua 
inerente dialética. Para o Materialismo Histórico-Dialético, as ideias, 
concepções e decisões metodológicas não são meros produtos isolados 
da mente humana. Emergem das condições materiais e das relações 
políticas e econômicas. A epistemologia é profundamente influenciada 
por elementos sócio-históricos que condicionam a práxis humana, 
desafiando visões dogmáticas, absolutas e reducionistas sobre a 
produção do conhecimento científico (Rabelo, 2024).  

A dialética materialista propõe a realidade como um conhecimento 
dialético e materialista, que se constrói a partir das condições concretas 
de existência humana. Em uma sociedade de classes, que institui o poder 
e o domínio da classe trabalhadora e sobre a sociedade em geral, 
inclusive sobre o Estado e suas políticas — nas quais a educação se 
insere com suas determinações históricas —, essa compreensão se torna 
essencial. Conforme Benite (2009, p. 6), "O objeto da dialética materialista é 
o mundo objetivo e sua inter-relação entre o pensamento e o ser". A 
contradição fundante que rege a Educação do Campo a contradição de 
classe que impulsiona a dialética da luta, conforme Caldart (2004, p. 13):  

A Educação do Campo se constitui a partir de uma contradição 
que é a própria contradição de classe no campo: existe uma 
incompatibilidade de origem entre a agricultura capitalista e a 
Educação do Campo, exatamente porque a primeira sobrevive da 
exclusão e morte dos camponeses, que são os sujeitos principais 
da segunda. 
 
 

O materialismo histórico e dialético, enquanto método, tem como 
premissa que "o modo de produção da vida material condiciona o 
conjunto da vida social e política. É um método de compreensão e análise 
da história, das lutas e das evoluções econômicas e políticas" (Alves, 2010, 
p. 3). Oferece o substrato teórico para a Educação do Campo, que 
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defende a reflexão sobre as condições concretas de vida, de trabalho e as 
contradições advindas da situação de classe dos trabalhadores do 
campo, das águas e das florestas como base para a compreensão do 
mundo e da sociedade. 

Considerando que toda concepção de educação se assenta em 
uma concepção de mundo, de ser humano, de sociedade e, por 
conseguinte, de educação (Saviani, 2018), a Educação do Campo emerge 
fundamentada na materialidade das condições de produção e das 
relações sociais por ela geradas, bem como nas condições históricas 
concretas. Como ressaltam Marx e Engels (1993, p. 39):  

O primeiro pressuposto de toda a existência humana e, portanto, 
de toda a história, a saber, que os homens devem estar em 
condições de poder viver a fim de fazer história. Mas, para viver, é 
necessário antes de mais beber, comer, ter um teto onde se abrigar, 
vestir-se, etc. O primeiro ato histórico é, pois, a produção dos 
meios que permitem satisfazer essas necessidades, a produção da 
própria vida material; trata-se de um fato histórico, de umas 
condições fundamentais de toda história, que é necessário, tanto 
hoje como há milhares de anos, executar dia a dia, hora a hora, a 
fim de manter os homens vivos. 
 

A Educação do Campo irrompe das contradições de classes, no seio 
do modelo de produção do latifúndio/agronegócio, na luta pela terra e 
por políticas que garantam direitos no campo. Conforme Batista (2009, p. 
209):  

A Educação do Campo desponta como um paradigma de 
educação que nasce da classe trabalhadora camponesa, dos 
anseios e experiências dos movimentos sociais populares do 
campo. Essa proposta compõe-se de uma política educacional 
fundamentada num corpo teórico conceitual e pedagógico que 
envolve fundamentos filosóficos, sociológicos, epistemológicos, 
pedagógicos e uma proposta curricular que questiona e busca se 
diferenciar da educação hegemônica, que impõe um modelo oficial 
de educação que se vem destinando às escolas do meio rural, com 
a feição da Educação rural, e busca proporcionar uma 
apropriação da educação e da escola pública pela comunidade 
escolar e pelos movimentos do local onde ela se localiza. 
Distinguindo-se como um paradigma emancipatório, autônomo, 
solidário, crítico, cidadão, que busca suas raízes nas experiências 
de educação travadas pelos grupos e movimentos sociais 
organizados e pelas concepções de educadores como Paulo Freire 
e sua pedagogia do Oprimido, pelo pensamento marxista e 
socialista. 
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A Educação do Campo enfatiza a necessidade de que o trabalho 
pedagógico na Escola do Campo evidencie o trabalho como princípio 
educativo, concebido em seu sentido ontológico: uma atividade vital em 
interação com a natureza para a produção dos meios de reprodução da 
vida, uma práxis humana, trabalho criador de valores de uso, em 
contraposição ao trabalho alienado das relações capitalistas. “[…] a 
concepção de educação que emerge da luta da classe trabalhadora no 
campo é pautada pela ideia da autoemancipação do trabalho em relação 
à subordinação ao capital, com a intencionalidade de articular educação 
e trabalho em um projeto emancipador (Molina, 2015, p. 381). 

Essa perspectiva leva a pensar a educação como mediação nas 
contradições sociais, tornando crucial a inclusão do trabalho camponês 
no cerne das reflexões educacionais. Essa abordagem tem sido defendida 
pelo Movimento da Educação do Campo desde a II Conferência Nacional 
de Educação do Campo, realizada em 2004. O Projeto Político Pedagógico 
da Educação do Campo deve atentar-se aos processos produtivos que 
conformam a identidade do trabalhador do campo na 
contemporaneidade, bem como participar ativamente do debate sobre 
alternativas de trabalho e projetos de desenvolvimento locais e regionais 
capazes de restaurar a dignidade das famílias de camponeses, 
extrativistas, pescadores, ribeirinhos, agricultores familiares e demais 
grupos. O trabalho como princípio educativo remete à noção de 
omnilateralidade, concebida como um princípio da formação humana em 
perspectiva ontológica e emancipatória. Busca superar a oposição entre 
teoria e prática, entre trabalho manual e intelectual, apontando para a 
construção de um novo projeto de sociedade.  

As representações e formas de expressar a realidade concreta, na 
perspectiva de Marx (1993, p. 36), são resultantes da materialidade da vida. 
“A produção de ideias, de representações, da consciência está, desde o 
início, diretamente entrelaçada com a atividade material e com o 
intercâmbio material dos homens, como linguagem da vida real". A 
realidade, em uma abordagem marxista, refere-se ao mundo sensível, à 
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atividade sensível humana, à práxis. Marx entendia a vida social como 
essencialmente prática, abrangendo o conjunto das atividades humanas 
que visam ao desenvolvimento das condições indispensáveis à existência 
humana e da sociedade, especialmente a produção material, na qual o 
trabalho se destaca como atividade humana fundamental para a 
reprodução da vida (Batista, 2009). 

A Educação do Campo adota o princípio educativo de que o 
conhecimento deve ser construído a partir da análise da realidade e das 
experiências de vida e trabalho. Estas servem como ponto de partida 
para a construção do saber pelos sujeitos do processo educativo, 
configurando um processo fundamental para uma práxis transformadora, 
em que as pessoas se tornam sujeitos de suas histórias e da sociedade. 

A pedagogia da alternância se apresenta como uma metodologia 
central nas práticas pedagógicas da Educação do Campo. Ela parte de 
temas e problemas trazidos pelos estudantes, coletados por meio de 
pesquisa em suas comunidades, problematizados no diálogo entre 
estudantes e professores. Esse diálogo orienta o ensino dos 
conhecimentos sistematizados, de acordo com as áreas científicas e seus 
conteúdos. O modelo da alternância organiza o processo de ensino e 
aprendizagem em dois momentos distintos: um na escola-Tempo Escola e 
outro na comunidade-Tempo Comunidade (Nunes; Santos, 2021). 

No que concerne ao currículo e às práticas formativas no contexto 
escolar, a Educação do Campo adota o diálogo como mediação para 
possibilitar a problematização dos temas e problemas trazidos pelos 
estudantes. Tais temas são significativos para a vida das pessoas da 
comunidade e visam a possibilitar a reflexão e a construção de 
conhecimentos socialmente referenciados, que favoreçam uma práxis 
transformadora. A realidade é posicionada no centro, em torno do qual 
as ciências e outras formas de conhecimento se articulam, permitindo 
que ela não seja, apenas, compreendida e analisada, mas, também, 
transformada. 
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Existem exigências concretas de um trabalho pedagógico que se 
centra no princípio da práxis, como um modo de conhecimento que 
articula em um mesmo movimento: teoria e prática, conhecimento e 
realidade (Molina; Hage, 2015). A alternância configura-se como uma 
dimensão epistemológica que concebe o conhecimento como construção 
coletiva pelos sujeitos do processo educativo, a partir da reflexão e 
problematização de situações cotidianas que envolvem a materialidade 
do trabalho, a relação com a terra e a natureza, as relações sociais e a 
cultura. 

A Educação do Campo fundamenta-se em uma epistemologia da 
práxis freireana, calcada na compreensão ontológica que visa à 
emancipação humana. Homens e mulheres constituem-se sujeitos ativos 
no e com o mundo, capazes de superar as situações-limite de sua 
existência e construir condições para um devir emancipador. A 
epistemologia de Paulo Freire implica a crítica ao saber dominante e a 
potencialização do saber dos oprimidos. Considera-se que a educação 
emancipadora ocorre à medida que homens e mulheres se reconhecem 
como seres históricos, como seres em constante construção, que 
envolvem todas as dimensões da vida humana.  

A constituição de cada indivíduo se dá na interação com os outros 
e seu modo de ser, sentir e pensar decorre de sua condição de ser 
inconcluso (Fortuna; Mühl; Mainard, 2021). A construção do conhecimento 
ocorre a partir do diálogo acerca das dimensões da realidade cotidiana e 
das condições concretas de existência humana. Nesse sentido, Medeiros, 
Irineu e Batista (2020, p. 163) apontam que: 

[...] Na Educação do Campo o processo pedagógico e a produção 
do conhecimento são orientados pela perspectiva de uma 
epistemologia da práxis freireana, tomando como ponto de partida 
para o processo ensino-aprendizagem a realidade social do 
campo, as relações sociais que ali se estabelecem e a compreensão 
dos educandos e suas comunidades sobre sua existência neste 
contexto, numa lógica em que a produção dos conhecimentos 
escolares se dá mediatizada pela relação dos sujeitos em formação 
com e sobre o mundo, como pensava Freire. 
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O processo de ensino-aprendizagem não se restringe à transmissão 
de conhecimentos assimilados passivamente pelos educandos e 
educandas; antes, constitui um processo dialógico, calcado na troca de 
saberes, na problematização das experiências vividas, no conhecimento 
da sociedade e da história. Como diria Freire (1977, p. 73), “[…] a educação 
libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de 
narrar, ou de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos 
educandos, meros pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um 
ato cognoscente”. A compreensão da educação em Freire está 
fundamentada em uma perspectiva de emancipação humana, a partir de 
uma existência ativa de homens e mulheres. Nas práticas educativas, deve 
ser superada a relação verticalizada entre educandos e educadores.  

O ato formativo, tanto individual quanto coletivo, envolve uma 
noção epistemológica de conhecimento enquanto forma de agir racional 
no mundo. Em toda ação humana, faz-se presente alguma forma de saber, 
ou seja, um certo grau de conhecimento que dá origem ao 
desenvolvimento de um pensar que pode assumir um caráter 
epistemológico crítico e transformador (Fortuna; Mühl; Mainard, 2021). A 
educação e a prática problematizadoras possibilitam o caráter histórico 
e a historicidade humana. "Para a educação problematizadora, enquanto 
um quefazer humanista e libertador, o importante reside em que os 
homens submetidos à dominação, lutem por sua emancipação" (Freire, 
1977, p. 86). 

A dialogicidade entre o pensamento freiriano e a Educação do 
Campo converge na forma crítica com que esta tem se materializado nos 
diferentes territórios camponeses, reinventando a teoria e a prática 
pedagógica. Ao promover, com os Povos do Campo, o debate sobre as 
políticas educacionais e os problemas sociais vivenciados, a educação 
passa a ser compreendida como uma prática social crucial para a 
intervenção na realidade (Silva, 2021, p. 62). O diálogo é o elemento 
fundante da epistemologia da pedagogia freireana e mediador da 
construção do conhecimento crítico e transformador, enquanto forma de 
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agir racional no mundo, carregado de historicidade. Conforme Freire (1979, 
p. 42) explica: 

O diálogo é o encontro entre os homens, mediatizado pelo mundo, 
para designá-lo. Se ao dizer suas palavras, ao chamar ao mundo, 
os homens o transformam, o diálogo impõe-se como o caminho 
pelo qual os homens encontram seu significado enquanto homens; 
o diálogo é, pois, uma necessidade existencial. 

Em Pedagogia do Oprimido, Freire (1997) concebe o processo 
educativo e curricular a partir de temas e questões da vida e da cultura 
dos sujeitos, bem como da curiosidade ontológica do ser humano. Estes 
são elementos centrais para o processo de aprendizagem e produção de 
conhecimentos, resultantes da leitura do mundo e da reflexão crítica 
sobre as condições objetivas e subjetivas da vida social. Portanto, não há 
a primazia do conhecimento pronto e acabado, distante e sem sentido 
para a vida, que deve ser memorizado por sujeitos passivos. A pedagogia 
do oprimido, como pedagogia humanista e libertadora, apresenta dois 
momentos distintos.  

O primeiro, em que os oprimidos vão desvelando o mundo da 
opressão e vão comprometendo-se na práxis, com a sua 
transformação; o segundo, em que, transformada a realidade 
opressora, esta pedagogia deixa de ser do oprimido e passa a ser 
a pedagogia dos homens em processo de permanente libertação 
(p. 44). 

A Educação do Campo, desde o princípio de sua construção 
coletiva, vincula-se à Pedagogia do Oprimido, apresentando-se como 
caudatária da tradição crítica e das matrizes pedagógicas que 
contestam a opressão. De acordo com Caldart (2004, p. 12): "A Educação do 
Campo, talvez, possa ser considerada uma das realizações práticas da 
pedagogia do oprimido, à medida que afirma os pobres do campo como 
sujeitos legítimos de um projeto emancipatório e, por isso mesmo, 
educativo". A educação, "na medida em que, servindo à libertação, se 
funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras dos 
homens sobre a realidade, responde à sua vocação como seres que não 
podem autenticar-se fora da busca e da transformação criadora" (Freire, 
1977, p. 83). 
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Concordamos com Silva (2021, p. 46), ao afirmar que a Educação 
Popular se constitui simultaneamente como teoria e prática da Educação 
do Campo. Isso porque a Educação Popular se apresenta como uma 
teoria e prática da educação que assume a realidade social como 
conteúdo pedagógico a serviço da emancipação humana e da 
transformação das relações assimétricas existentes na sociedade, 
possibilitando, assim, identificar a influência dessa matriz pedagógica 
nos fundamentos e princípios das Propostas Pedagógicas das iniciativas 
da Educação do Campo. 

A Educação do Campo emerge como denúncia da negação do 
direito à educação, como resistência, enfrentamento e luta, e como 
esperança e proposição para que as populações dos diferentes 
territórios do campo, das águas e das florestas se reconheçam como 
sujeitos capazes de transformar o mundo. A educação, nesta perspectiva, 
assume o compromisso de ser uma prática da liberdade, de denúncia e 
anúncio de um devir, do inédito viável, por meio da ação coletiva dos 
sujeitos em luta pela transformação social. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As considerações finais deste estudo reiteram a Educação do 
Campo como um paradigma educacional intrinsecamente ligado às 
realidades e lutas dos povos do campo, das águas e das florestas. O 
artigo se propôs a refletir sobre os princípios filosóficos e pedagógicos 
que alicerçam a base epistemológica da Educação do Campo, 
desvelando as matrizes de pensamento que a orientam e a fortalecem 
como um movimento contra hegemônico. 

Evidencia-se que a Educação do Campo é um projeto 
político-pedagógico forjado na resistência e nas demandas dos 
movimentos sociais, contestando a histórica negligência estatal e a 
imposição de um modelo educacional urbano, descontextualizado com os 
territórios do campo, das águas e das florestas. O Materialismo 
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Histórico-dialético emerge como um pilar fundamental para a 
compreensão das contradições inerentes à realidade do campo, pois 
oferece as ferramentas metodológicas para analisar as condições 
materiais de existência, as relações de poder e as lutas de classe que 
moldam a dinâmica do território camponês.  

A partir dessa perspectiva, o trabalho, em seu sentido ontológico, é 
ressignificado como princípio educativo, promovendo uma formação 
omnilateral que busca superar a dicotomia entre trabalho manual e 
intelectual e a alienação imposta pelo capital. A agroecologia, articulada 
a essa compreensão, apresenta-se não apenas como uma alternativa 
produtiva, mas como uma matriz formativa que constrói um projeto de 
agricultura camponesa resiliente e promotora de soberania alimentar. 

A Práxis freireana constitui um arcabouço epistemológico que 
sustenta a Educação do Campo. A abordagem freireana, com seu foco no 
diálogo, na problematização da realidade e na leitura do mundo, valida o 
saber e a experiência dos oprimidos como ponto de partida para a 
construção do conhecimento. A simbiose entre o Materialismo 
Histórico-dialético e a Práxis freireana confere à Educação do Campo 
uma robustez epistemológica e pedagógica singular. Ambas as correntes 
convergem na defesa de uma educação que se assume como prática da 
liberdade, comprometida com a transformação social, a justiça e a 
dignidade humana. Ao denunciar as estruturas de opressão e anunciar 
um "inédito viável", a Educação do Campo reafirma seu papel crucial na 
construção de uma sociedade mais equitativa e na valorização dos 
modos de vida e saberes dos povos do campo, das águas e das florestas. 
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Capítulo 7 

AS PERIFERIAS NO CURSO DE LICENCIATURA EM 
EDUCAÇÃO DO CAMPO DA UFRRJ: REFLEXÕES SOBRE 

A FORMAÇÃO POR ALTERNÂNCIA À LUZ DOS 
ESTUDOS ÉTNICO-RACIAIS 

 
Ediléia de Carvalho Souza Alves  

Edilene Santos Portilho 
 

INTRODUÇÃO 

Antes de adentrarmos nos objetivos e questões que estruturam o 
presente trabalho, consideramos importante afirmar que as nossas 
motivações neste texto se dão numa rede de tessituras construídas no 
percurso daquilo que chamamos de bio-travessia18, lugar que nos 
conecta enquanto professoras-pesquisadoras na e da Educação do 
Campo no contexto da diversidade de sujeitos e de territórios que nos 
atravessam e nos convocam a refletir sistematicamente sobre o papel 
político, social e humano da Alternância em nossos processos 
formativos.  

Dessa forma, a reflexão que aqui trazemos é fruto de nossas 
pesquisas que não estão dissociadas da nossa prática em sala de aula, 
pelo contrário! Trata-se de uma experiência coletiva e integradora, mas 
ao mesmo tempo desafiadora, tecida nas confluências do ensino, 
pesquisa e extensão produzidas durante o Tempo-Universidade (TU) e o 
Tempo-Comunidade (TC).19 

19​  TU e TC- fere-se a um regime de alternância pedagógica, comum em cursos de Educação do Campo, 
que divide o tempo de estudo entre atividades teóricas e práticas realizadas na universidade e em campo 
(comunidade de origem dos estudantes). 

18​  Inspirados em autores como: Carlos Rodrigues Brandão, Edgar Morin e Davi Kopenawa, o conceito de 
Bio-travessia que aqui empregamos está relacionado a processos formativos que atravessam corpo, território e 
natureza. Uma formação integral. Vivências que transformam quem atravessa. Uma experiência cosmológica 
que atravessa não apenas lugares, mas também estados de ser.  
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O presente capítulo versa sobre o lugar das periferias na 
construção do Curso de Licenciatura em Educação do Campo (LEC) da 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ), enfocando o 
desafio de pensar a chegada deste território e da diversidade de 
sujeitos que o constitui na construção de um projeto de Formação por 
Alternância. Para tanto, recorremos às lentes teóricas dos estudos 
étnico-raciais, buscando observar a relação de interdependência- 
histórica, econômica, social e cultural- que reconhecemos existir entre o 
campo e a cidade/periferias. Questão que aqui se coloca central para o 
reconhecimento da multiplicidade de territórios que chegam hoje em 
nosso curso. As trilhas metodológicas aqui percorridas, estão em 
consonância com os instrumentos adotados em nosso Projeto de 
Alternância: vivência e convivência; pesquisa-ação; registros de campo 
no Caderno da Realidade; observação-participante e espaços coletivos 
de colocação em comum (Carvalho; Tomasi, 2018). 

O texto se encontra organizado da seguinte forma: em um 
primeiro momento, situamos brevemente a LEC-UFRRJ no intuito de 
descrevermos seu contexto de formação, bem como a forma como o 
curso vem se estruturando a partir do momento em que se torna 
regular/institucionalizado na universidade. Em um segundo momento, 
discutimos à luz dos estudos étnico-raciais, o lugar da periferia no 
projeto de campo consolidado historicamente.  

Em um terceiro momento, trazemos alguns apontamentos acerca 
da Formação por Alternância, construída em um contexto que nos 
desafia cotidianamente na busca por um projeto de Educação do 
Campo que reconheça a diversidade de territórios e sujeitos presentes 
no curso de LEC. E, por fim, teceremos algumas considerações que 
julgamos pertinentes para as questões apresentadas ao longo deste 
trabalho. 

 

O Curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFRRJ 
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A formação inicial do curso de Licenciatura em Educação do 
Campo da UFRRJ se deu no ano de 2010, construída a partir do 
Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), pelo 
edital PRONERA/MDA/INCRA 2009 em parceria com diversos movimentos 
sociais, sindicais e povos tradicionais do Campo (Movimento dos 
Trabalhadores Sem Terra/MST, Comissão Pastoral da Terra/CPT, 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura/FETAG, Rede de Educação 
Cidadã/RECID, Movimento de Ocupação Urbana e organizações de 
quilombolas, indígenas e caiçaras). Inaugurou-se assim, a primeira 
experiência de graduação, nessa configuração, no estado do Rio de 
Janeiro. Como afirma a coordenadora do curso na época: “uma 
experiência de educação do campo em um estado tido como sem 
campo” (Campos, 2014, p. 7).  

Com duração de quatro anos, o curso era centrado em dois eixos 
considerados de extrema importância e ainda são. O primeiro era a 
própria compreensão dos sujeitos do campo em sua diversidade. No 
mesmo curso, estavam presentes pessoas beneficiárias da reforma 
agrária e povos quilombolas, caiçaras e indígenas. O segundo foi a 
abertura para duas habilitações: Ciências Sociais e Humanidades 
(História e Sociologia) e, destacando-se no âmbito das experiências 
nacionais existentes, a habilitação em Agroecologia e Segurança 
Alimentar.  

No ano de 2014, a UFRRJ atendeu ao edital Procampo n.02/201220 
do Ministério da Educação para institucionalizar o curso de 
Licenciatura em Educação do Campo. Desde então, o curso passou a 
ofertar turmas com entrada semestral. Com a mudança LEC PRONERA 
para LEC institucionalizada, o curso foi sofrendo algumas mudanças na 
sua forma de organização visando atender as normativas do regime 
universitário regular. Soma-se a essa necessidade de mudança ou de 

20​  Para mais informações, acessar: 
http://portal.mec.gov.br/par/194-secretarias-112877938/secad-educacao-continuada-223369541/17439-programa
-de-apoio-a-formacao-superior-em-licenciatura-em-educacao-do-campo-procampo-novo.  
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adaptações, a necessidade de atender aos regulamentos e exigências 
burocráticas comuns a todo curso de graduação oferecido pela 
universidade.   

Um aspecto que se sobressai no contexto dessa mudança é o 
próprio perfil dos estudantes que chegam à Educação do Campo: se no 
início tínhamos de forma predominante, estudantes oriundos de 
movimentos sociais ligados à luta campesina, hoje, soma-se a este 
perfil, estudantes que não possuem diretamente uma relação com o 
campo. Nos últimos 4 anos tem sido notável a maior entrada de 
estudantes oriundos de toda extensão da região metropolitana da 
Baixada Fluminense e da Zona Oeste do Rio de Janeiro. Periféricos e 
reterritorializados, a grande maioria pessoas negras. Se antes, a 
diversidade que predominava era no sentido da presença das muitas 
ruralidades ali existentes, atualmente, abre-se o leque da diversidade 
não apenas circunscrito pelo marcador “do campo”.  

Para atender as demandas curriculares do curso de LEC, houve a 
criação do Departamento Educação do Campo, Movimentos Sociais e 
Diversidade (DECMSD), composto por 14 docentes que estão reunidos 
neste departamento, cujo referencial é a Formação por Alternância. 
Esta instância atende mais de sessenta por cento das disciplinas que 
fazem parte do currículo do curso de Educação do Campo. A 
porcentagem menor de componentes curriculares é ofertada por 
outros departamentos que não concebem a Formação por Alternância 
como referencial. Quando os departamentos não atendem as 
especificidades da dinâmica da Formação por Alternância, acabam por 
gerar demandas incompatíveis, pois não preveem o tempo comunidade 
como espaço formativo.  

 

O lugar da periferia no projeto de campo pela perspectiva étnico-racial 

A chegada cada vez mais expressiva das periferias no curso de 
Licenciatura em Educação do Campo da UFRRJ tem sido um desafio 
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cotidiano no contexto dos nossos currículos e projetos formativos, o 
que pressupõe, dentre muitas outras coisas, a reelaboração de novas 
perspectivas epistemológicas acerca da relação entre o campo e as 
periferias no debate educacional. Uma discussão que não pode mais 
ser lida como inexistente, pelo contrário!  

A chegada expressiva da periferia enquanto um território real e 
étnico, precisa ser assumida como um debate constituinte e instituinte 
dos nossos processos formativos nas Licenciaturas em Educação do 
Campo atualmente, o que exige pensar também a própria concepção 
de campo que tem balizado nossos projetos pedagógicos. O campo 
não apenas como território físico, mas também, território existencial e 
identitário, um entrelaçamento da luta agrária e antirracista.  

Uma primeira dimensão a se ressaltar nessa tessitura entre o 
campo e a periferia é, sem dúvida, a questão étnico-racial. No Brasil, 
ainda há uma forte tendência e posicionamentos teóricos que vão 
sobrepor a discussão de classe a questão das desigualdades 
étnico-raciais, desconsiderando a sua relevância enquanto um 
mecanismo de estratificação social em qualquer sociedade onde elas 
se manifestem (Monteiro; Siss, 2010). Não obstante, este mesmo 
silenciamento em relação a questão racial pode ser identificada 
quando nos referimos ao campesinato brasileiro, predominantemente 
negro e constituído por diferentes territorialidades.  

Tal constatação pode ser lida a partir de duas ideias-forças que 
se complementam. Primeiramente, a visão reducionista sobre a questão 
racial e a formação da sociedade brasileira que consolidou por muito 
tempo a ideia do Brasil enquanto o paraíso da democracia racial e o 
não reconhecimento da condição de classe do negro africano 
escravizado que repercutiu na incompreensão política do papel da 
população negra no desenvolvimento das formas de resistência no 
contexto da diáspora africana (Santos, 2015).  
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Do mesmo modo, o esvaziamento ontológico e político da 
população afrodescendente, como se o fim da escravidão tivesse 
representado o fim do negro escravizado, silenciado e renegado à 
subalternidade da história (Monteiro; Siss, 2010). Esse tipo de 
abordagem, contribuiu para fundamentar uma visão limitada sobre o 
desenvolvimento das relações capitalistas no meio rural brasileiro, 
repercutindo igualmente na desracialização do homem e da mulher do 
campo (Santos, 2015).  

Essa dimensão histórica é extremamente importante para 
compreendermos o fato de a população negra ter sido empurrada para 
o trabalho agrícola precário, em condições injustas, sem acesso à terra, 
bem como para as periferias das cidades em condições de grande 
vulnerabilidade, constituindo no campo ou na cidade, bases da 
sobrevivência e resistência. Uma obra que nos ajuda a pensar os 
meandros dessa tessitura é o Livro “Campo Negro, Cidade Preta: a 
ocupação do espaço urbano”, do antropólogo Jurandir de Souza (2023), 
onde o autor investiga a transição da população negra do mundo rural 
ao ambiente urbano. Souza (2023), vai dizer que a população do campo, 
em sua maioria negra, é vista historicamente apenas sob o crivo da 
condição de trabalhadores rurais, sem levar em consideração os 350 
anos de escravidão na compreensão do problema e na formulação de 
estratégias para lidar com a questão.  

O autor afirma ainda que, de modo geral, a interpretação dessa 
questão expropriou a historicidade da classe trabalhadora. Outrossim, 
quando a população negra em condição escrava foi liberta pela 
abolição da escravidão, ela perdeu a sua cor, sua memória 
afrodescendente e entrou para a história como os despossuídos, os 
pobres, desempregados, mão-de-obra desqualificada para o trabalho, 
trabalhadores rurais, dentre outros.  

Outra questão colocada por Souza (2023), é o fato de raramente 
fazermos associações de causa e consequência diante do fato de 
sermos o país recordista na concentração de terras (46% das terras nas 
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mãos de 1% de proprietários), o último a abolir a escravidão, e termos a 
maioria da população negra em condição de pobreza, no trabalho 
informal e vivendo nas favelas e nas periferias. Uma discussão que 
denota o quanto a estrutura fundiária brasileira se configura como um 
dos elementos fundantes do racismo estrutural no Brasil. Logo, as 
raízes históricas do racismo e da questão agrária- dimensão 
importante da luta na educação do campo- estão intrinsecamente 
entrelaçadas, de modo que, não há como pensar a luta pela terra 
dissociada da luta racial (Girardi, 2017).  

Embora historicamente os movimentos que compõe a reforma 
agrária se configurem como uma luta da classe trabalhadora, 
compreendemos a importância e o caráter urgente da pauta racial 
neste contexto de luta, tendo em vista que a questão agrária é 
embrionária e elementar no tocante às desigualdades sócio raciais no 
Brasil. Todas essas dimensões colocadas, recaem diretamente na 
questão que aqui se faz central: as periferias que hoje chegam na 
LEC-UFRRJ é também resultado dessa relação de interdependência 
histórica que reconhecemos existir entre a periferia e o campo não 
apenas pela questão econômica, mas também, pelo viés racial, uma vez 
que reconhecemos que a existência dos mais distintos territórios 
periféricos por toda extensão brasileira é um fenômeno social que têm 
suas raízes no racismo fundiário, a exemplo da região da Baixada 
Fluminense do Rio de Janeiro.  

Muito se fala sobre o êxodo rural sob a perspectiva da 
industrialização do campo e da expansão urbana, mas pouco se fala 
sobre o racismo como estruturante deste fenômeno social, um debate 
que reconhecemos ser urgente no contexto da formação em Educação 
do Campo. Tal afirmação se dá por compreendermos que diante da 
existência e o vasto legado do campesinato negro é urgente que os 
nossos cursos discutam as relações étnico-raciais de forma mais 
efetiva, compreendendo também a existência de outros territórios 
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negros aquilombados nas diversas realidades periféricas existentes no 
nosso país.  

Outrossim, que o projeto de campo presente em nossos currículos 
e Formação por Alternância compreenda a periferia como a 
continuidade da experiência camponesa negra, atravessada por 
memórias, culturas e saberes do campo (culinária, cultura, 
religiosidades, práticas agrícolas, oralidades, dentre outras). Por 
conseguinte, assume como dimensão intrínseca à Formação de 
Professores em Educação do Campo, o desenvolvimento de práticas 
engendradas na superação do racismo e das desigualdades de gênero, 
de classe e de raça que ainda nos acomete enquanto sociedade. A 
periferia nessa perspectiva crítica é compreendida como um território 
real, constituído a partir de uma interdependência histórica com o 
campo, construído no dia a dia, com suas diferenças e diversidades. 
Onde se condensam memórias, práticas culturais e redes de 
solidariedade que transitam nesses dois mundos. 

O olhar sobre os territórios, a partir da questão racial atrelada 
também à luta campesina, traz uma leitura que recompõe e ressignifica 
o debate sobre a Educação do Campo no Brasil, colocando essa 
discussão sob um prisma que pressupõe novos recortes, orientações 
metodológicas e epistemológicas em consonância com um projeto de 
educação que se paute na valorização e respeito às diversidades tendo 
por premissa a luta antirracista, a justiça social e cognitiva (Santos, 
2010). Logo, sugere que reconhecer os violentos processos de 
invisibilidade sofridos por sujeitos e grupos, bem como o encobrimento 
de suas ancestralidades pelo denso véu da colonialidade escravagista, 
é um exercício epistemológico necessário na reconstrução dos debates 
e fundamentos que sustentam a Educação do Campo (González, 1984; 
Carvalho; Estevam, 2023). 

Nessa mesma direção, Missiatto (2021) vai dizer que no Brasil, 
desde a sua formação, a branquitude, ideologia presente na 
perspectiva universalista de educação, age de inúmeros modos para 
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expropriar o direito de ser e estar da população negra na geografia dos 
saberes e dos territórios. Um epistemicídio impetrado também por 
órgãos e representantes do Estado na imposição da morte das 
memórias negras. Um processo sistemático de violência e negação da 
razão do Outro, operada pelo racismo que nos assombra até hoje 
(Oliveira, 2016).  

Tal afirmação nos remete a entrevista concedida por Conceição 
Evaristo a TV Brasil21, onde ela afirma haver uma tendência na 
sociedade brasileira de reconhecer a influência das culturas africanas e 
afrodescendentes na culinária, na música... É como se o negro tivesse 
apenas uma cidadania lúdica. Mas quando a população negra vai para 
o campo da produção do conhecimento, da intelectualidade, do 
pensamento, esse reconhecimento não acontece. Toda essa reflexão, 
nos leva a pensar sobre o que descreve Kilomba (2019) acerca da 
atemporalidade do racismo cotidiano. Para a autora, o racismo 
cotidiano não é apenas uma reencenação de um passado colonial, mas 
também uma realidade traumática, que tem sido negligenciada. Um 
choque de violência que, de repente, coloca o sujeito negro em uma 
cena colonial onde ele é o subordinado, o exótico. Passado e presente 
coincidem de forma agonizante.  

Embora seja de longa data a ação das forças de invisibilização 
dos saberes afrodescendentes, como bem coloca Evaristo, 
compreendemos ser importante ressaltar aqui o quanto a população 
negra e periférica tem sido insurgência ao reivindicar espaços e 
produzir respostas contra-hegemônicas a essas questões, subvertendo 
a lógica dos projetos excludentes que objetivam desenraizar a presença 
negra da história nacional. São vozes, corpos, formas de ser e estar no 
mundo que se levantam e organizam para denunciar atrocidades e 
anunciar redes e modos de resistência que emanam de suas 

21​  Entrevista concedida ao Programa Trilha de Letras no ano de 2023. Disponível em: 
https://tvbrasil.ebc.com.br/trilha-de-letras/2023/11/conceicao-evaristo-e-convidada-do-programa-trilha-de-letras 

 

136 



PRESSUPOSTOS EPISTEMOLÓGICOS DA PESQUISA EM  
EDUCAÇÃO DO CAMPO 

 
 

experiências sociais e realidades, consideradas aqui como as chaves 
para a superação da fratura enunciativa produzida pela diferença 
colonial (Missiato, 2021).  

Este fenômeno de subversão Do que podemos chamar de linha 
abissal- que demarca fronteiras entre o “normal” e o “desvio”, afirmando 
o “normal” como o centro e o “desvio”, o “diferente” como a margem- 
pode ser compreendido na chave de interpretação daquilo que 
Missiato (2021) afirma ser a produção de respostas criativas para a 
subversão das lógicas coloniais (Santos; Meneses, 2010). Nessa 
representação estereotipada das periferias, opera também uma 
espécie de política sustentada no Estado de exceção–usada como 
dispositivo de eliminação do Outro, do que ficar à margem, do outro 
lado dessa linha abissal, da fronteira, acirrando as ideologias racistas 
que ainda hoje, agem sobre determinados grupos e territórios.  

No espaço acadêmico, lugar onde prevalece o pacto do privilégio 
da branquitude (Bento, 2022), percebemos que, embora haja lutas e 
avanços na consolidação de políticas de democratização do acesso e 
permanência, ainda há muito o que ser mudado estruturalmente e 
epistemologicamente, pois em meio aos fluxos conservadores que ainda 
pairam sobre nós, assistimos uma política de criminalização das 
camadas sociais mais pobres e periféricas, num viés normativo de 
controle dos corpos ou mesmo de exclusão e eliminação, como uma 
espécie de política de morte (Duriguetto, 2017).  

Por conseguinte, um epistemicídio que, de acordo com Carneiro 
(2005), consolida a destruição, negação dos saberes e formas de 
conhecimento dos grupos dominados, especialmente a população 
negra e indígena, como estratégia de dominação racial no Brasil. Diante 
desta realidade, convém pensarmos nas possibilidades de 
transgressões existentes e é neste aspecto que reiteramos também a 
importância da LEC enquanto um projeto de educação que subverte a 
linha abissal, potencializando modos de resistências e reexistências dos 
povos (campesinos, quilombolas, indígenas, de terreiros, LGBTQIAPN+, 
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periféricos, dentre outros), a partir da noção e do sentimento de 
pertencimento ao território, terreno de atravessamentos para a 
produção de novas subjetividades.  

Assim, o processo de reterritorialização dos sujeitos periféricos no 
contexto do processo formativo da LEC- UFRRJ, explicita o processo de 
reafirmação e ressignificação dos seus territórios e culturas, 
contrapondo-se à desterritorialização imposta pelo avanço do 
capitalismo que determina o modelo econômico urbano em curso. A 
educação do campo, neste sentido, é compreendida como o lugar do 
possível, um espaço fundamental para ressituarem suas experiências 
sociais enquanto sujeitos coletivos, promovendo a preservação das 
identidades locais, o reconhecimento dos saberes tradicionais e 
populares ali existentes e a luta por direitos, o que permite a 
continuidade de suas vidas em seus espaços (Silva; Sousa, 2022). Não 
podemos nos esquecer neste debate, que a Educação do Campo, 
desde a sua gênese, sempre esteve compromissada com as culturas e 
saberes populares (banidos da escola e da universidade), 
conhecimentos estes que, muitas vezes, são exatamente as bases de 
sustentação das culturas negras e periféricas. É a partir desse prisma 
que seguimos refletindo sobre a experiência da LEC no projeto de 
Formação por Alternância.  

 

Educação do Campo e sua ancoragem na Formação por Alternância 

Uma educação que nasce no contexto campesino de 1930, na 
França, pelo olhar sensível e proativo de padres e famílias do campo 
como alternativa à escolarização dos jovens em função da 
permanência em suas famílias, torna-se referência no Brasil e no 
mundo. O surgimento do novo modelo educativo no âmbito da igreja 
católica configurou a “quebra de protocolos” da escola tradicional 
propondo um ensino pautado na melhoria das condições de vida e na 
produção agrícola das famílias do campo. 
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No Brasil, a partir de 1960, a Pedagogia da Alternância praticada 
nas Escolas Família Agrícola considerou as experiências do modelo 
europeu,  fortalecendo a estrutura escolar e da produção rural, 
expandiu-se a partir da década de 1980 para além do fortalecimento 
dos segmentos campesinos, reconfigurando-se na diversidade 
sociocultural dos povos tradicionais e, atualmente, está sendo 
metabolizada numa amplitude pluralidade marcada pelos movimentos 
sociais urbanos, contextos sócio-histórico-ambientais das periferias e 
de modos de vida que vivificam o campo na cidade (Portilho, 2008). 

O curso de LEC da UFRRJ, busca se conectar com os segmentos 
da sociedade que precisam ser incorporados à escolarização 
universitária, no sentido de construir o diálogo da Educação do 
Campo, das Águas e das Florestas com os povos dos territórios da 
Baixada Fluminense. Logo, as periferias são territórios de excelência da 
Formação por Alternância do nosso curso, utilizada como uma 
possibilidade de relacionamento constante e profundo com as 
múltiplas realidades. Evidentemente, a Formação por Alternância sofre 
os avanços e os reveses dos grupos sociais que a povoam enquanto 
seres de histórias, conhecimentos e lutas. Esta metodologia de ensino e 
de aprendizagem cresce e se aprofunda na sua potência epistêmica 
pautada no desafio da inclusão. 

A Chamada da Alternância22, projeto de formação que tem 
estruturado as nossas experiências formativas, é um instrumento 
pedagógico construído pelo protagonismo dos estudantes ao 
realizarem, de forma autônoma e com suportes, suas ações nos 
territórios passando pelos aspectos do planejamento, reflexão e 
avaliação. Este tipo de elaboração do fazer/realizar no território 
contribuiu para o corpo discente identificar as suas ancoragens e a 

22​  O Projeto Chamada da Alternância envolveu todo o corpo discente do curso de LEC, desde a criação 
do edital até a implementação das atividades, acompanhamento e monitoramento de estudantes na realização de 
seus próprios projetos, criando um espaço colaborativo e de troca de saberes. Buscou-se garantir que os 
estudantes pudessem alinhar suas experiências práticas com o conhecimento teórico adquirido na universidade, 
promovendo o desenvolvimento de iniciativas que impactassem suas comunidades e reforçassem a 
aprendizagem agroecológica, autossustentável e de promoção de uma educação diferenciada de e desde a 
comunidade.  
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percepção de suas territorialidades, gerando perspectivas sobre eles. 
Esta incorporação da Formação por Alternância nos territórios das 
periferias por meio de ações que carregam histórias de resistências e 
de lutas, é a maneira mais objetiva de vivenciar os territórios para além 
dos estereótipos de violências, carências e faltas. Mais do que produzir 
um impacto positivo no território, a experiência da Formação por 
Alternância está gerando um vasto conhecimento de ordem individual e 
coletiva.  

Ao pautarmos nossas experiências Formativas de Alternância na 
perspectiva étnico-racial, compreendemos que as periferias 
majoritariamente negras que chegam hoje em nosso curso são frutos 
do racismo fundiário brasileiro, mas não apenas! São também 
orientadores de uma mudança que obriga nossos projetos 
educacionais a se reinventarem diante da multiplicidade de sujeitos e 
vozes que passam agora a interrogar o espaço acadêmico (suas 
epistemes e metodologias).  

É na dimensão das experiências sociais produzidas de e desde a 
interlocução entre os diferentes territórios que hoje povoam a LEC- 
quilombolas, indígenas, assentados, pequenos agricultores e periferias- 
que temos vivenciado a construção de pedagogias capazes de 
subverterem as fronteiras que produziram historicamente o campo e as 
periferias como lugares antagônicos.  

A constituição deste território “lequiano”, marcado pelas 
diferenças, dimensão balizadora da sua formação por alternância, vem 
construindo paulatinamente uma concepção de campo que rompa com 
a perspectiva clássica e hegemônica (espaço geográfico ou produtivo), 
esvaziada do sentido ontológico (modo de ser e existir), e que 
compreenda o reconhecimento da dinâmica e da vivência do campo 
nas periferias, envolvendo relações com a terra, cosmologias, práticas 
de trabalho e de plantio, laços comunitários, tradições, memórias e 
formas próprias de organizar a vida. Outrossim, que reconheça nessa 
relação, aquilo que Bezerra (2023) vai chamar de espírito da periferia, ou 
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seja, características que se manifestam na solidariedade e na 
coletividade, na cultura de resistência e expressão artística, e em uma 
ancestralidade que remonta a raízes indígenas e africanas.  

A ressignificação dessa Formação por Alternância, impacta não 
apenas o curso de LEC enquanto uma política pública nacional, mas o 
próprio sentido do papel político da universidade no enfrentamento ao 
Projeto Municipal local de desenvolvimento (social, econômico, cultural 
e ambiental), afinado com o discurso do capitalismo hegemônico que 
concebe o campo como o lugar do atraso e do empecilho ao progresso 
mercantilista. Logo, exigir um projeto de campo que reconheça as 
periferias da Baixada Fluminense como parte constitutiva desse 
processo, tem exigido também, novas reorientações epistêmicas e 
metodológicas no projeto educacional da própria UFRRJ. 

 

Considerações que não pretendem serem finais 

A dinâmica da reprodução capitalista sobre os espaços no Brasil, 
possui suas origens no período colonial e ao longo do tempo 
determinou na sociedade brasileira as relações de desigualdades 
sociais, raciais e de opressões (Freire, 1974). As periferias que aqui 
situamos, por exemplo, resultam da relação de interdependência 
histórica com o campo, não apenas pela questão econômica, mas 
também, pelo viés racial, uma vez que reconhecemos que a existência 
dos mais distintos territórios periféricos por toda extensão brasileira, é 
um fenômeno social que têm suas raízes no racismo fundiário.  

As relações capitalistas no campo produziram, dentre tantas 
outras atrocidades e apagamentos, narrativas dominantes que limitam 
o campo apenas a um espaço geográfico (a ser superado pela 
urbanização) e produtivista (de abastecimento do mercado urbano e 
global), apagando sua importância cultural, simbólica e política 
(saberes, resistência, ancestralidade, vida comunitária, identidade e 
pertencimento, organização coletiva etc.). Dimensões extremamente 
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importantes ao se discutir os projetos de formação em Educação do 
Campo existentes por todo território brasileiro. 

Ao pensarmos nos projetos de escola e de universidade que se 
perduram em nossa sociedade, bem como na produção do 
conhecimento valorizado e legitimado ainda hoje, podemos constatar o 
apagamento histórico e social sofrido por grupos étnicos e culturais. 
Dessa forma, compreendemos que a chegada das periferias na 
universidade, contraria o processo histórico de exclusão produzido na 
esteira da colonialidade do poder e do racismo estrutural que manteve 
os portões das universidades públicas trancados por mais de 500 anos 
(Lander, 2000).  

Outrossim, enfatiza as insurgências sociais, políticas e 
epistêmicas destes sujeitos, exigindo do projeto universitário, 
percebê-los como potentes orientadores de uma mudança no 
pensamento educacional. Neste sentido, percebemos uma relação 
intrínseca aqui entre a periferia e a Educação do Campo justamente 
por compreendermos nesse diálogo a centralidade pela busca por 
práticas de vida emancipatórias, compreendidas como movimentos de 
reexistências no enfrentamento ao racismo estrutural e a desigualdade 
social presentes nos diferentes cotidianos espoliados pelo capitalismo 
(Hollks, 2017).  

Ao percebermos a chegada cada vez mais expressiva das 
periferias em nossos cursos de Educação do Campo, questão que 
acreditamos não ser de exclusividade da UFRRJ, cabe nos 
perguntarmos: O que as periferias buscam nos cursos de Licenciaturas 
em Educação do Campo? Que pedagogias, experiências, políticas, 
subjetividades e noções de territórios e territorialidades trazem 
consigo? Questionamentos inspirados em Miguel Arroyo (2012) e 
Zeferino; Paim (2019), mas que atravessam também as nossas práticas, 
reflexões e desejos de diálogo. Perguntas extremamente importantes 
para pensarmos as realidades e as construções dos nossos cursos de 
Educação do Campo. Tal constatação revela que o campo não pode ser 
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pensado de forma isolada da cidade e de suas periferias, 
salvaguardando suas devidas especificidades.  

O projeto de campo presente em nossos processos formativos 
precisa dialogar com as questões sociais da periferia (desigualdade, 
racismo, violência, moradia, precarização do trabalho, soberania e 
segurança alimentar, dentre outros). Ao mesmo tempo, porque a 
pedagogia é movimento, os estudantes oriundos das periferias, trazem 
olhares que enriquecem e ressignificam a própria concepção de 
campo, mostrando o quanto as lutas sociais se conectam e confluem 
(pela terra, pela moradia, contra o racismo, pelo direito à educação). 

Na esteira dessa reflexão, é preciso pensar que numa perspectiva 
libertária, tal como propõe um projeto de educação popular implícito 
na Educação do Campo e na luta dos movimentos sociais, ocupar a 
universidade pública (seja na condição de classe trabalhadora, povos 
tradicionais, periféricos/as, campesinos/as, negros/as, dentre outros/as 
sujeitos e grupos subalternizados) é transgredir com a linha abissal que 
transforma tudo o que está do lado de lá (campo e periferias) como 
inexistente (Santos, 2007). Dessa forma, é urgente consolidarmos 
experiências de currículos e Formação por Alternância que tenham 
como premissa a justiça social e cognitiva de sujeitos e grupos 
silenciados historicamente e produzidos como não existentes desde a 
diferença colonial (Santos, 2007; Oliveira, 2016).  

Retomar o compromisso que funda e estabelece a Educação do 
Campo enquanto um movimento de luta que busca subverter a lógica 
da colonialidade do poder, da branquitude que segrega, do capital que 
expropria e ir além. Confluir tempos e espaços de formação que não se 
dará pelos meandros canônicos, mas nas brechas decoloniais (Walsh, 
2016). O que exige recuos, esquivas, escutas, defesas e giros sobre o que 
defendemos e construímos em nossos projetos pedagógicos. Um 
exercício perene de atenção e sensibilidade diante do nosso 
compromisso em educar e transgredir com tudo aquilo que foi 
construído na esteira do discurso colonial-racial (Oliveira, 2016).   
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Por fim, compreendemos que são vastos os aspectos da 
diversidade que nos atravessam e constituem enquanto curso de 
Educação do Campo no Brasil, o que nos coloca a urgência de 
construir instrumentos socioeducativos que dialoguem com a nossa 
realidade, enfocando uma aprendizagem que tenha impacto positivo 
nos territórios ao mesmo tempo que a reconstrução autônoma do 
sujeito é elaborada, o que pressupõe novos recortes, reelaborações 
relacionais, metodológicas e epistemológicas em consonância com um 
projeto de educação popular, antirracista, emancipador e libertário.  

Neste sentido, defendemos e reconhecemos aquilo que temos 
vivenciado na experiência da LEC na UFRRJ, ou seja, a importância da 
Formação por Alternância como um modo de desestabilizar pela 
prática coletiva, articulando grupos, movimentos e criando 
insurgências a partir da produção do conhecimento nascido nas lutas, 
diferente do conhecimento que se produz sobre ela.  
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